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Busca Q

: e£N-mAL00CüE?éte tmm/CAúAsmQ

Ig lf  RS 0,00

\'' i >  í '^P'Íy '^ J ? ' '* Í '^

/ PASTA COM GRAMPO (TRILHO) DE PLÁSTICO 
PLASCONY

R$ 3,20

Pasta grampo (ou trilho) tamar.ho Oficio (245 irinix340mn\) 

Matoria!: l’Sásttco l'P 

Disponível 0D1 diferentes corcs

0

f to  i-rz-vo rtr~i a i r\ h í r> r-M~>
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» a s  íe g js s  P rm e tra  t ro c a  g rá t is  Toda d  lo ;oes-r iefor-e. fr7j 3353-6S3S

<3 q u e  p rs c is a  e n c t m ír ^ ?
AtendstTíc-mo con?a C«rn«hc

CARNAVAL MOCHíLA AGENDAS CAOERNOS ARTESANATO ESCO LAR ESCRITA ESCRITORfO EMBALAGENS BRINQUEDOS INFORMÁTICA ÜTILiD* 

£ e FESTA

PLANNÊRS 

2025

TRíif.;-:: P,Aí':CÂ • ''-«Ti?' tUSiiíAí.u

m
PASTA COM GRAMPO 
TRILHO PLASTICA 
TRANSPARENTE DAC - 
REF. 606TR - 1 UNIDADE

. o26nQom

PASTA COM GRAMPO TRILHO PLASTtCA TRANSPARENTE DAC - REF, 

606TR - •. UNÍOADE Leia <«aís-

R$ 2,50

FM ^STO-OliL

COLOCAR NO CARRiNS iO

Com pra 100>s■á

'v'! Adicionai a lista cie desejos

Cslcuie o Ffeíe

Descrição Recomendação dô Uso

PASTA COM GRAMPO TRH.HO PLASTiCA ÍSAr^SPAfâNTE iJAC - RÊF 606TR -1 UN!DAD£

Bajar Alice e os cookies; a gente usa eootóes para personalizar anúncios e melhorar a ?ya experiência no sl!«. Ao 

coníifiuar navegando,, vocè concorda corys 3 nosss Política de Ptiv îCidade.
continuar e fechar
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« K S M  H IO S  

H iH A S  P U  ^

J W i J M - l" ,  h  P í  M '\  -.1 1/

n K M ,V i J ; . - A  M \ (! i L  '1 l ’ H l

lilício ' IWELXRIA E Escm iómo DK K - Z. I‘AS 1A CAlAliXiO, CL\SSIHayM)RA K "i; 
PASTA CUSSlFICADO ia tilUMFO PIÁSTK O TRVNSIVVRÍMK

PASTA CLASSIFfCADORA GRAMPO  

PLÁSTICO TRANSPARENTE

RS2,25

« s í  *  lã"*"

i*» cie dciiconto pagando com TRANSURÊNCIA 

OUANTIDAHE

Compra prolcgida
Stiis dados cuidados durante toda a compra.

f  X  Ç>

Sc nãn sostar, você pode trocar on dmivTr,

PAST\ CL\SSIFIC\D()RA GRAMPO Pl.VSTICO 
TRANSMRENTE

E ideal para classificar, pi-otcgç/ 
mazenar, trmisportar e arquivi* ‘ 

neiilòs i)iveTsos,¥OKIocumeiil

cni
cni casa.

Esse lainaiiho de pasta permite orçanizar e 
proteacr ciociimefíros pcgueiips are p 
lainamo referente a Hietóde de uni /V4. ideal 
parauilos, convites, iicnas e etc.

.V ) iia vçíai t.Kii' csti !,iU- m k í  acfila*!) « « >  d t f w ik it v  para .iíili/a r .< xiia c x iitr i ; la  ia lic t i-itip!^:. i
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=  eletro paits. A

PtnquíSô? Q )

tiííclo > Papelaria > Pastas & Arquivos > Pasta Grampo Trilho Plástico Oficio - Cristal -  Deito

Pasta Grampo Triiho Plástico Ofício -  Cristal 
-Dello

Ü-̂ sponifcidâde- Em estoque

Aoiĉ cT-®’ 301» nmu*; desejos C Comparar

R$2,55
OU i $ 2 , 4 7  a vista no P!X.

SKU: 916-4582

Comparar

Calcular Frete Ok

ÍCK50t-SOt!

Comentários

Com base na 0 comentários Seja o primeiro a escrever "Pasta Grampo Trilho 

Plástico Oficio -  Crista! -  Dello"

0.0
em gera!

* : ★ * * *

A Sus Avaliação í  *  -  <1 ú  

0  Seu Comentário

Usamos cookies em nosso site 
para fornecer a experiência mais 
relevante, lembrando suas 
preferências e visitas repetidas. Ao 
clicar em "Aceitar todos", você 
concorda coni o uso de TODOS os 
cookies, No entanto, você pode 
visitar "Configurações de cookies" 
para fornecer um meltior controle.

Configurais as cosittes

Nome '

E-maií •

Salvar >iiieus dados neste naveoaetor par* a próxima ycz
L i eu comentar.

Ac*eion»f C om entário

Fale conosco vía whatsapp 1 §
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f  i f  &  - íi 

b u í ^ f r e e

PtaiíijtOS / PASTA, SUSPENSA MARMORIZADA PCLYCARI Pi,AST, S14SP

Início Loja Blog Contato Entrar

PASTA SUSPENSA MARMORIZADA 
W  POLYCART PLAST. 5145P

R$ 3,55

o a i i s

Pague em até 18x no cartão. 
Desconto de 5% no PIX

digite 0 c sp Calcule o Frete

í̂Áí/ Gí

Especificações Revisar S im ilares Com pre ju n to

NEW SLETTER SIGNUP: Enter ycuf «maH address
r "

Informação Produtos Ouf company Contato

. > V.

1-t í 1 . ■ ■* . . s * ■ : e

r-f/Kis

9

■ i í  \ .
.

' ' ' '■ ' '

- pay-T«n,t

Enviaf me(iâatí<
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z T

Página Misponível

Desculpe, algo deu errado Faça íoqíü e tente 
fsovamente, oy volte para s página imciai.

□

Voüat à Ps^ms Iniciâl

Usamos cooki» para melhora sua expefiêr!í;ia rsa SlKípee. Para mais Warmações coisulse nossa Política de privacidade.

Configurações de cookies a
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0 :9»  0 quo 4f".;U pracura... a  I M e u ;
'V tílOO '!

B c x  !<̂rt.'Ç- P ap e lw ia  '••' C a ^ n o »

E t r t '  .'s. 
íl:â4ia.5*s?

tso -te  ■»■ Msrcas

■1 ■?/' i/M  ■? I  1

Côíiigo: --í:?i?'

Caneta Hidrográfica 12 Cores 
Ponta Pincel Brush Estojo - 
Leo&Leo

Marca: ..»> a Leo

«S-23.S© R$ 17,50
•Aé 3»  dc' R$ 5.83 ç«m juros

Á  o u R $  18,62 Pix

v̂ , EC.ONOMCF6 ,40

rTu>i‘5 f{..rn:í)t; de pa<|c>n̂ ej-?1:«

C.f,toque

DispWÍViÇi

Cc-mprar

S  irifomwções peU» WnatsajH»

Caicule o frete

i CEP O K

C C M »P T!- HE

© [ f l x N

Sobre o Produto

Utilizamos cookies paro que você ter^ha a melhor expcricrício cfn nosso sltc. Para saber mais acesse nossa página de

Pí3liUc<j dc Frí'^acíd@de
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^ M o g a t u
•^Segurança da 

Informação

l-J
l*m nol a robot

Pedimos desculpas pela inconveniência, por 
favor marcar a opção Não sou Robô, localizado 

acima.
Infelizmente seu comportamento nos fez pensar que você é um rot>ô. Por questões de segurança, pedimos marque a 

opção IMâo sou üm Robò para seguit com sua navegação.

Enfre em contato conosco se precisar de assistência:
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Papíliv la  e Escrttímo > Papeis «  PapelsBia de  Esctiiíno  > C aie m o s . BIticos e Ctórios > Bíactis e  Caíiem os de r « iB s

. 0

*

TM

Pâsse 0 nioiise para ampliar a inmgem

Frequentemente comprados juntos

O  , a

+

Notefix, 3M, Bloco De Notas 
Adesivas, Rosa, 76mm x 
102mm, 100 Folhas
Marca; 3M
4,8 ■É-áriilr'## V- 590 avaliações de ciia«es i 

Pesqyssar nesta página

Para ver os detalhes do produto, adicione 
este Item ao seu carrinho. Você poderá 

removê-!o depois.

í â  1Í3 g

Pfeyéí/nentob Enviado Poltüca cte 
 ̂SegtjraiKa Amazon devofejçàn

Cor

Tarwnho

Marca

Rosa

10x7.5 cm 

3M

Contagem 1 Peça 
de unidades

Forma Retangular

Sobre este item

. Br -í De Recado Auíoadesívo Noíefix iOO íoihas 

.7et.“;.-a02nvn Rosa

• Bioco De Recado

• Atfioadesivo Nolefix 100 tolhas .76nímxl02mm 

Rosa

• Origem: BR

E )  fíeíàtar m) píobfen-ia com este produto

B

Preço total: f** 56,57 

' ' tSiíBawiln

Comprar uma única vez O

Para ver os detalhes do procfoto, 

adicione este item ao seu 
CEmrinho Vocè poderá removê-lo 

depois,

^  SeSecíone 0 endereço 

Quantidade: 1 v  I

«dKtawmcamrtx

•«sgaM , ■......  , • .
‘

Eiivfaflopor A n azo n,coni,t» 

Ven<Stíopor Amazon.com,br 

Cwtsisíçâo B egível para 
Devokição,
Reeaüjoísó eni asè ,,,

Pasainatto T n s m ç ã »

□ Comprar este item como 
presente

Comprar eom recorrênci* O

•
En v^ o  pof; Ama/or\.con5 

VeíMíído pof. An«£<»i.c«rà.í»

Adicionar à  üsta

Outros vendedores na 

Amazon

Coit^par^ outras 4 ofertas a 

partir de Frete GRÁTIS > 

no seu priiTWiro pedido.

Este item: Noiefix, 3M, 
Bloco De Notas 
Adesivas, Rosa, 76m.,, 

R5788

Bioco De Recadu SM,

Aíui

s$7ss

Quantidade mfiilnia 

nacessaría. 5

Note fix, 3M, Bioco Dc 
Notas ,i«leswas, 
.Amaeio, Ts^mnix. .. 

flsgzs

Informações sobre o produto

Detalhes técnicos

Fabricante 3M

Marca 3M

Número do modelo HB0041161Q7

Cor Rosa

Informações adicionas

Múmero do rnodelo 

ASrN

Disponível para compra desde 

Avaliações de clientes

HB004116107 

B0778Q1CW4 

8 novembro 2017

4,8 V  890

avaliações de clientes
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: =  MENU Biog<mça Embníü^ens- '
O

V ?

1  Buscar produtos B J
início / Matertal para Escritório

Quadro de aviso com moldura madeira 
120x90cm -  unidade

R$199,00

Pronta Entrega

Consuftfc o frete e  o prazo de entrega:

Digite seu CEP CONSULTAR

Não sei meu cep

Ç? Adicionar aos favoritos

Cod;000125

Categoria: Msteriai para Escritório 

Compartilhar f  X  S  O

Descrição

Quadro Branco produzido com chapa de Duraplac branca. Moici • . laterais e da csbeçeira em Pinus. Materiais de altíssima qualidade, com durabilidade 

e resistências diferenciadas. Ótimo ataftamento sem «nhuma reL .. ba, fácil de ser apagado. Ideal para colocar em qualquer lugar desejado, com furos na 

pafte superior facHltando a coiocaçâo do mesmo.

No dia a dia, a escollia dos materiais certos faz toda a diferença para irscentivar a produtividade e facilitar as tarefas, e com material escolar isso nàoé 

diferente A Bragança Embalagens, oferece uma grande variedade de itens de papelaria, desde cadernos, canetas, lápis e pastas, até materiais mais 

específicos para diferentes necessidades educacionais ou mesmo profissioná. Está abundância garante que tanto estudantes quanto profissionais 

possam encontrar tudo oque precisam para executar suas atividades com mais facilidade e eficiência, contribuindo para um melhor desempenho.

Produtos relacionados

o

K m ,, ' -

Usamos cookies para melhorar sua experiência em nosso site. Ao navegar neste site, vocé concorda com o uso de 

cookies.

AC£ITAR E FECHAR
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Compre peio telefone (somente vendas): 4007-13S0 (Capitais) - 0800 - &02-13S0 (Demafs regiõ' )icao oe segurança Precüa de ajuda?

Para acessar produtos e ofertas da sua 

regláo, identificamos que você estã em

omrAfi Sfeg;des . procura na Leroy Merlín?

[  Tfocar ]

=  D^pârtMMntos FeirtodaOlH-a TendèncMs O f«rta i Projetos Dicas n'  Serviços - P a r» empresas Proerama de Fidftlkiade

D«c<>í sção ;  QuaíJr©£,PUcá€«Põ<í^. ;> OoaáítsécJ-e Avíso  ^  Quadre de Aviso C ader..

Quadro de Aviso Caderno Branco 42x59cm

4.0(3) ........  ........

G
Q  Usta de Favoritos

m -

R$ 189,90 /cada
à vista

RS 202,02 s »  a»* 2» d* M  101,01 sem jures

üSf t-ír. aíá Wtt S/Jüfoc asíartSo Calabrel

v B ^ d i s »  *  e í r t r s g u e  !>q < L w o y  M e r l i n  -  0 « r n a n  f t « e i ã » s

Ferniísiíe p»gattsento

Acumiite 189 pontos levando este produto agora

C » d « t r» - »  ou f»ç» o lo íin  e  partidpe do Pro|?»tna da

FkteUdadB psfá acurttíar ptartos e ganhar cashbacki

M'
t

• «  
•  •

Catculeseufrat» 

t fs  

E* 00000-000

N á o s «im »u C E P

•«1. 3D dot Estcqiíc na Loja Rsica

orŝ .;. villáa t»i i ■'ííisOSí waaZS 15 íes:io Wti»riswíiil<'í« t®!-'?!*.? ««■ W«iíB!í4ít5
01! V í h s t S í f »  m  a w -  ' 3 ( 0 '  t‘s ra  C C R ip rS i asî  r X iS A  L í ) « .  » « r i i> v ; i « d i '3 5 l 5 i í* i < j 5 * )d í  « Í o s s í  O  

v = i( s - d í í i S í í ,  9 i á  !t íC i« 3 s . r : » r i ! « ! í s U ! s í r c t i v « s

Compre pelo Telefone

®  WhatsApp: (11) ««07-18S0 Nadonat 

©  Telefone: 4007^3*0 Capte is 

®  Telefone: OSO O -iO í-ISSeM m ass regiões

Produtos complementares Características Técnicas Avaliações

Produtos similares a Quadro de Aviso Caderno Branco 42x59cm

C3

: i
Utitízamos cookíes para mdhorar sua experiência online. Ao contmuar, vocé estará cÉsnte do uso 

de cookíes e acertando a nossa Palítíj
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Blog Munac >

Glmtia
=  Departamentos gg Serviços

■Espaço VIP;, TSegmentos de N<egôciQ-.

0  â

2* Via Boleto Gimba Empresas C B  @  í  fe } 0

Hom e > f.scr?tòrioePapí^Haria > TenííXiras > Tesoura u so  gem i

Tesoura Multiuso lnox16,5cm G106M 1 UN Grampline

Q  <

I/lO isponiw! Cod. 11625279 Produto» GPAMP LiNE

Por apenas

_ _  R $  8 , 0 0
rso PiX i3% desc.Gntoi 

B  Formas de Pagdmento

—  1

Fretft e Prazí

g) Descrição do Produto

| F

Elite Site ati!í?<» co o k je x  oíinijr<^< su -̂» €XQe>i^.ryi^.y <íe 

tvivegaçÁo Ao contiraía*. vocf» « n s e n t e  corri o  u io  <ie ■ 
cookies ú*í acordo coííi a ruís-ia Poiítica víe Pf<v4C sáace

mais infcr?r!3ç<'«íí^ cdasuIW nossa Mo?-t>crj ck? Cxikies

(hi CoíMm
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fenvtp i«pido pom todo o Brasil

Minha Conta
Ei?í̂ /caáâ5fje-5»

Atendimento
r-ale £080503

“  DepaítaítieiiCos Brinquedos e Hobbies Constri^âo Casa, Móveis e Decoração Música, Fímea e Senaflos

Arte. Pspessfsa e  Armarinho > MatetieS Esco la rw  J Com erciai eCHganliisçâo > Adesníos e de  Cotts > Tesoürss

I
I

I

Tesoura Mundial Creative Z ig Zag  
Cor Sortida 16cm 824 a 100

R$19 9 9

V r̂ os mtífQS tíe |5iKi3rî aríío 

Cor: Colorido

I
► Lân^na de aço ínoxKJévei. 

‘ Punta rectontid.

► 6cm de comprimento.

Envio para todo o paí

Saiba <is prazos de êrún

í?i1VÍ0 .

Côlcuidr e prazo de ent? 

Quantidade: 1 unidac

Frete grátis 

p«rtlr de RS

Confjf« ít Rnitica ík t 

Q  'òO díes de- garantia

Outros produtos semelhantes

Fechadura De Scmrepor 1701/100 Preto 
Fosco Inox Stam ^ 421

* 3 8  R$72”
12k R$ 6,03 sem juros I

Novo Sarrôta Mesa Mundial Téfmtca 
TefincHai Vefmetha 1 ütro

R$44®’
8x R$ S.&Q se?n iurü!»

Mosí.r«r inftis prodiítoíi

Características principais

Marca Mundial

Modelo Zig Zag

Tipo de corte Zig Zar

Cor Colorido m
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0 qti» voce procura

Vocí? está em; /Página Infciai/PAPELARIA 

Có*go: 501

Tesoura Escolar 13cm Preta Jandaia

Passt? 0 íTiOLiSG e veja

»TA ?P ..

M arca. J w d a J n h a

Modelc;Tesounnlia esco lar sem  ponta preta Mt 

Dispon̂ íidââe: mtediata

Por: R$ 5,00
ou S» de RS 1,06 com juros Cartão Visa ■ Vintii

simulador de Frete

CEP. CALCULAR

ífKiiq»'? a

DESCRÍÇÃO GERAL

GARANTIA

f<mMS OE PAGÁMEÜMTÍ) 

AVAÍ„ÍAÇÕ£5

A tesoura escoím preta de 13 cm da ^nha Jandaia Arts é projeíada para uso escolar, oferecemio se^rança e eficiência. Suas príncipes características 

incfiiem:

•Tamanho: 13 cm de csnipritrieriio, ideal pam usu eiií atividades escoíares 

•Cor: Presa.
•t âmina; Fabricada em aço inoxidáveí, (jaiainiixio durabilidade e resistência à corrosão.
•Ptmta: Arredondada, propordonartdo maàor segurança para crianças diiiarUe o uso
•Caijo; Ergonômico, confeccionado em piástico resisieni®, cfetecendo cctifono e facilidade de manuseio

•Régua integrada: Possui marcações que peniíitern .itsEdições íapidíis e ptáticas durarie as asividades.
•Certificação: Afende às normas de seç^irança estabelecidas pelo IMMETBO, sendo iridictída paia criariças a pastí de 4 anos de idade.

Esiatesouia è urna opção confiával para aavidades escotoes. corribirsarido segurança, füi,."itinal!íiaàe e diiratalidade.

PRODUTOS RELACIONADOS

;x
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V

F lS .I-O S^\

O que v»cfe prócura?
r\ >—üMeu
^Minhaconta ^

=  Todos os Departamentos MATfRIAL DE CONSTRUÇÃO WSOS E FtFVESTlMENTOS PAPELARIA

Página inicial PAPELARIA Tinta P/aimofada de Carimbo Azu! 40n:l

Código ADM: 3 m m  t Código Orig 400700201

Tinta P/a!mofada de 
Carimbo Azul 40m!
GRAMP LINE

R$ 5,99

^  Adicionar ao 
carrinlio

Selecior» a 
Quantidade:

UMD -  1 +

l  UND = RS S,99

B  Comprar 
Agora

Descrição

-Tampa com lacre antí fraude. 

-Capacidade alta de recargas 

-Ideal para uso comercial e domesüco 

-Reabastecer almofada de carimbo. 

-Resina, agua, glicois e corantes.

Calcule 0 C EP ’  ife C«ni

frete.

Veja também

UíiJiXóiínüS c w K Jf^  pafa prQpo3c;wr«áí p<Ma u r«a  rnsR«ií expefifôKfaUe
fnâ s nnssa POt tT>CA DF PPI''..'AC jDA£j£ , Personalizar cookies
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A

o  que deseja? A gente entende!

PAPEIAWA / MATERIAL ESCOLAR / BORRACHAS / Borracha Branca Mercur Record 40 com 4C Unidades

Outros produtos da marca MERCUR

Borracha Branca Mercur Record 40  com 40 Unidades (cédi8o 022764>

í Avalie agora!)

.o, R$ 33,16
ó vista no boleto ou PIX ( 5% de desconto)



ou R$ 34,sr, em 2x de R$ 17,43 sem juiüs

, ví;sa5ar pQ,cBisr>

m  SIMULAÇÃO DE FRETE

Caicuiar

DETALHE., E^pEtiacAsSíL-

A Mercur oferece borrachas macias e suaves. Aplicáveis em diversos tipos cie superfície e para qualquer graduação de grafite. 

Indicada para apagar escrita a lápis e lapiseira.

Este produto ainda não possui avaliação

Acompaiihe nas redes 

f ® X in

Instiftjcíoriai

Corih“o  a Nagen'! 

Nqs:><5£

D» Nago-rn 

EnVie CUJTKiUk; 

C'jdn îi;rn 

?-3ie conosco

Poi:tiai dfi KiiVíKxi-íde 

Pofiticc de Cookie;:

PcÀitkü do- T foo Devoiü-:óD 

lnfor:>i !̂:iVv CaniSo 

InforrnD-ivO de 

Cóo. Defeü do Coii^urnidor

Â te n d im e n to  ac  C lie n te

Teiefone: 0800 080?1?1 
Seq 3 Sex. das 0i;:00 x, ■ B:DC 
Sabados, Dornitiaos c ferhwo';

09:00 as 15;jí) 
ateriditrienti.jíínaqerri.com br

Form os de p agam ento

Crédito:

m A



maslsrcoara

A M ER IC A N
e x p R e s s

^ o i x

€ í lO

'P.ARCELA WINIMA DE R$15.0t>

Outras formas;

T o ff iB -s e  um  p a re e iro  M agem

O IS T 8 I 8 U I Ç Â O

Ve>»ti»s Dísíributção

Mctones;

Radfíí ííiíi) ír^l.jDGO 

SmP^uío iV ,) in^MOQ 

dai OS-00 1B üD 
u;:a;st() f-er!a(Ío>;

í;isnd;rnrntü#íu?9ern-cci-r^

NAGEm
E M P R E S A S

Vendas Corporatiiío 
'siítbne-í-

Recife {31 i J 1Z i , i í» 0  j Sâss f>au!o { n ) Z1H2 8Õ00 
Salvador OVí >105.9000 j F s r ta le »  Í8S] 4005 5000 
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\nexo 181
■9s^M.K.x:su«-rtur • Ci?«1as -XiTíbíRan? vor ?■- * >

a^TS I4í  « • » : : ; .  -''.[il 

»J »■!«« 1»

R$ 49,27

1»

o
:n <rh! Mlfikrodulo vwUnró^

ciimRWvd n̂ Jo  pfiidutn

■r ptoaut') aiftila não tem stvaliAçõeb

e  p rsdu ce  »>ndí n io  tem  p e iR u n t» :

*  fíça * s""-«k í  >
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Anexo 182
. -S:'- .

í  rW!í»«í-íí-'

MOgOLU f-’ »n?46r>9 Uc.rtr. ’  S«tra£.i.í ÍÁ r -V f  '- :Ot 40 Borrachõ Apaça: 3r«r,M I4«cur Hcccm 40 Ei«^e

Kit 40 Borracha De Apagar Branca Mercur Recoi d 40 Escola
Cõtfgo j96fc<<a7ka I Vef.,!{e#StÍÇ«a.Cff?nB^ií I Mçí-cyr

. V

Ma<^i C»atarrte

a sua comcia. dc (w-didr. è
entrega

Explore e aproveite
T̂ t̂fiKin̂ rtrr

nsísàív̂ itisaáli
^  sm  6»e 7 â its  depois ie recebei 

o proíutv

.xrte»í«??íaíii

©

Cadastrar CEP

■kik-'kir* AVihirpradirto

Vendido por Q 
entregue por MOgO^U
O Magaiu garante a sua cornara, do pedido à ent:ega. §.̂ aâ.J:Qã!S 

1« cie RS 49,M  sefTi luros rto Cartào

^RS 49,99"-"

OOiiíPfiAÍÍ AíitÜÍíA

Informações da Loj>

| :ü l  Deposito Mix Variedades
• L.'.>ji;rti» Maçaiu tíecde 2C22

3.1

â
+5mH Entrega AtanUmento

Hsiioa.

4 - . :
m i í f - A

l É -

Ca-ieu Penul V»3 Pati ;?ad to n  PaJm r!p;«( C i^eu fine Lwe Ptvita Tifia 24 Core» Vibian-iec

R $ 4

ít .R S  22 9 ,9 0  ôPiK



Intorm açM s do Produto

Kit 40 Borracha De Apagar Branca Mercur Record 40 Escola 
CONTÉM: Kit 40 Botricns C-e Apaga? Branca Metcuf Reco^d 40 Escala At

L  urra bnttacha; 3,3 v tmPeso i2e uma borracíia lO g COMP05ÍÇ<

j? do láiec das setingueiras. uma rr 

:ora 3t ap«9âr e qt;« não borre c  gr

'ficváv^, cue se reçeners ns natureza.

Recofd WfnínetfoTamanriçt 

Com Nora ?iscalFxivjo de Imediato

tnformaçõet c m tarM  M&ica

Denunciar Anúncio

Seja o primeiro a avaliar esse produto 
Esse produto ãinda não tem avaliação

•k -k i r  -k -k

0  Lapiseira; conheça os 
tipos!
Vtm VB eone cad« -jm fyri.;lon« pr*

©Material Escolar: como 
escolher

0  Dicas pra melhorar a M ít caneta e lâpiseirc

Formas de pagamento

Ve|a Mitrus conteúdos

ilM



R i i i - . J i  02.d-RS2S.74

S4,S:

:.7.íí^RST.7I

*  a lTK  ?«4S,í « t ic  '^ le  laía-

Consuit»s rel»ei«iad4s; KH 40 B w ud u

í'orrriv»i- íii'

(D  víM E  (í^

H

Jí;-  ••IV

‘-rjo J.:
1f-.í' í.r Uíírí-iiT»

0800 773X838

• •~^.sassssrs=!K'SM s e is i s s a s í ;5 s s r . « a a s s i s r “ ‘‘



Anexo 183

: A “ :

o  que deseja? A gente entende!

a

PAPELARiA /  MATERIAL ESCOLAR / BOfiBAÇHM ' Bor,acha Bicoior Meicur Pr,ma 40 Unidade.

Ouiro-i produtos da marca MERCUR

Borracha Bicolor Mercur Prima 40 Unidades (códio»026000)

J5p„

( Avalie agora! ]

PoiT R$ 47,41
à vista p.ü boleto ou PIX ( 5% de desconto )



FLS.

ou R$ 43,90 em 3x de R$ 16,63 sem juros Jh-
Visualizar parcelos ^

r u £ \ í : a

i f  CO M PR AR

m  SIMULAÇÃO DE FRETE

Cakuíar

D tlA lH E . ESPECiBOKfiES:.-

As borrachas de apagar naturais são produzidas a partir do látex das seringueiras, uma matéria-prima renovável, que se regenera 

na natureza. Elas têm em sua composição o fáctis, que proporciona maior maciez. Ele permite que fragmentos da borracha se 

soltem na hora de apagar e que não borre o grafite.

Parte vermelha da borracha: indicada para apagar escrita a lápis e lapiseira. Parte azul da borracha: indicada para remoção de tinta 

de caneta e lápis de cor.

Sua composição possui cristais pontiagudos e uma carga abrasiva maior na parte azul, o que faz com que seja possível desgastar 

(lixar) a folha até a remoção parcial ou total da tinta, ou seja, a borracha não apaga a tinta do papel, mas desgasta a ponto de 

conseguir removê-la.

Este produto ainda não possui avaliação

Acompanhe nas redes

X in

Institucional

Conhevs o

N o s s -5<; L o ]5 S

D r  M a ü 0rn 

l:nv;e Curnciuic 

C'f5dai-;C!'o 

?-5ie c o n o s c o

Polítlcd de Pnv:<;d3rte 

H o liíi íí dBCoakiirS  

Politica dff Troca e Dívoiução

in fo íT n a íiv o  d e  o n íre g ;^

Cód Deteis do ConiU‘rtdo^

Aiendirnefíto ao Cliente

leieíone: Q800 0802121 

Set / Sex.cks 08:00 as 18:00 

b a b a : . . ! , D cm in ç jD S  e fe n ísd o i! , 

0 9 :0 0  35 1 S :J 0  

a te rdM nen to fffnaq í- rri.ro n i b r
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Formas de pagam ento

Crédito:
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O e t e ss;
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' Outras formas:

# p ix
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FLS m

info rm a çõ e s dn prn du ta

M kcmm. bciDini M f»

B o rra cha  Prtm s 4 0  A zu l a Varm eiho M e rc u r • 1 Caixa Co m  4 0  
U nidades -  370
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Anexo 185
FLS m

=  C A SA SBA H iA

o  Qu« voei tá procuiarido?

® Worme '«u CiP

EsUfnos exibindo produtos para a sua regiso. 

irrfotmt! 3tíu CEP pa'a ler uma methor expefièfKia.

Borracha Bazze Bicolor Display 40X1

•;4 Ç i Sw i avaliaçoei £3 Sem pirrg-jnias

R$ 38,48
ou f-m r.iY ix dt: RS tO.iO íiirrs U s

Ver mali: op<ões de pagam ento >

Calcwle o frete e prazo de entrega

9 U&áf niinhfl tacafaaçâfi

Descriçãs do pfodiito

c> 

! <

5* •:= enttrgjr [vir eFàcU

flâ
Catné Digits'. Use atipr»

+  ; i Contato i rií-

0«nunciar produto
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J S ^ P a p p e rN e t

HUe

Q,

r •■ FMOtai - ' . â-eswwi » Ro'íii-iiai :

Borracha Prima 40 Bicolor Com 40 - Mercur

MAXCA; ,v?í*.ve 
MQDfiO; <•? a'C'JiO« 
«f- >5̂5

RS 37,56
R$ ? .6 ,íl3  à v is fa  com  d esronco  ou  2x de R$ 30 ,71 com  ju ro ?  

Quantidade: : ^

:.iMUi.Aí<aF:r!f fxetf

DESCRIÇÃO

Borracha modeio Prima ***J bicoior, marca M srcu r com 4í ) L-n^dades

• Modeio: Prirr>a 4C bicoío'^

• Cor: v/erm ílha e

» Mesmo ier-do cdo riaa , nào mancha o pap^l; .

• A pane ve.TAeiha é  Indicada para ap.ig3f escr1?5 a láp is e iap iie ira ;

• A parte a/u l e indicada para remoção de tmtas c?e caneia e lepis de cor;

• Ê uma borrac.li.3 rr^ais abrasiva, que possu i crista is ponlisgudoa em  sua cofnposiçàc, o  qoe lai com qye seja possível desgastar (lixar) a folha

a té a remoção psrc ia í nu to ia l da tin ta , ou seja, a borracha nào apaga a lin ta  do papei, mas desgasta a ponto de conseg-iir remové-ia;

• Sfeü form ato chun frjdo  (com quinas) auxiiia na precisão ao apagar,

•  40 Unidades

P R O D U T O S  R E t . A C I O N A D O S

Caneta Borratna - Mercur

RS &.vS4 
R$ 6 .« !jtf ;su  cnm destoMc

Caneta Bcrrrcha C 
Mercur

Cáineiã Bci radia Hat - Wertur

P.;.
8orra<ha Clean Com 24 • hiercur

PS Sf;,4ü
M M J 4 i  -. sta com desccrto

í: f.í::As~ oísmã.-» üoí-s sxi,- üíí-vos

INSTITUCIONAL 

fA Lt CONOSCO 

PAGAMENTO 

COMPRA SEGURA

P-fti'. eit:-diçe« de ^v-;enudrin«,r^'<*í’*v; (̂u!:'b«rn9!.t.om b f w
icep issrritríc SVi:-*à>.H:Fjrr.-ladc rí-<la5im>|S«n: o&ipfcc-Jlv! s ic -c  -yi-er •H/st?aCi-/c s >iic dê ^̂ n' 

-O!- :o-«. .̂ -.era;í« podcii,; ciccut̂ sçTi jv iaofe..n

. ... nei:gB
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intel + MOÇMSUJ Seleção dos T<  ̂10 Noteb«*srecomendBfesparaestud8retrabalw. BP jjy|[

1
No8ea& lojas Tenha sua loja Reg\.Jam€ntos Acessibilidade Segiiréhça & Pri»?acidade

Busca no Magaiu
Bern-vindo;)
>;r-rr<? rji* csda&tíc-sç

s í s r -

Atendimento Compro pelo íeí: 0800 773 38

Viv! p a ra  m ;n h «

iodos os deparlamemoí. fMeitíisor DU' •;,{ «..ires Eíetr0ci:;meslic0s TVífVkieo íníormáíica Ir

MogOLU > Papelaria > Escrita > Caneta i Caneta para Quadro Branco > Marcador Quadro Branco Preto C/12 Un - BRW

Marcador Quadro Branco Preto C/12 Un - BRW

Descubra as ofert;

Compartilhe sua locé 
valores de frete, entri

Código hke0bg9eSc | Vi IB R W

★  ★ ★ ★ ★  Avaliar produto

Vendido por Lojatopl Opapelaria

Entregue por M ag O LU
0 Magaiu garante a sua compra, do pedido à entre 

1x de R$ 45,00 sem juros no Cartão

ou R$ 45,00 "oPi*

sem juros no Cartão

COMPRÂR ÂGORÂ

ADiCIONAR A SACOl.A

Ç  Calcular frete e prazo

Informações da Loja

Maaaiu Garante

a sua compra, do 
pedido à entrega.

ern até 7 dias depois de 
receber o produto.

|t̂  Lojatopl Opapelaria
Lojista Magaiu desde 2022

3.8

Ê
+200

Produtos vendidos

Entrega
A trasos pontuais

At<
Re

Explore e aproveite
Patrocinados

Full

Ver mais informações da loja

Marcador Quadro Branco Preto C/1...oŷ x̂'“ aT4Mo no cartão

Descricão Completa Avaliaçarj dos CiienTes Formas de Panamentn

https://www.m agazlneluiza.com .br/m arcador-quadro-branco-prelo-c-12-un-bnv/p/hke0bg9e5c/pa/cpqb/?seller_id=lojatop10papelaria& srsltid=Afm ... 1/4

https://www.magazlneluiza.com.br/marcador-quadro-branco-prelo-c-12-un-bnv/p/hke0bg9e5c/pa/cpqb/?seller_id=lojatop10papelaria&srsltid=Afm
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I

Quem viu este produto, também viu

< >

Canetas Atacado Bic Cristal 
Azul Esferográfica -1 cx ■ SOun

5,0(7)

R$ 38,90 noPi*

Lacre de Segurança psra 
Malote 23 Ctn Nume.ado -100 
Unidades 
* * * *■ ! . 5.0(1)
R$20 ,32  no Pix

Grafite 0.9nnm HB Bigtree 
Caixa C/12 Tubos de 12 Minas 
-CIS

R$10,40 noPix

Grampeador de Papel Metal 
Preto 20 Folhas Pequeno 
Resistente para Escritório... 

R$ 21,70 nopix

Kit lapiseira 
de grafite p

BS-27sOa
R$18,90

Informações do Produto

Marcador Quadro Branco Preto C/12 Un
------Loja ToplO------ Caixa De Marcador Para Quadro Branco Preto corn 12 Unidades BRW Marcador para quadro branco brw é um nnarcador especialmente desenvolv:

sobre quadro branco e vidro. Atenção; Tinta de secagem rápida. Mante  ̂‘'a techado. Composição: Álcool, aditivos e pigmentos. Ponta poliéster e corpo plástico de polipro 

Quantidade na Caixa: 12 Unidades - PRODUTO NOVO, COM GARaNTIA  ̂ Í-ORNECEDOH E QUALIDADE GARANTIDA. CASO TENHA DÚVIDAS EM COR OU TAMANHO DO PI 

0  CAMPO DE PERGUNTAS. POSSUÍMOS UMA EQUIPE QUALIFICADA PAI- v :£.GPONDE LAS. Tr-(ABALHOS COM PRODUTOS A PRONTA ENTREGA COM 0 OBJETIVO DE POE 

PRAZO DE 24H ÚTEIS APÓS A CONFIRMAÇÃO DO PAGAMENTO. Tags: Marcador paia quadro branco, marcador para quadro branco azul, marcador, marcador ponta larg 

lousa, marcador brw, marcador , caneta para quadro branco,marcadGr de quadro branco,pincel para quadro branco,quadro branco,quadro branco de vidro,tinta de pii 

branco,como reabastecer pincel para quadro branco,como reabastecer marcador de quadro brancc.como limpar quadro branco,quadro branco magnetizado,como recu 

branco,quadro,pincel quadro branco ,marcador,quasro branco,branco,canetas para lousa de viíJro,quaüro de vidro,caneta para escolar

Informações complementares
Marca

Tamanho da Ponta

aaa

12

Ofertas inspiradas na sua navegaçào

Marcador Quadro Branco Preto C/1..,ou f x S ' ’r5!'oonocartão

Voltar ao topo Descricão Completa Avahacão dos Cüentes

https:/A«w w .m agazineluiza.com .br/m arcador-quadro-branco-pretü-c i -jn-brw/p/hke0bg9a5c/pa/cpqb/?seilerJd=lojatop10pape!aria& srsltid=Afm ... 2/4
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Seja o primeiro a avaliar e sse  produto
Esse produto ainda não tenn avaliação

★  ★  i t :  '★  ★

Avaliar o produto

Caneta para Quadro Branco

©Lapiseira; conheça os 
tipos!
Vem ver como cada uma funciona pra 
escolher a sua!

©Material Escolar: como 
escolher
Saiba o que investir pra catía fase dos 
estudos

© Dicas pra melhorar a 
caligrafia
Eü te ajudo a arrasar na hora de escrever'

© Kit caneta e lapise 
conheça
Vem ver como escolher esse 

mcrfveis de papelaria!

Form as de pagamento

Cartão Luiza

{Proáuio + frete) 
Numero de parceias

R$ 45,00
sem jüros

02x de R$ 23.30*

03x de R$ 15,67-»

04x de R$11,06*

05x de R$ 9,57*

06x de RS 8,04*

Ü7x de R$ 6.96*

08x de R$ 6,14*

RS 46.59 

RS 47.00 

RS 47,42 

R$47.85 

RS 46.27 

R$48.69  

RS 49 12

^ 3  Cartão de credito

{pTQóuto t- FrefeJ 
Numero de parcetas

RS 45,00 
sem juros

02x de R$ 23,17 
com Juros

03x de RS 15,60 
com ju?o3

04x de R$ 11,82 
com juros

05xdeR$ 9,54 
com Juros

06x de RS 8,03 
com juros

Veja outros conleOdos

^  Pix 

RS 45,00
Total No PIX. com o código que será gerado na 

finalização da sua compra.

R$ 46.80

R$ 48,19

Marcador Quadro Branco Preto C/1 ...̂ uS"xdc?Rt Soo no cartão

Deacrjçgo .ÇorpRleia Avaliacâg dos Clientes Formas de Paoamento

Q Q  Boleto bancário 

RS 45,00
No boleto bancário, que será g 
da sua compra

https://w w w .m agazineluiza.com .br/m arcador-quadro-branco-preto-c-12-un-bn«/p/hke0bg9e5c/pa/cpqb/?sellerJd=lojatop10papelaria& srsltld=Afm ... 3/4

https://www.magazineluiza.com.br/marcador-quadro-branco-preto-c-12-un-bn%c2%ab/p/hke0bg9e5c/pa/cpqb/?sellerJd=lojatop10papelaria&srsltld=Afm
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“Juros: Todos os encargos da operação, como ' 
juros, custo de panxlamer}to e outras tanfas estSo 
incluídas neste valor

VEJA MAIS

Marcador Quadro Branco Preto C/12 Un - BRW - Caneta para Quadro Branco - Magazine Luiza

.....
Num ero de parcelas Total

com juros

10xde R$ 5,01 
com juros

11xdeR$ 4,39 
com juros

12x de R$ 4,25 
com juros

R$ 50.07 

R$ 48,28 

R $ 5103

Consultas relacionadas: Marcador Quadro Branco Preto Marcador Quadro Marcador Branco Preto Marcador Branco Marcador Preto

Forrnas cie pagamento 

VISA m (o)

» v «  FAN Tâ S TICA

tü iZA
i RA1000

^eehm eAQ W

dep<iítamf?aiDs marNetolace

games 
inforrr 
instrumentos musicats 
üvros 
mercado

3 e-perfumafía 

brinquedos 
cama, mese e banho 
câmeras e drones 
casa e construção 
celulares 
colchões
comércio g indústria 

cursos
eielrodomésticos 
eletropcrtáteia 
ssportes e íazer 
ferramsnvas s jardim

papelaria 
pet shop 
relógios
saúde e cuidados pessoais 
serviçfjs
suplementos ahmentafes 
tablets. iPads e e-readers 
telefonia fwa 
tv e video
utilidades dornésiicas 
vista magaiu

js  produtos 

proteção de marcas

cerítrQÍ de aten<JnT?ef>to

atendirnsnto
termo de compra e vsnda 
arrependimento ou de^isíéricui

trocas e devoluções 
âssistèrtc-ia técnica dcx fabncaní.es 
política f orivacidade

para <Àía í  npiesa

r^ossas soíuçces 
vendas corporativas 
incentivo efiddiaade 
programas de benefício 
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232729

230828

i

289332

Apagador para quadro branco, corpo de plástico, 15x6x4 cm, base 

de feltro.

Apontador com depósito - Com Lâmina de Aço / Tipo escolar. 

Cores a definir posteriormente.

336564

10 336564

11 602198

Apontador lápis, material: plástico resistente, tipo: escolar, cor: 

variada, quantidade furos: 1, características aoicionais: sem 

depósito, lâmina aço temperado inclinada.

Arquivo de mesa - caixa correspondência, material: 

acrílico, cor: a definir, tipo: tripla, 

comprimento: 370 mm, largura: 260 mm, altura: 50 mm, 

características adicionais: articulação em acrílico.

Unidade

Uniadad

e

Unidade

1751

2010

2824

Arquivo de mesa - caixa correspondência, material: 

acrílico, cor: a definir, 

tipo: tripla,

comprimento: 370 mm, largura: 260 mm, altura: 50 mm, 

características adicionais: articulação em acrílico. (Cota de 25%, 

exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Balão - tamanho N° 09" aproximadamente (22,86 cm inflado). 

Pacote com 50 Unidades, cores a definir posteriormente.

284808

13

14

15

379312

447926

605906

Bastão, de cola quente transparente diâmetro grosso 1/2 com 30

cm

Bastão, de cola quente transparente, diâmetro fino 5/16 com 30

cm

Unidade

Unidade

Pacote

Unidade

Participação 

exclusivF para 

IVIEi/ME/EPP (Art.

4 3 ,1, ei 

Complementar na 

123/2006)

Participação 

exclusivt para 

MEi/ME/EPP (Art, 

4 8 ,1, Lei 

Complementar ne 

123/2006)

1050

350

3000

10000

Bloco recado, material: papel, largura: 76 mm, comprimento: 102 

mm, características adicionais: auto-adesivo removível, post-it 657, 

quantidade folhas: 100 und

Bobina papel sulfite para plottler 914 mm x 50 m 75g - Cor branca

Unidade

Bloco

Unidade

Participação 

excl;isiv: pa^a 

MEI,'ME/E PfArt.

43, I, - »i 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 7,26

R$ 3,43

R$ 1,12

AM P. \ 

CONCORRÊMCIA

(Cota de 25%, 

exclusiva pai-a rne e 

epp “ Ic 123/2006 - 

art, 4 ‘-!, inciso !il).

Participação 

exclusivF pa!'a 

MEI/ME/EPP (Art.

4 3 ,1, le i 

Cornpiementar n̂  

123/2006)

RS 75,00

R$ 75,00

10000

1379

100

Participação 

exclusivp para 

MEi/ME/EPP (Art.

4 3 .1, l5Í 
Corrpiemf ttar ns

______12112^ ;t )______

Participação 

exclusiv£ para 

MEi/ME/EPP (Art.

4 3 .1, .e i 

Complementar ns

____^ 3/20'J6)__
Pariicipação 

exclusivt pi,-a 

ME',/ME/EPP (Art.

4 3 ,1, Lei 

Corrplementar ns 

123/20.ie)

R$ 21,52

R$ 2,19

R$ 2,13

R$ 13,69

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EFP ;Art, 

4 3 ,1, Lei 

Corrplementar ns 

123/20Ü6)

R$ 141,10

6 .3 9 4 ,3 :

!í‘
3.152,8E

78,750,00

r̂ $
26 ,250 ,n I

64,560,00

!S

21,£00,0 )

21,300,00

1 8 ,£-7 8 , ‘ . l

14, Ü 10,00
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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1 .

1.2 .

1.3.

0 presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório, para atender 

as necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA, conforme tabela, condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.

0 objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n̂  

14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 4.370.766,94(quatro milhões e trezentos e setenta

e setecentos e sessenta e seis reais e noventa e quatro centavos), conforme custos unitários 

descritos abaixo a seguir:

Item Código Descrição Apres. TOTAL LC 123/06
V.

Unitário
Valor

Global

1 298151

Agenda executiva, tipo: anual, quantidade folhas: 375 un, 

gramatura: 63 g,m2, largura: 150 mm, características adicionais: 

capa dura acolchoada, altura: 210 mm

Unidade 225

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar na 

123/2006)

R$ 34,72
R$

7.812,0C

2 367063

i

Alfinete tipo taça Caixa 3

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 7,40 R$ 22,2C

3 483448

Almofada carimbo, material caixa: plástico, material almofada: 

esponja absorvente revestida de tecido, tamanho: n° 3, cor: 

variada, tipo: -entintada

Unidade 280

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

RS 8,88
R$

2.486,4C

4 308360 Almofada para carimbo, ns 03 azul 6,7 x 11,0 cm Unidade 507

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 9,14
RS

4.633,95

5 308361
Almofada para carimbo, tampa plástica nS 03 / Medida 6,7 x 11,0 

cm. Cores a definir posteriormente.
Unidade 500

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 11,68
RS

5.840,0C

Página 1 de 56



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA rTIUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

Borracha apagadora escrita, material: borracha, comprimento: 34 

16 251111 mm, largura: 23 mm, altura: 8 mm, cor: branca, caixa com no

mínimo 40 und

Borracha apagadora escrita, material: borracha, cor: branca, tipo; 

17 324375 macia, características adicionais: tipo ponteira, aplicação: para

lápis, caixa com 50 und

Caixa

Borracha bicolor apagadora escrita, material: borracha,

18 293121 comprimento:50mm, largura: 20 mm, cor: azule vermelha,

aplicação: lápis e caneta, caixa com no mínimo 32 und

19 244441 Borracha com Cinta Plástica 4 Cores Sortidas 2'* Unidades, Neon

20

Caderneta espiral 1/8, material: papel apergaminhado, gramatura: 

316207 56 g/m2, comprimento: 15,5 cm, largura: 10,5 cm, características

adicionais: capa dura e e 96 folhas

21

22

Caderno 1/4, material: celulose vegetal, apresentação: espiral, 

622530 quantidade folhas: 96 fl, comprimento: 202 mm, largura: 140 mm, 

características adicionais: folha pautada e capa dura

Caixa

Caixa

1313

1314

385

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 42,10

R$ 18,95

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Caixa

Unidade

621413
Caderno espiral, capa dura, 96 folhas. Formato 200mm x 275mm, 

Gramatura 56 g/m. Pacote com 10 unidades.

Caderno espiral, capa dura, 96 folhas. Formato 200mm x 275mm, 
23 621413 Gramatura 56 g/m, Pacote com 10 unidades. (Cota de 25%,

exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Unidade

Pacote

Pacote

323

365

750

250

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

RS 38,64

R$ 39,16

R$ 9,11

R$ 7,83

AMPLA

CONCORRÊNCIA

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$

55.277,31

R$
24.900,31

R$

14.876,41

RS 39,ie

R$ 184,46

R$ 184,46

R$

2.942,53

R$

2.857,95

R$

138.345,C

R$

46.115,01

Caixa arquivo morto polionda, material: plástico corrugado,

24 459377 dimensão (c x I x a): 35,0 x 13,0 x 24,5 cm, cor: colorido, impressão:

personalizada

Unidade 16640
AM PU

CONCORRÊNCIA
R$ 7,00

R$

116.480,C

25 459377

Caixa arquivo morto polionda, material: plástico corrugado, 

dimensão (c x I x a): 35,0 x 13,0 x 24,5 cm, cor: colorido, impressão: 

personalizada (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - Ic 

________________________ 123/2006 - art. 48, inciso III)._______________________

Unidade 5546

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 

art. 48, Inciso III).

R$ 7,00
R$

38.822,01
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25 467348

Caixa arquivo morto, material: papelão ondulado, dimensão {c x 1 x 

a): 35,0 x 13,0 x 24,5 cm, cor: pardo, impressão: personalizada, 

características adicionais: onda dupla

Unidade 6685

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 4,25
R$

28.411,2

27 440739

Caixa plástica, material: plástico resistente, comprimento: 56,50 

cm, largura: 38,50 cm, altura: 37 cm, transmitância: transparente, 

características adicionais: tampa e travas, tipo: caixa organizadora, 

capacidade: 56 1

Unidade 1031

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n̂  

123/2006)

R$ 75,65
R$

77.995,1

28 394691
Calculadora, 12 dígitos, com visor de cristal líquido, alimentação 

solar ou bateria, 120w, tam: médio.
Unidade 503

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 31,50
R$

15.844,51

29 317861
Caneta esferográfica ponta latão com esfera de tungstênio tipo 

escrita fina (0,7mm). Cor: azul;

Caixa 

com 50 

unidades

1751
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 41,25

R$

72.228,7

30 317861

Caneta esferográfica ponta latão com esfera de tungstênio tipo 

escrita fina (0,7mm). Cor: azul; (Cota de 25%, exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Caixa 

com 50 

unidades

584

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 41,25
R$

24.090,01

31 317865
Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: preta.

Caixa 

com 50 

unidades

1151
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 55,45

R$
63,822,9

32 317865

Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: preta. (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - 

Ic 123/2006 - art. 48, inciso lllí .

Caixa 

com 50 

unidades

383

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 55,45
R$

21.237,3

33 407220
Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: rosa. Caixa com 50 unidades.
Caixa 100

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 46,18
R$

4.618,0C

34 317867
Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: vermelha.

Caixa 

com 50 

unidades

397

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 39,95
R$

15.860,1:

35 477113 Caneta marca texto, cores variadas.

Caixa 

com 12 

unidades

3092

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 19,04
R$

58.871,6:

36 356478
Caneta pincel para retroprojetor, material: plástico, cor carga: 

variada, aplicação: retroprojetor, caixa com 12 und
Caixa 55

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 52,94
R$

2.911,7C
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37 464772

38 622713

39 430362

Caneta ponta porosa, cor tinta: variada, aplicação; papel, caixa com

12 und

40 385512

41 327605

42 327605

43 320309

44 308161

45 308167

Carimbos (datas/recebido/assinatura

Cartolina comum. Peso: 140g, 50X66 cm, cores a definir 

posteriormente.

Cartolina dupla face. Peso: 150g, 50X66 cm, cores a definir 

posteriormente.

Cartolina, material: celulose vegetal, gramatura: 150 g,m2, 

comprimento: 660 mm, largura: 500 mm, cor: variada

Cartolina, material: celulose vegetal, gramatura: 180 g,m2, 

comprimento: 660 mm, largura: 500 mm, cor: variada, 

características adicionais; dupla face

Clips niquelados 1/0 caixa com 100 unidades

Caixa

Unidade

Uniadad

e

251

10000

Unidade

Clips niquelados 2/0 caixas com 100 unidades

Unidade

Unidade

Caixa

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n̂  

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEl/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 21,48

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

3000

835

835

6686

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

R$ 34,95

R$ 1,72

R$

5.391,48

R$ 174,7'

R$

17.200,01

R$ 1,69

R$ 1,43

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Clips niquelados 3/0 caixa com 50 unidades

Caixa

Caixa

11774

4000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 1,91

R$ 2,03

R$

5.070,0C

R$

1.194,05

R$

1.594,85

R$

13.572,5.

R$ 3,85

R$ 3,43

R$

45.329,91

R$

13.720,01
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46 367973 Clips niquelados 4/0 caixas com 50 unidades

47 228285

48 226734

49 386956

50 382072

Clips niquelados 6/0 caixas com 50 unidades

Clips niquelados 8/0 caixas com 25 unidades

Cola branca escolar, base de acetato de polivinila, embalagem com 

500 g, lavável e não Tóxico.

Caixa

Caixa

Caixa

3561

3026

3024

51

52

53

54

55

335529

292447

405484

290284

602172

Cola branca escolar, base de acetato de polivinila, frasco com 90 g, 

tampa com rosca 1 mm de abertura, com bico econômico, lavável 

e não tóxico.

Cola escolar para isopor 40g

Cola tipo bastão lOg, cor: branca, aplicação: papel, características 

adicionais: atóxica, caixa com 12

Colchete fixação papel, material: latão, tamanhc: ns 10, caixa com

72und

Unidade

Unidade

Unidade

Caixa

1500

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)______

20989

5000

149

Corretivo a base d'agua 18 ml.

Elástico amarelo n® 18; pacote com 500 unidades

Caixa

Caixa 

com 12 

unidades

Pacote

446

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 4,28

R$ 6,29

R$ 4,25

R$

15.241,0:

R$

19.033,5.

R$

12.852,01

R$ 11,21

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

822

2168

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 3,51

R$ 4,23

R$ 19,79

R$

16.815,01

R$

73.671,3'

R$

21.150,0'

R$

2.948,71

R$ 7,67

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

4 8 ,1, Lei

R$ 31,30

R$ 34,86

R$

3.420,82

R$

25.728,51

R$

75.576,4:
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........

56 473345

57 473495

467344

59 483838

50

61

62

53

54

612763

467426

467345

467167

461433

Emborrachado de e.v.a, folha 42x6o cm, cores variadas

Envelope 16x22, ouro

Envelope 20x28, ouro

Envelope 22x32, branco

Envelope 22x32, ouro

Envelope 24x34, ouro

ENVELOPE 26X36, OURO

ENVELOPE 31X41, OURO

Folha

Unidade

Unidade

Unidade

2000

14966

26460

22675

Unidade

Unidade

Unidade

Envelope coextrusado com lacre, material em oolietileno 

coextrusado em 3 camadas, seu interior é em preto e o exterior em 

branco o que causa o efeito de blacicout. Dimensão; 32 cm x 40 cm.

Unidade

Unidade

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP {Art, 

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

8360

21675

4087

4340

1620

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n» 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 2,53

R$ 0,87

R$ 0,70

R$ 1,03

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$

5.060,0C

R$

13.020,4

R$

18.522,01

R$

23.355,2

R$ 0,81

R$ 0,85

R$ 0,82

R$ 1,07

R$ 0,46

R$

5.771,6C

R$

18,423,7

R$
3.351,34

R$ 
4.643,8C

R$ 745,21
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65 266283 Envelope para convite 16x23 cm, verde, pct cOm 100 unidades

66 467344
Envelope, material: kraft, modelo: saco padrão, tamanho (c x I): 

200 X 280 mm, cor: ouro, gramatura: 80 g,m2

67 467023
Envelope, material: kraft, modelo: saco padrão, tamanho (c x I 

324 X 229 mm, cor: ouro, gramatura: 80 g,m2

68 467167
Envelope, material: kraft, modelo: saco padrão, tamanho (c x I): 

335 X 230 mm, cor; natural, gramatura: 110 g,m2

69 612762 Envelope, tamanho oficio, branco

70 432003

Estilete, corpo plástico transparente, lamina com pontas 

renováveis em aço carbono, com tratamento artl ferrugem, trava 

de segurança tamanho:15 cm dimensão lamina i l  cm x 18 mm, 

estreito

343564

Estilete, corpo plástico transparente, lamina com pontas 

renováveis em aço carbono, com tratamento antl ferrugem, trava 

de segurança tamanho:15 cm dimensão lamina 11 cm x 18 mm, 

largo

Pacote

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

858

4225

4540

4332

18460

800

1000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/IVIE/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 73,24

R$ 0,44

R$ 0,52

R$ 0,74

R$ 0,84

R$ 2,73

R$ 3,70

Estilete, tipo: estreito, espessura: 10 mm, material corpo: plástico, 

72 343563 comprimento: 8,5 cm, características adicionais: graduável com

trava de segurança

Unidade 639

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 2,64

Estilete, tipo: largo, espessura: 20 mm, material corpo: plástico, 

73 343564 comprimento: 11 cm, características adicionais: graduável com

trava de segurança

Unidade 577

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 2,25

Etiqueta auto-adesiva, cor: branca, altura: 21 mm, largura: 33 mm, 

74 383573 tipo uso: impressora, apresentação: tubete 3 colunas, com no

mínimo 4.200 etiquetas___________________________

Rolo 446

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

R$ 49,76
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48, 1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

75 230126

Etiqueta auto-adesiva, material: papel alcalino, cor: branca, 

formato: retangular, tipo uso: impressora jet,laser,copiadoras 

tamanho a4 caixa com 25 folhas

Caixa 

com 25 

folhas

807

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art, 

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 35,20
R$

28.406,41

76 405486 Extrator de grampo Unidade 2380

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 5,00
R$

11.900,01

283749 Fita adesiva dupla face 25mmx30m Unidade 1770
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 35,17

R$
62,250,91

78 283749
Fita adesiva dupla face 25mmx30m (Cota de 25%, exclusiva para 

me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).
Unidade 590

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 35,17
R$

20,750,31

79 289017 Fita adesiva transparente 12x40m Unidade 2736

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 1,14
R$

3,119,04

80 429795 Fita adesiva transparente larga 48x50m Unidade 3099

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 6,74
R$

20.887,21

S I 323863
Fita adesiva, material; crepe, tipo: monoface, largura: 24 mm, 

comprimento: 50 m, cor: bege, aplicação: multiuso
Unidade 2377

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 8,93
R$

21,226,6

82 303747

Fita adesiva, material: polipropileno transparente, tipo: monoface, 

largura: 48 mm, comprimento: 50 m, cor: incolor, aplicação: 

multiuso

Unidade 1801

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 8,69
RS

15,650,6'

83 429676
Fita adesiva, material: polipropileno, tipo: monoface, largura: 12 

mm, comprimento: 30 m, cor: variadas
Unidade 1751

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n? 

123/2006)

R$ 1,79
R$

3,134,2?

84 432600
Fita plástica, material: filme polipropileno biorientado, largura: 12 

mm, comprimento: 10 m, cor: variada
Unidade 1299

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

48,1, Lei

R$ 1,73
R$

2,247,27
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- I t à :  

. # .........;

85 233843
Folha isopor, comprimento: 1 m, largura: 0,50 m, espessura: 20 Unidade

Gaveteiro fixo, material: plástico, quantidade gavetas: 4 un, altura: 

86 398581 30 cm, largura: 30 cm, profundidade; 35 cm, cor: incolor, material

gaveta: plástico, características adicionais: transparente

87 432310 Giz de cera, caixa pequena com 12 unidades.

88 252305

89 310235

90 310235

91 203585

Grampeador de mesa, grampo 26/6, capacidade 45fl

Grampeador de mesa, grampo 4x1/2, capacidade p/ lOOfl

Unidade

Caixa

234

224

500

Uniadad

e

Grampeador de mesa, grampo 4x1/2, capacidade p/ lOOfl. {Cota 

de 25%, exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Grampeador, tratamento superficial: pintado, material: metal e 

plástico, tipo: mesa, capacidade: 100 fl, aplicação: papel

92 382257

93 252305

Grampeador, tratamento superficial: pintado, msterial: metal, tipo: 

mesa, capacidade: 20 fl, tamanho grampo: 26,6

Grampeador, tratamento superficial; pintado, material: metal, tipo: 

mesa, capacidade: 50 fl, tamanho grampo: 26,6

Unidade

Unidade

Unidade

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 19,29

200

1325

442

269

Unidade

Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

AMPLA

CONCORRÊNCIA

R$ 81,42

R$ 5,51

R$

4.513,8Ê

R$

18.238,0:

R$

2.755,0C

R$ 21,76

R$ 78,39

{Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

1366

631

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 78,39

R$ 74,70

R$ 

4.352,OC

R$

103.866,7

RS

34.648,3:

R$

20.094,31

R$ 24,09

R$ 25,50

R$

32.906,9.

R$

16.090,51

Página 10 de 56



ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

94 359045 Grampo - trilho (ferro), 50x1

Caixa

50

unidades

2651

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 24,14
R$

63,995,1.

95 417157 Grampo - trilho (plástico), 50x1

Pacote

50

unidades

2016

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 15,78
R$

31.812,4.

96 446471 Grampo 23/13

Caixa

1000

unidades

2526

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 9,68
R$

24.451,6:

97 425226 Grampo 26/6

Caixa

com

5000

unidades

2979

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 15,00
R$

44.685,01

98 232256
Grampo grampeador, material: metal, tratamento superficial: 

niquelado, tamanho: 23,8.

Caixa

com

5000

unidades

3724
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 29,29

R$

109.075,9

99 232256

Grampo grampeador, material: metal, tratamento superficial: 

niquelado, tamanho: 23,8. (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - 

Ic 123/2006 - art. 48, inciso 111).

Caixa

com

5000

unidades

1241

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso iii).

R$ 29,29
R$

36.348,8'

100 321724
Lâmina estilete, material: aço, largura: 9 mm, tipo uso: descartável, 

caixa com 10 und

Embalag

emlO

unidades

293

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 5,05
R$

1.479,6E

101 263333 Lapis de cor cx c/ 12 grande Caixa 500

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art, 

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 15,26
R$

7.630,0C

102 470281
Lápis preto, n°2, corpo sextavado de madeira, envernizado e 

apontado, dureza carga hb, material

Caixa 

com 144 

unidades

676

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 56,50
R$

38.194,01

103 335321

Livro ata, com 100 folhas, numeradas de 1 a 100, com capa e 

contra-capa em cartao rígido revestido em percf Uix preto,formato 

aproximado de 22x32,5cm.

Unidade 300

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 19,43
R$

5.829,0C
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Livro ata, quantidade folhas: 100 fl, gramatura; 63 g,m2, 

características adicionais: primeira e última folhas suplementares 

104 337247 em branco, material folhas: papel apergaminhado, tipo folha:

branca, pautada e numeradas na cor preta, tipo capa: dura na cor 

preta, largura folhas: 205 a 225 mm, altura folhas: 300 a 330 mm

Livro de ponto, quantidade folhas: 100, tipo cape. dura, cor capa: 

105 315423 preta, comprimento: 330 mm, largura: 216 mm, uso:

administrativo

Livro fiscal, tipo: registro específico farmácia (medicamentos 

106 616602 psicotropicos portaria 344/98), quantidade folhas: 100 un,

quantidade vias: não aplicável un, aplicação: escritório

Livro protocolo, material: papel off-set, quantidade folhas: 104 fl, 

comprimento: 216 mm, largura: 153 mm, tipo capa: dura,

107 483473 características adicionais: com folhas pautadas e numeradas

seqüencialmente, material capa: papelão, gramatura folhas: 54 

g,m2

Marcador especial para quadro branco, ponta macia, apaga 

108 294718 facilmente, ponta de acrílico 4,0mm, espessura da escrita: 2.0 mm,

não recarregável, cores variadas

109 335274

426612

Marcador hidrográfico, marcador hidrográfico, caixa com 12 und

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Caixa

Caixa

Marcador página, material: adesivo plástico, cor: diversas, largura: 

12 mm, comprimento: 45 mm, transmitância: transparente, 200 fl

Embalag 

em 200 

unidades

724

481

59

630

300

48

3019

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006]_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n? 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 28,45

R$ 30,08

R$ 65,79

R$ 20,31

R$ 54,17

R$ 12,76

R$ 12,95

R$

20.597,81

R$

14.468,4.

R$

3.881,61

R$

12,795,31

R$

16.251,01

R$ 612,4:

R$

39.096,0

111 432309 Marcador permanente (pincel atômico - cores variadas)

Caixa 

com 12 

unidades

481

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 56,27
R$

27.065,8

112 413508

Massa modelar, composição básica: cera, quantidade cores: 6 und, 

cor: variada, características opcionais: sem moldes, características 

adicionais: atóxica

Caixa 40

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 5,98 R$ 239,2í
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113 402876 Molha dedo com glicerina, 12 g.

114 300701
Papel autoadesivo, material: plástico, tipo: contact, cor: variadas, 

largura: 450 mm

115

Papel camurça, papel camurça, material: celulose vegetal, 

360268 gramatura: 60 g, m2, comprimento: 60 cm, lar^i ra: 40 cm, cor;

diversas

116 289961 Papel cartão (p/ cartaz), cores variadas

Unidade 1351

Rolo 10 

metros

Unidade

Unidade

117 465866 Papel etiqueta adesiva

118 246662 Papel madeira 66x96 kraft

119 467615
Papel para impressão formatado, tipo: a3 sulfite, tamanho (c x I): 

297 X 420 mm, gramatura: 75 g, m2, cor: branco

Papel para impressão formatado, tipo: a3 sulfit.-*, tamanho (c x I): 

120 467615 297 x 420 mm, gramatura: 75 g, m2, cor: brancc (Cota de 25%,

exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Caixa 

com 25 

unidades

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

222

2609

2000

845

Folha

Embalag 

em 500 

folhas

121 464722
Papel para impressão formatado, tipo: couchê, tamanho (c x I): 960 

X 660 mm, gramatura: 115 g,m2, cor: branco, pacote 100 folhas

Papel para impressão formatado, tipo: sulfite, apergaminhado, 

122 461848 ofício, tamanho (c x I): 297 x 210 mm, gramatura: 120 g, m2, cor:

branco

Embalag 

em 500 

folhas

Embalag

em

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

5000

4789

1596

1326

Embalag 

em 500 

folhas

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar nS 

123/2006)

R$ 5,00

R$ 34,00

R$ 2,44

R$ 1,82

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

AMPLA

CONCORRÊNCIA

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2005 - 

art. 48, inciso III).

R$ 

6.755,OC

R$

7.548,0C

R$

6.365,9e

R$ 

3.640,OC

R$ 21,05

R$ 1,58

R$ 66,22

R$ 66,22

1938

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

R$

17.787,2

R$ 

7.900,OC

R$

317.127,5

R$

105.687,1

R$ 28,25

R$ 24,53

R$

37,459,51

R$

47.539,1.
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123 461855

124 461883

125 461819

126 461819

Papel para impressão formatado, tipo; sulfite, apergaminhado, 

ofício, tamanho (c x I): 297 x 210 mm, gramatura; 75 g, m2, cor: 

colorido

Papel para impressão formatado, tipo: texturizado, tamanho (c x I): 

297 X 210 mm, gramatura: 180 g,m2, cor; branco, característica 

adicional: textura linho, pacote 50 folhas

Embalag 

em 100 

folhas

Embalag

em

Papel su lfite-A4

127 461819

128 285465

129 363568

338184

131 338184

Papel tipo a4 (210x297mm), gramatura 75, material celulose 

vegetal, resma com 500 folhas

Papel tipo a4 (210x297mm), gramatura 75, n^a':erial celulose 

vegetal, resma com 500 folhas (Cota de 25%, excíusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Pasta arquivo polionda, com elástico, 5,5cm

Pasta arquivo, material; cartão marmorizado, tipo: suspensa 

pendular, largura; 240 mm, altura: 360 mm, cor: parda, gramatura; 

350 g,m2, características adicionais 2: vareta metálica, ponteira 

plástica, grampo trilho

Embalag 

em com 

100 
folhas

Embalag 

em 500 

folhas

Embalag 

em 500 

folhas

8749

152

120

5646

1882

Unidade

Unidade

Pasta arquivo, material: plástico resistente, tipo; sanfonada, 

largura: 250 cm, altura; 350 cm, aplicação; arquivo de documento, 

características adicionais 2: 31 divisórias

132 329139

Pasta arquivo, material: plástico resistente, tipo; sanfonada, 

largura: 250 cm, altura; 350 cm, aplicação; arquivo de documento, 

características adicionais 2: 31 divisórias (Cota de 25%, exclusiva 

para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Pasta arquivo, material: pvc transparente, tipo; com abas, largura: 

245 mm, altura: 335 mm, lombada: 30 mm, cor: cristal, prendedor 

interno; grampo plástico, características adicionais 2: 0,28mm de 

espessura, com elástico, ranhuras parte

Unidade

Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art, 

48, I, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n? 

123/2006)

R$ 7,33

R$ 23,47

AMPLA

CONCORRÊNCIA

6925

8001

1866

622

Unidade

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III)-

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

AMPLA

CONCORRÊNCIA

R$ 7,60

R$ 27,75

R$ 27,75

R$ 4,44

R$ 4,11

R$
64.130,1

R$

3.567,44

R$ 912,0í

R$

156.676,5

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

5183

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 34,95

R$ 34,95

R$ 2,80

R$

52.225,51

R$

30.747,01

R$

32.884,1

R$

65.216,71

R$

21.738,91

R$

14.512,41
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133 333768 Pasta az, lombo largo, tigrada Unidade 4100

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 11,71
R$

48.011,01

134 338018

Pasta catalogo, material: cartão prensado, tipo: catálogo, largura: 

225 mm, altura; 339 mm, capacidade: 100 sacos plásticos fl, 

características adicionais 2: 4 furos, prendedor interno

Unidade 3894
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 34,37

R$

133.836,7

135 338018

Pasta catalogo, material: cartão prensado, tipo: catálogo, largura: 

225 mm, altura: 339 mm, capacidade: 100 sacos plásticos fl, 

características adicionais 2: 4 furos, prendedor interno (Cota de 

25%, exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso 111).

Unidade 1298

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 34,37
R$

44.612,21

136 347621

Pasta catalogo, material: cartão prensado, tipo: catálogo, largura: 

243 mm, altura: 333 mm, cor: preta, capacidade: 50 fl, 

características adicionais 2: 4 furos, prendedor interno

Unidade 610

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 12,89
R$

7.862,9C

137 347755 Pasta de papelão com grampo trilho em plástico Unidade 7932

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 2,29
R$

18.164,2;

138 283063 Pasta em L, tamanho A4 Unidade 130

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 1,47 R$ 191,11

139 332784 Pasta plástica transparente c/ grampo trilho Unidade 7647

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 2,53
RS

19.346,9

W

140 363568 Pasta suspensa marmorizada 361x240mm 350 gramas Unidade 1000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 4,05
R$

4.050,0C

141 335351 Pasta, tamanho ofício, com aba, elástico, transparente Unidade 4826

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 1,91
R$

9.217,66

142 425254 Percevejo cx c/ 100 Unidade 300

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 3,52
RS 

1.056,OC
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143 4 2 5 2 5 4

144 341022

145 434707

434707

147 309967

Percevejo de cabeça redonda colorido 5mm; caixa com 100 

unidades.

Percevejo, material: metal galvanizado, tratamrnto superficial: 

pintado, tamanho: 9 mm, características adicion.ii;- cores variadas, 

caixa com 100 und

Perfurador de papel médio, produzido em aço, com 2 furos, com 

régua medidora. Perfura aproximadamente 60 folhas de 75g/m2 

por vez. ___________

Perfurador de papel médio, produzido em aço, com 2 furos, com 

régua medidora. Perfura aproximadamente 60 folhas de 75g/m2 

por vez. (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 

48, inciso III).

Pilha palito alcalina aaa

Caixa

Caixa

Unidade

Unidade

148 231790

149 419861

150 435129

151 359998

Pilha pequena alcalina aa

Pilha, tamanho: grande, tipo: alcalina, modelo V , carteia 2 und

Pilha, tamanho: média, tipo: alcalina, modelo: c, carteia 2 und

Pincel hidrocor 12x1

Embalag 

em com 

4

unidades

400

131

887

295

2725

Embalag 

em com 

4

unidades

Embalag

em

Embalag

em

Caixa

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

AMPLA

CONCORRÊNCIA

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art, 48, inciso III).

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

2252

316

1380

1000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 3,61

R$ 5,70

R$ 89,57

R$ 89,57

R$ 8,75

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

R$ 9,59

R$ 11,20

R$ 10,56

R$ 16,31

R$

1.444,0C

R$ 746,71

R$

79.448,5'

R$

26.423,1

R$

23,843,7

R$

21.596,6:

R$

3.539,2C

R$

14.572,81

RS

16,310,01

152 409983 Pincel para quadro branco, cor laranja Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 6,50 R$ 39,0C
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153 409983 Pincel para quadro branco, cor lilás

154 447944 Pincel para quadro branco, cor preta

Unidade

Unidade

Pincel quadro branco , magnético, material: plástico, material 

155 409983 ponta: fibra sintética, tipo carga: recarregáve!, cor: diversas,

características adicionais: escrita 2mm, ponta j i  redondada

156 378826

157 439981

158 233843

Pistola de Cola Quente Fina elétrica, aplicador de bastão de cola 

quente fina 220v(bivolt) de 40W.

Pistola, profissional para cola quente de diamentro grosso (5/16), 

bivolt, 10 w, com botão liga e desliga, ponta em metal com isolante

térmico

Unidade 935

Unidade

Unidade

Placa de isopor 20mm

159 247159

160 353256

161 435056

Porta caneta e clipes

Post- it - 3m marcador de página 

de papel, medidas: 38 mm x l5  mm 100 folhas

Post- it - bloco de papel com adesivo, 

50 folhas, medidas: 76 mm x l02  mm

Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 8,90

1000

1000

5000

Unidade

Bloco

Bloco

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 6,81

R$ 6,50

R$ 53,4C

R$ 40,86

R$

6.077,5C

R$ 26,90

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)_____

12

2820

3030

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art, 

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 29,20

R$ 9,60

R$

26.900,01

R$

29.200,01

R$

48.000,0^

R$ 14,81

R$ 3,09

R$ 7,42

R$ 177,7

R$

8.713,8C

R$

22.482,61
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162 315438
Prancheta portátil, material: duratex, comprimento: 345 mm, 

largura: 235 mm, características adicionais: com pegador metálico

163 267595
Prendedor papel, material: metal, tipo: mola, tamanho mola: 19

mm

164 267596
Prendedor papel, material: metal, tipo: mola, tamanho mola: 25

mm

165 267598

166 320718

167 429845

i S ? 319538

169 251436

170 283236

Prendedor papel, material: metal, tipo: mola, tamanho mola: 41

mm

Unidade 2263

Caixa 

com 12 

unidades

Caixa 

com 12 

unidades

Caixa 

com 12 

unidades

Quadro avisos, comprimento: 1,20 m, finalidade: mural, material 

moldura: madeira, características adicionais: com feltro, altura: 

0,95 mm

Quadro branco para avisos

Regua plástica de 100% poliestireno cristal de 50 cm, transparente, 

com divisão em milímetros, destaque a cada 5 milímetros com 

marcações numeradas a cada cemtímetros

Régua transparente 30 cm, flexível

Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

1695

1186

1192

52

Unidade

Unidade

Unidade

Tesoura com ponta, material: aço inoxidável, niaterial cabo: 

polipropileno, comprimento: 14 cm
Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n̂  

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n̂  

123/2006)_____

R$ 6,51

1500

4740

760

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar nS 

123/2006)

R$ 2,74

R$ 7,47

R$ 11,62

R$ 185,14

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 175,30

R$ 4,51

R$ 1,40

R$ 7,78
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171 283560
Tesoura de picotar com 21 cm, lâmina em aço inox 8. Formato de 

corte: zig zag, cabo emborrachaoo.
Unidade 300

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 19,00
R$

5.7Q0,0C

172 459823
Tesoura grande, material: aço inoxidável, material cabo: 

polipropileno, comprimento: 7 pol, comprimento: 18 cm
Unidade 831

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 15,25

'73 288679

Tesoura pequena, material: aço inoxidável, material cabo: 

polipropileno, comprimento: 12 cm, características adicionais; sem

ponta

Unidade 3377

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 2,44

174 325893
Tesoura, material aço inoxidável, material cabo polipropileno, 

comprimento 13 cm, características adicionais sem ponta
Unidade 2000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 6,05

175 294755

176 375733

177 295505

Tesoura, material; aço inoxidável, comprimento; cerca de 20 cm, 

características adicionais; lâmina angulada 10° c/ cerca de 8 cm.
Unidade 962

Tinta guache, tinta de pintura artística, caixa com 6 cores

Tinta para almofada de carimbo 

(preta e azul)

Valor Estimado

Caixa 50

Unidade 707

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar nfi 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 17,73

R$ 9,54

R$ 6,00

R$

12.672,7:

R$

8.239,8Í

R$

12 .100,01

R$

17.056,21

R$ 477,01

R$

4.242,0C

R$ 4.370.766,94

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 Registro de Preços para aquisição de material de expediente e de escritório é imprescindível para 

a manutenção da regularidade e qualidade das atividades administrativas. A contratação visa 

garantir o funcionamento adequado das Secretarias da Prefeitura Municipal de Imperatriz, 

possibilitando o atendimento eficiente das demandas internas e externas.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Contratações Anual - 

exercício 2025, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta Prefeitura. 0 objeto em 

questão refere-se ao item 31, conforme publicação no Diário Oficial, Decreto n? 015 de 20 de 

janeiro de 2025.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizr.da em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n? 14.133, de 

2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

LO. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, 

inclusive Microempree,''.'iedor Individual -  MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e 

Empresas de Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC 

123/2006;

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. 0 prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do exercício financeiro, contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021, em casos de serviços e fornecimento contínuo, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, 

na forma do artigo 106 e 107 da Lei ne 14.133, de 2021.

L2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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12.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

12.2. 0 fornecimento do objeto será PARCELADO.

L3. PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
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independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances.
14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n̂  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional;
14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral dí Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Üívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional;
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14.2.9. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei 12.440/2011);

14.2.10. Declaração de que nãc emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empre.ii menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal;

14.2.11. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n5 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital -  ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2? da citada instrução 

quanto a assinatura digitai nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas -  Brasileiras -  ICP -  Brasil.

14.3.3. Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores 

a 1 (um ), resultantes da aplicação das fórmulas:
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SG =

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante 

Passivo Circulante

índicf; de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total 

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n® 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:

14.4.1.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quaniirJades e prazos com o objeto da Licitação consistente em 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando ter a licitante fornecido materiais/equipamentos 

compatíveis com o objeto desta Licitação.

14.5. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 ,1, da Lei n̂  14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n̂  14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
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de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § 1̂ , da Lei n? 14.133/2021).

L5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

da Ordem de Fornecimento.
15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues no Município de Imperatriz/MA, no endereço indicado na Ordem 

de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. 0 prazo de garantia é aquele estab'lecido na Lei n̂  8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).

L6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua 

inexecução total ou parcial.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração
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16.7.1. O fiscal técnico do cor ato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, conn a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1  ̂da 

Lei n9 14.133, de 2021).
16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.
16.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.
16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, í^olicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. ,
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;

Gestor do Contrato
16.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. 0 gestor do contrato emitirá docunnento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto a : '-.umprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.
16.14. O gestor do contrato deverá elab -̂tar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:
17.2. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisorij nente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nS 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento.
18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.
18.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

L9. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documf.ío de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:

19.2.1. 0 prazo de validade;

19.2.2. A data da emissão;

19.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. 0 período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. 0 valor a pagar; e
19.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos 

do art. 68 da Lei n? 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irreguiciridade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (ciiico) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.
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19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior.
19.10. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n?

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. ,

ÍO. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE CRITÉRIOS
20.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos
20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

20.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
20.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

^  forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

20.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

20.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

20.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (í Mta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motiva:.a, por igual período.

20.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

20.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021;
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20.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Ce- /̂ratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
21.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

21.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

21.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

21.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

21.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

21.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados.

21.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou 0 acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

21.8. A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

21.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

^  trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

21.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

21.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

21.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);

21.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que f r ̂ encheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

21.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçõci obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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21.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei n? 14.133, de 2021.
21.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE.
21.18. Alocar os empregados necessários, om habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contratO, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência.
21.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n̂  13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

■ execução Contratual;
21.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

21.21. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

21.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa, nos te rmos da Lei n? 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n° 12.846, de 1- de agosto de 2013.

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n° 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 49, da Lei n° 14.133, de 2021);
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n? 14.133, de 

2021).

d) Multa de:
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

Inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
II) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, supiementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato.
11.1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato.
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem

12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 

2021).
22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §79, da Lei n° 14.133, de 2021).
22.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, 98°, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autrridade

22.7. A aplicação das sanções realizar t s-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n? 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da inf. ação cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle
22.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

22.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei n9 14.133, de 2021).
22.11. O CONTRATANTE deverá, no pr i ’.o máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter . alizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161).
22.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.

22.13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.

Imperatriz/MA, 13 de março de 2025.

:ao Martins

Chefe do Setor de Planejamento e Es^do Preliminar em Contratações e Licitações da SEAMO

D e sp a ch o ;

Aprovo;

t ■' / 
ÍÜLO DA SILvU ANDRADE I

Secretário/'!, de Adminisciaçâo e Modernização

K0&
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N? XXX/2025

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetennos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificados na preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITE

M

DESCRIÇÃO MARC

A

QUANT. V.

UNITÁRIO

V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO: ...

TELEFONE: ...

FAX: ...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:...

CPF: ...

R G :...

NACIONALIDADE: ...

ESTADO C IV IL :...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório.

Local e data
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Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N5 da identidade do declarante)
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ANEXO lli -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS /

1—

-©

LLU

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico N2 XXX/2025 

^  N5 PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXXXXXXX/2025

OBJETO

__0  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

IN ICIAL:____ d e ______________ d e .

FINAL: d e _______________de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Modernização

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n?

CSC i Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado.......

Nome Responsável Contratado..... , CPF n^_____.____ ._____-
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«PREÂMBULO

A o s______d e __________________d e _________, a Prefeitura Municipal de Imperatriz -  MA, através da Unidade

Gerenciadora_______________ , inscrita no CNPJ n^_______________ , lavra a presente Ata de Registro de Preços

(ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como ob je to _____________________ , RESOLVE registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os 

quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, 

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n  ̂14.133, de 1̂  de abril de 2021, bem como, 

as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e 

obrigacional às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1 -  A presente Ata tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxx, especificado no Termo de Referência, Anexo I do 

edital do Pregão Eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VALU>nDE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

2.1 -  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 -  0  contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 -  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 -  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n  ̂14.133, de 2021.

2.2.1 -  0  instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.

2.3 -  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

2.4 -  Após do processo de contratação^ deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços: “
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2.4.1 -  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos 

limites dela;

2.4.2 -  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que:

2.4.2.1 -  Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação;

2.4.2.2 -  Mantiverem sua próposta original.

2.4.3 -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.

2.5 -  0  registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 -  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 

original.

2.7 -  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:

2.7.1 -  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 -  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 -  0  preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 -  Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

instrumento convocatório, sob pena de dec.iir o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n̂

14.133, de 2021.

2.9.1 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 -  A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no PNCP.

2.11 -  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o 

item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado.

2.12 -  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do instrumento convocatório, poderá;
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2.12.1 -  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 -  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.

2.13 -  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA -  REMANíJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 -  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes do registro de preços.

3.2 -  0  remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade participante.

3.3 -  0  órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 -  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1 -  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.2 -  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:

4.2.1 -  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da a. siea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n  ̂14.133, 

de 2021;

4.1.2 -  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;

4.1.3 -  Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n  ̂14.133, de 2021.

4.1.3.1 -  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação;
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4.1.3.2 -  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1 -  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado.

5.1.1 -  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.

5.1.2 -  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.

5.1.3 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
.  . 1 

contrataçao mais vantajosa.

5.1.4 -  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

5.2 -  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

5.2.1 -  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 -  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n̂  14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.

5.2.3 -  Na hipótese de cancelamen-çt do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

0 gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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5.2.5 -  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no it^m 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de aco* vlo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 -  0  órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 -  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 -  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 -  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 -  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2 ,̂ do 

Decreto n- 11.462, de 2023; ou

6.1.4 -  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n̂  14.133, de 2021.

6.1.4.1 -  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Mi ou IV do caput do

art. 156 da Lei n̂  14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. '

6.2 -  0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 -  0  cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:

6.4.1 -  Por razão de interesse público;

6.4.2 -  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 -  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3̂  e 27, § 4 ,̂ ambos 

do Decreto n? 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS PENALIDADES 

7 .1 - 0  descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no instrumento convocatório;
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7.1.2 -  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.

7.2 -  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade.

7.3 -  0  órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1 -  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 -  Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento 

de contratação em referência.

8.3 -  Fica eleito o Foro da cidade de Imperatriz/MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 

ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 

renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se 

houver mudança de domicílio de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 -  Durante a vigência da ata, os órgãos e • s entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

Municipal que não participaram do procedin. .nto de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 -  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 -  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n̂  14.133, de 2021; e

9.1.3 -  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 -  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor.

9.2.1 -  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 -  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata.
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9.4 -  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços.

9.5 -  O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1.

9.5 -  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

9.6 -  0  quantitativo decorrente das adf sões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata oe registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 -  0  preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Item Descrição Unidade Marca

L

Quantidade
Preço

Unitário

Preço

Total

Imperatriz -  MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N? XXX/2025

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços 

iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico xxx/2025, detentor dos preços registrados com 

esta Prefeitura Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

......:

COLOCAÇÃ 

i 0

FORNECED | 

OR
CNPJ

ENDEREÇ

0

REPRESENTA

NTE
!

CONTATOS
, i

N9 DOS 

ITENS
i

Imoeratriz -  MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NS. J .
CCMVIPRAS E SERVIÇOS COMUNS -  LEI 14.233/»ni

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n9 _

--- - N5 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

_©  ...................................

VALOR CONTRATUAL

R $ ............ (..................... )

JL—U

.©

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: /

FINAL:_____ /_____ /

LLU

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nS ____ . _ 7 _

Logradouro..... . Número....... Bairro....... Cidade....... Estado.

Nome Responsável Contrante..... . CPF n ?____ .____ .____ -__

DADOS DO CONTRATADO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nS ____

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....... Estado.

Nome Responsável Contratado..... . CPF n^____ .____ .____

7___
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FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato...

PREÂMBULO

Aos _____  de ___________  de _______ , a Razão Social Contratante.... -  UF.., através da Unidade

Administrativa Contratante ..... . inscrita no CNPJ n̂  __ .____ . / -___, em observância às

disposições da Lei n̂  14.133, de 1̂  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas 

acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 

epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 9 2 ,1 e II)

1.1 -  0  presente instrumento tem por objeto .................................. de acordo com as especificações e

condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada 

pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 -  0  valor do presente Contrato é de R$ ..........  (...................), em conformidade com a proposta

apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Ite Descrição Mares Unidade Quant. Valor Unit. Valor Totai

m

1

2 1

3

Valor Total ■ R$ ......

2.2 -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3 -  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 -  0  Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 

quanto a forma de execução do objeto;
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2.3.2 -  Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 -  A Proposta do Contratado;

2.3.4 -  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 -  0  prazo de vigência da contratação terá início na data d e ____/____/____e encerramento em

____/____/____ , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos

contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021.

3.1.2 -  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prc-s ogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 

base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes.

3.2 -  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 -  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1 -  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 -  0  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, parte in . <rante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de 

contrato.

6.2 -  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de 

Mercado -  IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.

6.3 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervaio mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.
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10.4 -  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 -  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

10.6 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 -  0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 -  Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei 

n5 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 

razão deste contrato administrativo, indepi^ndentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 -  Os dados obtidos somente poderão serutilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6̂  da LGPD.

7.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.

7.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -Term inado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 -  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 -  0  CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 -  0  CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 -  O CONTRATADO deverá prestar no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10 -  Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
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37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. ^

7.10.1 -  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -  0  contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § 1? do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE:.......

CLASSIFICAÇÃO:......

NATUREZA DA DESPESA: 

FICHA:......

8.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

9.2 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.

9.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado.

9.5 -  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 -  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 -  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 -  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os rec, ,?rimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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9.8.1 -  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 -  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 -  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratua - nos termos do §4?, do art. 137, da Lei n? 14.133, de 2021.

9.11 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 -  0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas.

10.2 -  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n? 8.078, de 1990).

10.4 -  Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação.

10.5 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstru' ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos.

10.8 -  A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço.

10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
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10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 -  Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.

10.12 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (<-rt. 116);

10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único);

10.15 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;

10.16 -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei n̂  14.133, de 2021.

10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE.

10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência.

10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n̂  13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes oara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato.

10.20 -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 -  Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.

10.22 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos;

11.1.1 -  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

11.1.2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 -  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidai ( .t i  lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes.

11.2.1 -  0  contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 -  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia.

11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação.

11.3 -  0  contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n̂  14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 -  A alteração social ou a m <dificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir lü3 capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 -  0  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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11.4.3 -  Indenizações e multas.

11.5 -  A extinção do contrato não configura obice para o reconhecinnento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.  ̂14.133, de 2021).

11.6 -  0  contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.5 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n̂  14.133, de 2021, o Contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. S- da Lei n- 12.846, de 1- de agosto de 2013.

12.2 -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções;

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^, da Lei n̂  14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4 ,̂ da Lei n̂  14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei ns

14.133, de 2021).

b) Multa de;

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suyíomentação ou reposição da garantia, quando exigida no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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a. 0  atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexiscução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e

"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9^, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.4 -  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7?, da Lei n̂  14.133, de 2021).

12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n̂  14.133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8^, 

da Lei n? 14.133, de 2021).

12.6 -  Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1^, da Lei n̂  14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.7 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n̂  14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei n̂  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 -  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
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jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n̂  14.133, de 2021).

12.9 -  0  CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n̂  14.133/21.

12.11 -  Os débitos do CONTRATADO para . ' m a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 -  As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n̂

14.133, de 2021.

14.2 -  0  Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.

14.3 -  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 c' i Lei n? 14.133, de 2021).

14.4 -  Registros que não caracterizam altera^ ..o do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS

15.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

n̂  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n? 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUBCONTRATAÇÃO

16.1 -  As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Página 55 de 56



ESTADü DO MARANHÃO ■' 7 ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

17.1 -  0  presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 -  incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art.

85, §25, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 75, §35, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §15, da Lei n5 14.133/21.

Imperatriz -  M A ,____de ______________ de_____

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

Superintendência de Trânsito e Transporte;

Procuradoria Geral do Município;

Comissão Permanente de Licitação;

Ouvidoria Geral do Município;

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude;

Secretaria Municipal de Educação;

Coordenadoria do Procon;

Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária;

Secretaria Municipal de Administração e Modernização;

Fundo Municipal de Incentivo à Cultura;

I  Controladoria Geral do Município;

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

Secretaria Municipal de Adequação e Conformidade;

S  Secretaria de Governo e Projetos Estratégicos;

Guarda Municipal de Imperatriz;

Secretaria de Políticas para Mulher;

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Produção; 
Gabinete do Prefeito;

Superintendência de Defesa Civil;

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;

Superintendência de Iluminação Pública;

Superintendência de Limpeza Pública;

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

Secretaria Municipal de Saúde;

Secretaria Municipal de Regularização Fundiária Urbana;

Gabinete da Vice-Prefeita;

Secretaria de Segurança Pública Integrada;

I Alinhamento com o Planejamento Anual

I a presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Contratações 

I Anual - exercício 2025, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta 

Prefeitura. O objeto em questão corresponde ao item 31, conforme publicação no Diário 

Oficial, Decreto n  ̂015 de 20 de janeiro de 2025.
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Equipe de Planejamento
. Hayanne Kiiscia Uma da Silva;

Larissa Noronlia Carvalho Lô; 

Iara Almeida de Sousa; 

Mônika Mendes de Sousa.

. Problema Resumido «

-
i  L _ 0  M  ̂ Municipal de Imperatriz/MA enfrenta dificuldades na manutenção regular do

materiais de expediente e de escritório, impactando diretamente o 

■ÍÍV-'ir'P*r- administrativo. Para mitigar esses impactos, faz-se necessária a
contratação de empresa especializada para suprir essa demanda de forma eficiente.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A demanda ora em análise refere-se ao processo n“ 02.04.00.0079/2025, cujo objeto é a Eventual e 

futura contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de 

escritório para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA.

A contratação mostra-se necessária para garantir o fornecimento contínuo de materiais essenciais ao 

desenvolvimento das atividades administrativas.

Ressalta-se que a solicitação, bem como a planilha com os respectivos quantitativos e itens necessários 

foram ratificadas por todas as Secretarias a serem contempladas, conforme se depreendem as 

documentações em anexo no presente processo.

Os referidos materiais serão utilizados para a organização, planejamento e cumprimento de tarefas 

administrativas no âmbito das Secretarias referenciadas. Resta justificado, portanto, novo processo 

licitatório para aquisição dos materiais de expediente em questão, cujas especificações atendam as 

necessidades das Secretarias que compõem a Prefeitura Municipal de Imperatriz.
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As quantidades foram estimadas com base nas demandas informadas pelas Secretarias, consolidadas 

pela Central de Compras, por meio da Secretaria de Administração e Modernização. A licitação deverá 

observar a especificação detalhada das quantidades e descrições dos itens.

Insta frisar que, os materiais de expediente solicitados possuem especificações usuais no mercado, 

motivo este pelo qual não há necessidada de indicação de marca ou modelo, desde que atenda às 

necessidades da Administração Pública.

Ademais, o licitante deve providenciar a entrega do material de expediente para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA e de suas secretarias, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento:

Requisitos Gerais:

 ̂ Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, 

em remessa parcelada, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12 ,13  e 17 a TI do Código de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência o objeto com avarias ou defeitos;

Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas que 

antecede a data de entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida compr :vação ;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;

Caso haja indicação de marca ou modelo no bem a ser fornecido, este deverá 

estar formalmente justificado por razões técnicas, nas hipóteses previstas pelo art. 41,
I, da Lei n“ 14.133/2021;

A vigência da Ata de Registro de preço será de 12 (doze) meses contados a partir 

da data da publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual 

período observando o interesse público e a critério da contratante em comum acordo 

com 0 contratado na forma do art. 84 da Lei n? 14.133/2021;

A vigência contratual ficará adstrito aos créditos orçamentários, até 31 de 

dezembro do ano em exercício, com início a partir da data da assinatura do contrato e 

publicação no Diário Oficiai do Município, podendo ser prorrogado por igual período.
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observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE na forma do art. 105 da Lei 

14.133/2021.

Quanto aos critérios de sustentabilidade:

Uso de matérias-primas sustentáveis: Preferência por produtos biodegradáveis, 

recicláveis ou compostáve is;

Redução de substanciar nocivas; Produtos devem ser livres de componentes 

tóxicos, como fosfatos, metais pesados e compostos voláteis prejudiciais à saúde e 

ao meio ambiente;

Eficiência no consumo de recursos: Preferência por produtos concentrados ou em 

refis para reduzir o desperdício e minimizar a geração de resíduos sólidos; 

Certificações ambientais: Exigir que os produtos possuam selos e certificações 

reconhecidas, como o ISO 14001, EU Ecolabel, FSC (para papéis descartáveis) ou 

outras certificações de sustentabilidade;

Embalagens sustentáveis: Priorizar fornecedores que utilizam embalagens 

recicláveis, biodegradáveis ou reutilizáveis, reduzindo o impacto ambiental;

 ̂ Custo-benefício sustentável: Avaliar não apenas o menor preço, mas também a 

durabilidade, eficiência e impactos ambientais dos produtos ao longo de seu ciclo 

de vida;

Incentivo à inovação sustentável: Preferência por fornecedores que investem em 

tecnologia e inovação para reduzir impactos ambientais, como detergentes 

ecológicos e desinfetantes biodegradáveis;

Atendimento às regulamentações ambientais: 'Garantia de que os produtos 

atendam às normas da Anvisa, do Ibama e de outras regulamentações ambientais 

pertinentes;
Gestão de resíduos: A empresa fornecedora deve adotar práticas adequadas para a 

gestão e descarte correto dos resíduos gerados na produção e distribuição dos 

materiais;

Ademais, o licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento dos itens 

entregues conforme edital durante toda a vigência do contrato.

A análise das soluções disponíveis no mercado tem como objetivo Identificar alternativas 

viáveis e fundamentar a escolha da solução mais adequada à Administração. Para isso, esta Equipe de 

Planejamento realizou um estudo detalhado do mercado, considerando as características da 

demanda e os requisitos necessários para a contratação.

O fornecimento de materiais de expediente e escritório é uma necessidade recorrente entre 

órgãos e entidades públicas, sendo amplamente atendido pelo mercado. Dessa forma, há diversas
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contratações sim ilares que servem como referência, permitindo que a aquisição seja baseada em 

experiências anteriores bem-sucedidas. Além disso, a padronização e a simplicidade dos itens tornam  

o processo mais ágil e menos burocrático, garantindo maior eficiência na contratação.

Diante desse cenário, a contratação de uma empresa especializada para o fornecimento 

desses materiais apresenta-se como a solução mais adequada para atender às demandas da 

Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA. Para assegurar a qualidade e eficiência na execução do 

contrato, é essencial que o fornecedor possua ramo de atividade compatível com o objeto pretendido.

Para embasar essa decisão, foram analisadas contratações sim ilares realizadas por outros 

órgãos e entidades públicas, por meio da consulta a editais já publicados. O estudo evidenciou que 

não há variações significativas na execução do objeto por parte das empresas fornecedoras, sendo as 

principais diferenças concentradas nas condições contratuais e na estratégia de aquisição adotada 

por cada órgão.

Ademais, por meio de consultas realizadas no Portal da Transparência do Município de 

Imperatriz, verificou-se que a modalidade de Registro de Preços para o objeto em questão já estava 

sendo aplicada, com adesão de diversas Secretarias Municipais, tais como a Secretaria Municipal de 

Administração e Modernização, a Secretaria Municipal de Desexivolvimento Social e a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, podendo a contratação ser observada no Processo Administrativo n  ̂

02.19.00.1111/2022, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde do município de imperatriz/MA.

Por fim , verifica-se que a aquisição de materiais de expediente e escritório é uma prática 

consolidada na Administração Pública, contando com ampla disponibilidade de fornecedores aptos a 

atender às especificações estabelecidas, por meio da aquisição dos materiais de expediente e 

consumo. Dessa forma, a contratação assegura o suprimento adequado para a manutenção das 

atividades operacionais da Prefeitura, garantindo eficiência e continuidade dos serviços públicos.

Para a solução que se flagrou como mais vantajosa referente a eventual e futura contratação de 

empresa especializada no fornecimento dt materiais de expediente e de escritório para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA sugere-se a modalidade de licitação por 

Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço, pelo Sistema Registro de Preços, 

conforme art. 40, II, art. 78, IV e art. 82, V, todos da Lei n° 14.133/21.

Destaca-se que os materiais a serem adquiridos possuem natureza comum, o que torna viável a adoção 

do pregão como modalidade licitatória mais eficiente. Além disso, há oferta consolidada dessa solução 

no mercado, com um número significativo de fornecedores, garantindo ampla concorrência e 

assegurando a economicidade e a vantajosidade da contratação para a Administração Pública.
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Para o dimensionamento das quantidades a serem contratadas, foi publicado no Diário Oficial do 

Município a Intenção de Registro de Preços para o objeto em estudo, bem como foi enviado Ofício 

Circular n° 008/2025 -  SEAMO a todos os setores e órgãos internos das unidades administrativas 

requisitantes, dirigidos às autoridades competentes para que manifestassem interesse em participar 

do processo de contratação; recebidas manifestações, deu-se início à abertura do presente 

procedimento com a unificação e verificação dos quantitativos solicitados.

Dessa forma, e conforme descrito em cada manifestação de interesse, o quantitativo a ser adquirido 

estará discriminado no anexo I deste e stido , nele contendo a descrição dos itens, bem como a 

quantidade solicitada.

Quanto à estimativa de preços, insta frisar que, a definição do valor estimado da licitação será realizada 

posteriormente, e deverá seguir as diretrizes da Instrução Normativa n“ 65/2021, bem como do 

Decreto n“ 013, de 13 de janeiro de 2025, que regulamenta os procedimentos administrativos para a 

realização de pesquisas de preços no âmbito da administração pública municipal.

É relevante destacar que o Estudo Técnico Prelim inar (ETP) constitui um instrumento inicial de caráter 

técnico, destinado a embasar a futura contratação. A definição dos valores será realizada em momento 

oportuno, na etapa subsequente da pesquisa de preços, oportunidade em que o setor competente 

poderá obter cotações formais junto a fornecedores, em consultas no Banco de Preços, juntamente 

em contratações sim ilares previamente realizadas.

Tal abordagem assegura que a estimativa de custos seja conduzida com  maior rigor técnico e em plena 

conformidade com as condições de mercado vigentes, garantindo maior aderência à realidade 

econômica e promovendo a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Insta frisar que a inclusão de um valor estimado nesta fase poderia criar expectativas desalinhadas com 

as propostas efetivamente recebidas, o que poderia comprometer a precisão do planejamento da 

contratação. Ao postergar essa definição para a fase de cotação, garante-se maior flexibilidade e 

aderência às condições de mercado, assegu/ .ndo que a estimativa final seja mais fidedigna e vantajosa 

para a Administração.

Considerando as características dos bens de consumo e as quantidades a serem contratadas, o sistema 

pelo qual se dará o processo (SRP), utilizará do parcelamento na execução, tendo em vista que é 

tecnicamente viável e economicamente vantajoso, e está diretamente amparado pelo art. o art. 40, V,
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b, da Lei n° 14.133/21, uma vez que as emissoüs de empenho se darão conforme a requisição dos itens, 

bem como, se dará conforme a disponibilidade de recursos orçamentários, até que a demanda seja 

atendida em sua totalidade.

Ademais, justifica-se ainda o parcelamento, tendo em vista que o objeto é divisível e de não haver 

chance de prejuízo para o conjunto a ser licitado, conforme disposto em Súmula n“ 247, do Tribunal de 

Contas da União, senão vejamos:

Súmula no 247 TCU:"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo  

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 

não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade

Dessa forma, o parcelamento na execvção do contrato mostra-se não apenas uma medida 

juridicamente amparada, mas também ur la estratégia eficiente para garantir a economicidade, a 

ampla concorrência e a melhor gestão dos recursos públicos.

Ao permitir a adjudicação por item, respeitando a divisibilidade do objeto e evitando prejuízos ao 

conjunto licitado, assegura-se a observância dos princípios da eficiência e isonomia, promovendo uma 

contratação mais vantajosa para a administração pública.

O resultado pretendido com essa contratação é a eventual e futura contratação de empresa 

especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório para atender às necessidades 

da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, visando garantir o desempenho dos Órgãos requisitantes 

em questão, para que não faltem no decorrer do ano, visando assim a continuidade dos serviços e o 

desempenho do trabalho a ser desenvolvido.

Em termos de economicidade, espera-se resolutividade no atendimento de todas as demandas 

desempenhada por cada requisitante; quanto à eficiência, espera-se assegurar a continuidade dos 

serviços desempenhados; e relativo ao aproveitamento dos recursos humanos espera-se o 

cumprimento, por parte da empresa cont. atada, de todas as obrigações e compromissos assumidos 

por ocasiões da contratação, pois, desse n ; do, não haverá a necessidade de rescisão contratual por 

motivos de descumprimento de cláusulas do contrato, permitindo ao órgão contratante, em vez de 

envidar esforços para a realização de nova licitação para contratação do mesmo objeto.
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Com essa modalidade, pretende-se otimizar a alocação dos recursos públicos, garantindo a aquisição 

de itens conforme a real necessidade das secretarias, evitando desperdícios e compras desnecessárias. 

Além disso, busca-se maior previsibilidade no abastecimento, reduzindo riscos de descontmuidade das 

atividades administrativas por falta de materiais.

A flexibilidade do modelo adotado também favorece uma administração mais dinâmica, permitindo 

que as entregas sejam realizadas de maneira parcelada, conforme a demanda, o que minimiza 

problemas logísticos e reduz a necessidade de grandes espaços para armazenamento.

Assim, os benefícios almejados com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, 

e o melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis.

Não se vislumbra a necessidade de tomada de providências de adequações para a contratação.

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes da contratação da solução 

escolhida.

A aquisição de materiais de expediente e escritório deve ser acompanhada de medidas que minimizem  

os impactos ambientais, promovendo práticas sustentáveis e alinhadas às diretrizes legais.

No caso de substituição de bens já existentes nas instituições, recomenda-se que os itens descartados 

sejam corretamente destinados, priorizando sua reciclagem, doação ou desfazimento adequado, 

conforme a legislação vigente.

Em nenhuma hipótese os materiais substituídos devem ser descartados de maneira irregular ou em 

locais inadequados, sendo imprescindível que a Administração observe as normas ambientais e adote 

procedimentos que favoreçam a economia circular e a destinação responsável dos 

contribuindo para a redução dos impa,, ns ambientais e para a sustentabilidade das atividades

públicas.
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A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de vista ambiental, 

econômico estratégico, conforme demonstra esse estudo;

Os requisitos relevantes para a contratação foram adequadamente levantados e analisados;

As quantidades sugeridas para a contratação estão coerentes e suficientes para a demanda 

prevista;
No mercado existe a solução proposta e a solução viável;
As estimativas prelim inares dos itens a serem contratados foram feitas e estão documentadas 

adequadamente nesse Estudo;

Essa equipe declara ser viável a contratação.

Imperatriz/MA, 07 de março de 2025.

Larissa Noronha Carvalho Lô
Equipe de Planejamento e Contratações Públicas

D e s p a c h o :

De acordo e aprovo: 

Imperatriz/MA,

Hayanne kfiicia Um a Da Silva
Chefe de Setor de Planejamento e Estudo 

Técnico em Coijltratações e Licitação
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PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP NS XXX/2025
Processo Administrativo XXX/2025

A Prefeitura Municipal de Imperatriz -  MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.5 14.133/2021, do Decreto ne 12/2025, da Lei Complementar n.5 123/2006 

alterada pela Lei Complementar n̂  147/2014, e alterações posteriores, e, de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA mediante as condições 

estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração e Modernização

LLU

. 0

ÓRGÃO (S) PARTICIPANTE{S)
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; Superintendência de Trânsito e Transporte; Procuradoria 
Geral do Município; Comissão Permanente de Licitação; Ouvidoria Geral do Município; Secretaria Municipal 
de Esporte, Lazer e Juventude; Secretaria Municipal de Educação; Coordenadorla do Procon; Secretaria 
Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária; Secretaria de Segurança Pública Integrada; Fundação Cultural 
de Imperatriz; Controladoria Geral do Município; Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico; Secretaria Municipal de Adequação e 
Conformidade; Secretaria de Governo e Projetos Estratégicos; Guarda Municipal de imperatriz; Secretaria 
de Políticas para Mulher; Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Produção; 
Gabinete do Prefeito; Superintendência de Defesa Civil; Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 
Superintendência de Iluminação Pública; Superintendência de Limpeza Pública; Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Públicos; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Regularização Fundiária Urbana; 
Gabinete da Vice-Prefeita.

OBJETO
Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada no fornecimento de 
materiais de expediente e de escritório, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz- 
MA

J _ J L ,

L©

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 4.370.766,94 (quatro milhões, trezentos e setenta mil, setecentos e sessenta e seis reais e noventa e 
quatro centavos).

PORTAL UTILIZAD O : Compras Gov

ENDEREÇO D O  PORTAL: https://www.BOv.br/compras

D A T A :_____de____________de_____

HORÁRIO: _____ .(HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

E-M AIL: llcitacao@ im peratrlz.m a.gov.br

Obs. Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário 

ESCLARECIMENTOS E IM PUGN AÇÕ ES:

Até o dia _ J  / às_____:_____ (horário de Brasília/DF) para o endereço

licitacao(Simperatriz.ma.gov.br (Art.23, Decreto 10.024/2019).
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AGENTE DE CONTRATAÇÃO
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

AUTORIDADE COMPETENTE

RÔMULO DA SILVA ANDRADE

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CO N TR A TA Ç Ã O

CRITÉRIO DE JU LG A M EN TO MENOR PREÇO

FO R M A DE AD JUD ICAÇÃO POR ITEM

M O D O  DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES 1% (um por cento)

/ REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

INDÍCIO DE INEXEQUIBILIDADE
Propostas com valores inferiores a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor orçado pela Administração

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAÇÃO DE AM O STR AS NÃO

EXIGÊNCIA DE G A R A N TIA  DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE G A R A N TIA  DE C O N TR A TO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A  FASE DE H A B IU TA Ç Ã O ? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS |

DOS BENEFÍCIOS ÀS m ÍCRÒEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

jtens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

1 para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

1 (oitenta mil reais)?
i (Art. 48,1, Lei Complementar n® 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48,111, Lei Complementar ns 123/06)

SIM (25%)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §3®, Lei Complementar n® 123/06)

NÃO
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório, para atender 

às necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA. Conforme as quantidades, 

especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da 

elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "Portal de Compras do 

Governo Federal" através do site www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. 0  uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, 

conforme os critérios de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de 

participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
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valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em q le o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta;
3.3.5.1. 0 impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n̂  6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judiei j mente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão (̂ e trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.
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3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato íxsnte público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1- do art. 9- da Lei n̂  14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO

4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1®, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os d )cumentos de habilitação e a prpposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

^  considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
4.4. No cadastramento da proposta iniciai, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1̂  e no inciso III do art. 5s da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. 0 licitante organizado em coop() ativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitei estabelecidos no artigo 16 da Lei n? 14.133, de 2021.
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n? 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1̂  ao 32 

do art. 4 2 , da Lei n.̂  14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. 0 prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBÜCA
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

w  data, horário e local indicados nes: ;  Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunijação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão.
5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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6.1. 0 Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. 0 Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as li:,tantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.

^  7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. 0 licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

0 sistema eletrônico poderá perma lecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações.
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7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será pro logada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últ.inos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:
7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances.
7.11.2.3. Encerrado o pni.;o previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. 0 licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo.
7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divc i,-;ará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado Aberto:
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7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lancri da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação.

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n -14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolviment:  pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;
7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;
7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n? 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.
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8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. 0 licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n̂  123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -  MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n̂  123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento.
8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a tnpresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.̂  123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preâmbulo do presente insti- i-nento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte.
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8.6. Quando aplicado o benefício de tens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma;

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n̂  123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado.

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma:
8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou .-ímpresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item.
8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais cominações legais.

DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação.
9.3. Na hipótese da proposta do primei o colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contrataçao, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.

9.4. 0  resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.
9.5. A licitante classificada provisorianr e nte em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance no praze nínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

, 9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei n̂  14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de L.rpresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

^  União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

0 Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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10.6. Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital.

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente pod̂ i á ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e i ocorrência será registrada em ata;

10.8. 0 Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam- 

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequíve! a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligê-cia, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que oTiprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis).

10.9. Será desclassificada a proposta que;

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos
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na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis)
10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração.
10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, con is respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da pií posta.
10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação;
10.12.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta.
10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente (i? Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstai leste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim.
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sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do art. 17, §ie , da Lei n̂  14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Pern ; nente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

^  apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termo, do disposto no Decreto n̂  8.650, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a suDstituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado.

11.12.1. Se 0 consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vei ( edor, comprovar a regularização.

11.14.1. 0 prazo poderá ser pro,'ogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma
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11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.
11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n̂  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

^  11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital

13. DA VISITA TÉCNICA
13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital.

14. DOS RECURSOS
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n̂

14.133, de 2021.

^  14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso.
14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar cc i trarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr na data de intimação pt; soai ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação
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14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § do art. 17 da Lei n̂  14.133, 

de 2021, 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento.

14.4. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua ü :"isão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. 0  recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7. 0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1. 0 órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, resn itando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão geiünciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. 0 órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

^  deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.
15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.
15.6.1. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.
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15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 

correspondência postai com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela iCP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória n? 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros er.i relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições.

15.10. 0 prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência.

w  15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original.
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16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n̂  11.462/23.

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

^  17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo i.'.idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5 2 da Lei n.̂  12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n? 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatárics as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal;

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1,17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4,17.1.5,17.1.6,17.1.7 e 17.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor ( o contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 0 responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da pratica das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5 ,̂ da Lei n.̂  

14.133/2021.
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Administração.
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17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferir'*' a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará > ecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

L8. DA REABERTURA DA SESSÃO

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assir-, r o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscti 3 trabalhista, nos termos do art. 43, §1  ̂da LC n? 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa oficial 

de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação
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mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame.
19.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

19.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas.
19.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente.

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.6.1. A concessão de efeitc uspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente o -í Contratação, nos autos do processo de licitação.

19.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma 

utilizada para realização do certame através do endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br e vincularão os participantes e a Administração.

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

20.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso não haja interposição 

de recurso, por ato da autoridade competente, apos a regular decisão dos recursos 

apresentados.

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.

^ 1 . DO REAJUSTE

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente 
termo de contrato.

21.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de 
Mercado -  IGP-M, exclusivamc ■ te para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).
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21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utiliz ’ io(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação t f tão em vigor.

21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

21.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame 

por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito 

e fundamentado.
22.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

22.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 

que tiver suportado no cumprimento do contrato.

22.3. 0 Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar 

sua decisão.
22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editai e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. S. >e iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura.
22.5. 0 Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar 

omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a 

lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

22.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

22.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota

de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte:
22.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o

preço do primeiro colocado da cota principal.

22.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço.
22.8.3. Nas licitações por Sis T.a de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será 

priorizado de aquisição t • /S produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que
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a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n? 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horáric interiormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

do Agente de Contratação em cor.' ário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n? 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Imperatriz/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

www.comprasgovernamentais.gov.brehttps://imperatriz.ma.gov.br/.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.5 12.846, de le de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.5, 

inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal.

23. ANEXOS
Anexo I

Anexo II 

Anexo III 

Anexo IV

Term o de Referência

M odelo de Proposta de - -eços 

M inuta da Ata de Registr ie  Preços

M inuta do Te rm c de Contrato

IMPERATRIZ-MA, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Agente de Contratação

de de

D e s p a c h o : \

H ayanná lB f}?sc ia  L im a  da S ilv a
Chefe do Setor de Planejamento e Es/udo Técnico em Contratações e Licitações

Aprovo:

I m perstf riz/MA.,, cPS

RÓTULO DÂ S íLVA ANDRADÉ

Secretário !\/1. de Administração e Modernização
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1. DO OBJETO _
1.1. 0  presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual e futura contratação de

empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório, para atender 

as necessidades da Prefeitura Municipal de imperatriz-MA, conforme tabela, condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento.
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.

0  objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n®

14.133, de 2021.

1. 2.

1.3.

2.
2.1. 0  custo estimado total da contratação é de R$ 4.370.766,94(quatro milhões e trezentos e setenta

e setecentos e sessenta e seis reais e noventa e quatro centavos), conforme custos unitários

Item Código Descrição Apres. TOTAL LC 123/06
V.

Unitário
Valor

Global

1 298151

Agenda executiva, tipo: anual, quantidade folhas: 375 un, 

gramatura: 63 g,m2, largura: 150 mm, características adicionais: 
capa dura acolchoada, altura: 210 mm

Unidade 225

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 34,72
R$

7.812,0C

2 367063 Alfinete tipo taça Caixa 3

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 7,40 R$ 22,2C

3 483448

Almofada carimbo, material caixa: plástico, material almofada: 
esponja absorvente revestida de tecido, tamanho: n“ 3, cor: 

variada, tipo: -entintada

Unidade 280

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 8,88
R$

2.486,4C

4 308360 Almofada para carimbo, ns 03 azul 6,7 x 11,0 cm Unidade 507

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 9,14
R$

4.633,9^

5 308361
Almofada para carimbo, tampa plástica nS 03 / Medida 6,7 x 11,0 

cm. Cores a definir posteriormente.
Unidade 500

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 11,68
R$ 

5.840,GC
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6 232729
Apagador para quadro branco, corpo de plástico, 15x6x4 cm, base 

de feltro.
Unidade 1751

Participação 

exclusivõ para 

MEi/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar ns 

123/2C0e)

R$ 7,26
=($

12 ,712,;:.

7 230828
Apontador com depósito - Com Lâmina de Aço / Tipo escolar. 

Cores a definir posteriormente.

Uniadad

e
2010

Participação 

exclusivE para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n? 

123/2006)

R$ 3,43
^5 

6.894,s :

3 289332

Apontador lápis, material: plástico resistente, tipo: escolar, cor: 

variada, quantidade furos: 1, características adicionais: sem 

depósito, lâmina aço temperado inclinada.

Unidade 2824

Participação 

exclusivE pa â 

ME!,'ME/E P 'Art.

43,1, - ii 
Complementar ns 

123/2006)

RS 1,12
í ;':

3 .1S2M

9 336564

Arquivo de mesa - caixa correspondência, material: 

acrílico, cor: a definir, tipo: tripla, 

comprimento: 370 mm, largura; 260 mm, altura: 50 mm, 

cararterísticas adicionais: articulação em acrílico.

Unidade 1050
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 75,00

78.750,00

10 336564

Arquivo de mesa - caixa correspondência, material: 

acrílico, cor: a definir,

, tipo: tripla, 

comprimento: 370 mm, largura: 260 mm, altura: 50 mm, 

características adicionais: articulação em acrílico. (Cota de 25%, 

exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).____

Unidade 350

(Cota de 2S%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 -

art. 48, inciso 5!!).

R$ 75,00
26,250,0'!

11 602198
Balão - tamanho N° 09" aproximadamente (22,86 cm inflado). 

Pacote com 50 Unidades, cores a definir posteriormente.
Pacote 3000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 21,52
64.560,00

1 ~ 284808
Bastão, de cola quente transparente diâmetro grosso 1/2 com 30

cm
Unidade 10000

Participação 

exclusiva para 

MEi/ME/EPP (Art.

48,1, Lai 
Cori'piemf itar ns 

123/2( lÊi

R$ 2,19
21.£00,'.) 1

13 379312
Bastão, de cola quente transparente, diâmetro fino 5/16 com 30

cm
Unidade 10000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Conriplementar n? 

123/2006)

R$ 2,13
-̂ 5 

21,300,:i

14 447926

Bloco recado, material: papel, largura: 76 mm, comprimento: 102 

mm, características adicionais: auto-adesivo removível, post-it 657, 

quantidade folhas: 100 und

Bloco 1379

Parcicipsção 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Con^plementar n® 

123/2006)

R$ 13,69
18.878,5'

15 605906 Bobina papel sulfite para plottler 914 mm x 50 m 75g - Cor branca Unidade 100

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n? 

123/2006)

R$ 141,10
14,110,0-
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Borracha apagadora escrita, material; borracha, comprimento; 34 

16 251111 mm, largura: 23 mm, altura: 8 mm, cor: branca, caixa com no

mínimo 40 und

Caixa 1313

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP {Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

RS 42,10
R$

55.277,31

Borracha apagadora escrita, material; borracha, cor; branca, tipo; 

17 324375 macia, características adicionais: tipo ponteira, aplicação: para

lápis, caixa com 50 und

Caixa 1314

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 18,95
R$

24.900,31

Borracha bicolor apagadora escrita, material, borracha, 

■'93121 comprimento: 50 mm, largura: 20 mm, cor: azul e vermelha, 

aplicação: lápis e caneta, caixa com no mínimo 32 und

Caixa 385

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 38,64
R$

14.876,41

19 244441 Borracha com Cinta Plástica 4 Cores Sortidas 24'.Unidades, Neon Caixa

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 39,16

Caderneta espiral 1/8, material; papel apergaminhado, gramatura: 

20 316207 56 g/m2, comprimento: 15,5 cm, largura: 10,5 cm, características

adicionais; capa dura e e 96 folhas

Unidade 323

Participação 

exclusiva para 
MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar nS 

123/2006)

R$ 9,11

21

22

Caderno 1/4, material: celulose vegetal, apresentação: espiral, 

622530 quantidade folhas: 96 fl, comprimento; 202 mm, largura: 140 mm, 

características adicionais: folha pautada e capa dura

Unidade 365

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)______

R$ 7,83

621413
Caderno espiral, capa dura, 96 folhas. Formato 200mm x 275mm, 

Gramatura 56 g/m. Pacote com 10 unidades.
Pacote 750

AMPLA

CONCORRÊNCIA

R$ 3S,'É

R$

2.942,53

RS

2.857,95

RS 184,46
R$

138.345,C

Caderno espiral, capa dura, 96 folhas, Formato 200;Tim x 275mm, 

23 621413 Gramatura 56 g/m. Pacote com 10 unidades. (Cota de 25%,

exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Pacote 250

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

RS 184,46
RS

46.115,3!

Caixa arquivo morto polionda, material: plástico corrugado,

24 459377 dimensão (c x I x a): 35,0 x 13,0 x 24,5 cm, cor: cojorido, impressão:

personalizada

Unidade 16640
AMPLA

CONCORRÊNCIA
RS 7,00

RS

116.480.1

25 459377

Caixa arquivo morto polionda, material; plástico corrugado, 

dimensão (c x I x a); 35,0 x 13,0 x 24,5 cm, cor: colorido, impressão: 

personalizada (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - Ic

123/2006 - art. 48, inciso III)._______________________

Unidade 5546

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

RS 7,00
RS

38.822,3!
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26 467348

Caixa arquivo morto, material; papelão ondulado, dimensão (c x 1 x 

a); 35,0 X 13,0 x 24,5 cm, cor: pardo, impressão; personalizada, 

características adicionais: onda dupla

Unidade 6685

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

RS 4,25
R$

28.411,2

27 440739

Caixa plástica, material: plástico resistente, comprimento: 56,50 

cm, largura: 38,50 cm, altura: 37 cm, transmitância: transparente, 

características adicionais: tampa e travas, tipo: caixa organizadora, 

capacidade: 561

Unidade 1031

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 75,65
RS

77.995,1

28 

-  ^

29

394691
Calculadora, 12 dígitos, com visor de cristal líquido, alimentação 

solar ou bateria, 120w, tam: médio.
Unidade 503

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 31,50
RS

15.844,5i

317861
Caneta esferográfica ponta latão com esfera de tungstênio tipo 

escrita fina (0,7mm). Cor: azul;

Caixa 

com 50 

unidades

1751
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 41,25

RS

72.228,7:

30 317861

Caneta esferográfica ponta latão com esfera de tungstênio tipo 

escrita fina (0,7mm). Cor: azul; (Cota de 25%, exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Caixa 

com 50 

unidades

584

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 41,25
RS

24.090,01

31 317865
Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: preta.

Caixa 

com 50 

unidades

1151
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 55,45

RS

63.822,9

32 317865

Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: preta. (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - 

Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Caixa 

com 50 

unidades

383

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 55,45
RS

21.237,3

33

34

407220
Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: rosa. Caixa com 50 unidades.
Caixa 100

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 46,18
RS

4.618,0C

317867
Caneta esferográfica, ponta latão com esfera de tungstênio, escrita 

fina (0,7 mm) cor: vermelha.

Caixa 

com 50 

unidades

397

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 39,95
RS

15.860,1

35 477113 Caneta marca texto, cores variadas.

Caixa 

com 12 

unidades

3092

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 19,04
RS

58.871,6

36 356478
Caneta pincel para retroprojetor, material: plástico, cor carga: 

variada, aplicação: retroprojetor, caixa com 12 und
Caixa 55

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 52,94
RS

2.911,7C
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37 464772
Caneta ponta porosa, cor tinta: variada, aplicação: papel, caixa com

12 und
Caixa 251

Participação 

exclusiva para 
IV1EI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 21,48
R$

5.391,48

38 622713 Carimbos (datas/recebido/assinatura Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 34,95 R$ 174,7

39 430362
Cartolina comum. Peso: 140g, 50X66 cm, cores a definir 

posteriormente.

Uniadad

e
10000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 1,72
R$

17.200,3:

40 385512
Cartolina dupla face. Peso: 150g, 50X66 cm, cores a definir 

posteriormente.
Unidade 3000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 1,69
R$

5.070,0C

41 327605
Cartolina, material: celulose vegetal, gramatura: 150 g,m2, 

comprimento: 660 mm, largura: 500 mm, cor: variada
Unidade 835

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 1,43
R$

1.194,05

42 327605

Cartolina, material; celulose vegetal, gramatura: 180 g,m2, 

comprimento: 660 mm, largura: 500 mm, cor: variada, 

características adicionais: dupla face

Unidade 835

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 1,91
R$

1.594,85

43 320309 Clips niquelados 1/0 caixa com 100 unidades Caixa 6686

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 2,03
R$

13.572,5:

44 308161 Clips niquelados 2/0 caixas com 100 unidades Caixa 11774

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 3,85
R$

45.329,91

45 308167 Clips niquelados 3/0 caixa com 50 unidades Caixa 4000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 3,43
R$

13.720,0í
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46 367973 Clips niquelados 4/0 caixas com 50 unidades Caixa 3561

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar ns 
123/2006)

RS 4,28 R$
15.241,3:

47 228285 Ciips niquelados 6/0 caixas com 50 unidades Caixa 3026

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$ 6,29 R$
19.033,5.

48 226734 Clips niquelados 8/0 caixas com 25 unidades Caixa 3024

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$ 4,25 R$
12.852,01

49 386956
Cola branca escolar, base de acetato de polivinlla, embalagem com 

500 g, lavável e não Tóxico.
Unidade 1500

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP {Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$11,21 R$
16.815,0;

50 382072
Cola branca escolar, base de acetato de polivinlla, frasco com 90 g, 
tampa com rosca 1 mm de abertura, com bico econômico, lavável 

e não tóxico.
Unidade 20989

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$ 3,51 RS
73.671,3:

51 335529 Cola escolar para IsoporAOg Unidade 5000

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

RS 4,23
R$

21.150,01

52 292447
Cola tipo bastão lOg, cor; branca, aplicação; papel, características 

adicionais: atóxica, caixa com 12
Caixa 149

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$ 19,79 R$

2.948,71

53 405484
Colchete fixação papel, material: latão, tamanho: ns 10, caixa com

72 und
Caixa 446

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$ 7,67 R$

3.420,82

54 290284 Corretivo a base d'agua 18 ml.
Caixa 

com 12 
unidades

822

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
48,1, Lei 

Complementar n® 
123/2006)

R$ 31,30 R$

25.728,51

55 602172 Elástico amarelo n® 18; pacote com 500 unidades Pacote 2168

Participação 
exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 
48,1, Lei

R$ 34,86 R$

75.576,4:
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Complementar n® 

123/2006)

56 473345

57 473495

Emborrachado de e.v.a, folha 42x6o cm, cores variadas Folha 2000

Envelope 16x22, ouro

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 2,53

Unidade 14966

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 0,87

RS

5.060,0C

RS

13.020,4

57344

59 483838

Envelope 20x28, ouro

Envelope 22x32, branco

Unidade 26460

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 0,70

Unidade 22675

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 1,03

RS

18.522,01

RS

23.355,2

50 612763 Envelope 22x32, ouro Unidade 8360

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 0,81
RS

6.771,6C

51 467426

62 467345

Envelope 24x34, ouro

ENVELOPE 26X36, OURO

Unidade 21675

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

RS 0,85

Unidade 4087

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

RS 0,82

RS

18.423,7

RS

3.351,3í!

53 467167 ENVELOPE 31X41, OURO Unidade 4340

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)_____

RS 1,07
RS

4.643,8C

64 461433

Envelope coextrusado com lacre, material em polletileno 

coextrusado em 3 camadas, seu interior é em preto e o exterior em 

branco o que causa o efeito de blackout. Dimensão: 32 cm x 40 cm.

Unidade 1620

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

RS 0,46 R$ 745,2^
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65 266283 Envelope para convite 16x23 cm, verde, pct cOm 100 unidades Pacote 858

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 73,24
ií$

62.839,9

56 467344
Envelope, material: kraft, modelo: saco padrão, tamanho (c x 1): 

2 0 0  X 280 mm, cor: ouro, gramatura: 80 g,m2
Unidade 4225

Participação 

exclusiva para 

IVIEl/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2005)

R$ 0,44
R$ 

1.859,OC

57 467023
Envelope, material: kraft, modelo: saco padrão, tamanho (c x 1): 

324 X 229 mm, cor: ouro, gramatura: 80 g,m2
Unidade 4540

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

RS 0,52
R$

2.360,8C

58 467167
Envelope, material: kraft, modelo: saco padrão, tamanho (c x 1): 

335 X 230 mm, cor: natural, gramatura: 110 g,m2
Unidade 4332

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar nS 

123/200Õ)

R$ 0,74
R$

3 .205,6í

59 612762 Envelope, tamanho oficio, branco Unidade 18460

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n» 

123/2006)

R$ 0,84
R$

15.506,4

70 432003

Estilete, corpo plástico transparente, lamina com pontas 

renováveis em aço carbono, com tratamento anti ferrugem, trava 

de segurança tamanho:15 cm dimensão lamina i l  cm x 18 mm, 

estreito

Unidade 800

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 
123/2006)

R$ 2,73
RS

2.184,0C

|<Í43564

Estilete, corpo plástico transparente, lamina com pontas 

renováveis em aço carbono, com tratamento anti ferrugem, trava 

de segurança tamanho:15 cm dimensão lamina 11 cm x 18 mm, 

largo

Unidade 1 0 0 0

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 3,70
RS

3.700,GC

72 343563

Estilete, tipo: estreito, espessura; 10 mm, material corpo: plástico, 

comprimento; 8,5 cm, características adicionais; graduável com 

trava de segurança

Unidade 639

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 2,64
RS

1.686,96

73 343564

Estilete, tipo: largo, espessura: 20 mm, material corpo: plástico, 

comprimento; 11 cm, características adicionais: graduável com 

trava de segurança

Unidade 577

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 2,25
RS

1.298,25

74 383573

Etiqueta auto-adesiva, cor: branca, altura: 21 mm, largura: 33 mm, 

tipo uso: impressora, apresentação: tubete 3 colunas, com no 

mínimo 4.200 etiquetas

Rolo 446

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

R$ 49,76
RS

22.192,9^
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48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

75 230126

Etiqueta auto-adesiva, material; papel alcalino, cor; branca, 

formato; retangular, tipo uso: impressora jet,laser,copiadoras 

tamanho a4 caixa com 25 folhas

Caixa 

com 25 

folhas

807

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n? 

123/2006)

R$ 35,20
RS

28.406,4!

76 405486 Extrator de grampo Unidade 2380

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 5,00
RS

11.900,3!

■53749 Fita adesiva dupla face 25mmx30m Unidade 1770
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 35,17

RS

62,250,91

78 283749
Fita adesiva dupla face 25mmx30m (Cota de 25%, exclusiva para 

me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso lli).
Unidade 590

(Cota de 25%, 
exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 35,17
R$

20.750,3!

79 289017 Fita adesiva transparente 12x40m Unidade 2736

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 1,14
RS

3.119,04

80 429795 Fita adesiva transparente larga 48x50m Unidade 3099

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 6,74
RS

20.887,2:

31 "323863
Fita adesiva, material; crepe, tipo; monoface, largura; 24 mm, 

comprimento; 50 m, cor; bege, aplicação: multiuso
Unidade 2377

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 8,93
RS

21.226,5

82 303747

Fita adesiva, material: polipropileno transparente, tipo; monoface, 
largura: 48 mm, comprimento: 50 m, cor: incolor, aplicação: 

multiuso

Unidade 1801

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 8,69
RS

15.650,5^

83 429676
Fita adesiva, material: polipropileno, tipo; monoface, largura; 12 

mm, comprimento: 30 m, cor; variadas
Unidade 1751

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar na 

123/2006)

R$ 1,79
RS 

3.134,2S

84 432600
Fita plástica, material: filme polipropileno biorientado, largura: 12 

mm, comprimento: 10 m, cor: variada
Unidade 1299

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

48,1, Lei

R$ 1,73
RS

2.247,27
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35 233843
Folha isopor, comprimento: 1 m, largura; 0,50 m, espessura; 20

mm

86 398581

Complementar nS 

123/2006)

Unidade

87 432310

Gaveteiro fixo, material: plástico, quantidade gavetas; 4 un, altura: 
30 cm, largura: 30 cm, profundidade; 35 cm, cor: incolor, material 

gaveta: plástico, características adicionais: transparente

234

Unidade 224

Giz de cera, caixa pequena com 12 unidades.

88 252305 Grampeador de mesa, grampo 26/6, capacidade 45fl

Caixa

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/20C;6)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lsi 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 19,29
R$ 

4.513,8É

R$ 81,42
R$

18.238,a

500

39 310235 Grampeador de mesa, grampo 4x1/2, capacidade p/ lOOfl

Uniadad

e

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

200

Unidade

90 310235

91 203585

Grampeador de mesa, grampo 4x1/2, capacidade p/ lOW I. {Cota 
de 25%, exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Unidade

1325

442

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)_____

R$ 5,51
RS

2.755,0C

AMPLA
CONCORRÊNCIA

R$ 21,76

R$ 78,39

R$
4.352,0C

Grampeador, tratamento superficial; pintado, material: metal e 

plástico, tipo; mesa, capacidade; 100 fl, aplicação; papel

92

53

382257

Unidade 269

(Cota de 25%, 
exclusiva para me e 
epp - Ic 123/2006 - 
art. 48, inciso III).

Grampeador, tratamento superficial: pintado, material: metal, tipo: 
mesa, capacidade; 20 fl, tamanho grampo; 26,6

Grampeador, tratamento superficial; pintado, material: metal, tipo: 
252305 capacidade; 50 fl, tamanho grampo; 26,6

Unidade

1366

631

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 .1, Lei 
Complementar ns

123/2006) 

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 .1, Lei 
Complementar n®

123/2006)

R$ 78,39

R$
103.866,'

R$
34.648,3:

R$ 74,70
R$

20.094,3;

R$ 24,09

participaçao 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)_____

R$ 25,50

R$

32.906,9.

R5
16.C90.5
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Grampo - trilho (ferro), 50x1
2651

participação 

exclusiva para 
MEI/ME/EPP (Art. 

4 8 ,1, Lei
Complementar ns 

123/2C06)

R$ 24,14

417157

96 446471

Grampo - trilho (plástico), 50x1

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

48,1, Lei
Complementar

123/2006)

R$
63.995,1

R$ 15,78

Grampo 23/13

97

98

425226
Grampo 26/6

232256

Caixa

1000
unidades

Caixa

com

5000

unidades

2526

2979

Grampo grampeador, material: metal, tratamento superficial: 

niquelado, tamanho: 23,8.

Caixa

com

5000
unidades

232256

100 321724

101

Grampo grampeador, material: metal, tratamento superficial: 

niquelado, tamanho: 23,8. (Cota de 25%, excluí .va para me e epp 

Ic 123/2006 - art. 48, inciso 111).

Lâmina estilete, material: aço, largura: 9 mm, tipo uso: descartavel, 

caixa com 10 und

Caixa 

com 

5000 

unidades

Embalag 

em 10 
unidades

263333

participação 

exclusiva para 

MEl/ME/EPP (Art.

4 8 .1, Lei
Complemantar n® 

123/2006) 

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 .1, Lei
Complementar nS 

123/2006)

R$
31.812,4:

R$ 9,68

3724

1241

293

AMPLA
CONCORRÊNCIA

R$ 15,00

R$
24.451,5:

R5
44,685,3'.

Lapis de co rcx c /1 2  grande
Caixa 500

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48. inciso III)- 

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48.1, Lei 
Complementar n®

123/2006) 

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 .1, Lei 
Complementar nS

123/2006)

R$ 29,29

R$ 29,29

R$ 5,05

R$
109.075,9

470281

103 335321

Lápis preto, n“2, corpo sextavado de madeira, envernizado e 

apontado, dureza carga hb, material

Livro ata, com 100 folhas, numeradas de 1 a 100, com capa e 

contra-capa em cartao rigido revestido em percaiux preto,formato 

aproximado de 22x32,5cm.

Caixa 

com 144 
unidades

676

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar nS 

123/2006)_____

R$ 15,26

RS
36.348,8

R$
1.479,6;

R$
7.63C,0

Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 56,50
R$

38.194,:

R$ 19,43
RS

5.829,(
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104 337247

Livro ata, quantidade folhas: 100 fl, gramatura: 63 g,m2, 

características adicionais: primeira e última folhas suplementares 

em branco, material folhas: papel apergaminhado, tipo folha: 

branca, pautada e numeradas na cor preta, tipo capa: dura na cor 

preta, largura folhas: 205 a 225 mm, altura folhas. 300 a 330 mm

Unidade 724

Participação 

exclusiva para 

M El/M E/E PP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 28,45
R$

20.597,8

105 315423

Livro de ponto, quantidade folhas: 100, tipo capa: dura, cor capa: 

preta, comprimento: 330 mm, largura: 216 mm, uso: 

administrativo

Unidade 481

Participação 

exclusiva para 

IVIEI/ME/EPP (Art.
4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2005)

R$ 30,08
R$

14.468,4.

106 616602

Livro fiscal, tipo: registro específico farmácia (medicamentos 

psicotropicos portaria 344/98), quantidade folhas: 100 un, 

quantidade vias: não aplicável un, aplicação: escritório

Unidade 59

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n? 

123/2006)

R$ 65,79
R$

3.881,61

107 483473

Livro protocolo, material: papel off-set, quantidade folhas: 104 fl, 

comprimento: 216 mm, largura: 153 mm, tipo capa: dura, 

características adicionais: com folhas pautadas e numeradas 
seqüencialmente, material capa: papelão, gramatura folhas: 54 

g,m2

Unidade 630

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 20,31
12.795,3

108 294718

Marcador especial para quadro branco, ponta macia, apaga 

facilmente, ponta de acrílico 4,0mm, espessura da escrita: 2.0 mm.
não recarregável, cores variadas

Caixa 300

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

R$ 54,17
R$

16.251,0

-09 335274 Marcador hidrográfico, marcador hidrográfico, caixõ com 12 und Caixa 48

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 12,76 R$ 612,4

;26612
Marcador página, material: adesivo plástico, cor: diversas, largura: 

12 mm, comprimento: 45 mm, transmitância: transparente, 200 fl

Embalag 

em 200 

unidades

3019

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

______123/2006)______

R$ 12,95
RS

39.096,0:

111 432309 Marcador permanente (pincel atômico - cores variadas)
Caixa 

com 12 

unidades

481

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.
4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 56,27 RS
27.065,8

112 413508

Massa modelar, composição básica: cera, quantidade cores: 6 und, 

cor: variada, características opcionais: sem moldes, características 

adicionais: atóxica

Caixa 40

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complement.ar n® 

123/2006)

R$ 5,98 R$ 239,21
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113 402876 Molha dedo com glicerina, 12 g.
Unidade

114 300701
Papel autoadesivo, material: plástico, tipo: contact, cor; variadas, 

largura: 450 mm

Rolo 10 

metros

1351

222

115 360268

papel camurça, papel camurça, material: celulose vegetal, 

gramatura: 60 g, m2, comprimento: 60 cm, largura: 40 cm, cor: 
diversas

Unidade

116 289961
papel cartão (p/ cartaz), cores variadas

117 465866

Unidade

papel etiqueta adesiva

118 246662 Papel madeira 66x96 kraft

2609

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

R$ 5,00

2000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

4 8 ,1, Lei
Complementar ns 

123/2006)

R$
6.755,0:

R$ 34,00

Caixa 

com 25 

unidades

467615
papel para impressão formatado, tipo: a3 sulfite, tamanho (c x I): 

297 X 420 mm, gramatura: 75 g, m2, cor: branco

Folha

845

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

a$
7.548,CC

R$ 2,44
R$

6.365,96

5000

Embalag 

em 500 

folhas

120 467615

Papel para impressão formatado, tipo: a3 sulfite, tamanho (c x I): 

297 X 420 mm, gramatura: 75 g, m2, cor; branco (Cota de 25%, 

exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, inciso III).

Embalag 

em 500 

folhas

4789

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

4 8 ,1, Lei
Complementar ns 

123/2006)

R$ 1,82
R$

3.640,0C

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/tPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)_____

R$ 21,05
R$

17.787,2.

R$ 1,58

1596

121 464722

122 461848

Papel para impressão formatado, tipo: couchê, tamanho (c x I): 960 

X 660 mm, gramatura; 115 g,m2, cor; branco, pacote 100 folhas

Papel para impressão formatado, tipo: sulfite, apergaminhado, 

ofício, tamanho (c x I); 297 x 210 mm, gramatura: 120 g, m2, cor: 

branco

Embalag

em

AMPLA
CONCORRÊNCIA

R$ 66,22

1326

Embalag 

em 500 

folhas

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$
7.90C,GC

R$
317.12.7.5

R$ 66,22

1938

participaçao 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)_____

R$
105.687,1

R$ 28,25
RS

37.459,5

R$ 24,53
F.$

47.539,:
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'2 3 461855

papel para impressão formatado, tipo: sulfite, apergaminhado 
oficTo,?amanho (c x I): 297 x 210 mm, gramatura: 75 g, m2, cor. 

colorido

124 461883

papel para impressão formatado, tipo: texturizadc, 

297 X 210 mm, gramatura: 180 g,m2, cor:
adicional: textura linho, pacote 50  folhas

Embalag 
em 100 

folhas

8749

125 461819

Embalag

em

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EFP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

Papel sulfite - A4

Embalag 

em com 

100 
folhas

152

126 461819

papel tipo a4 (2 1 0x2 9 7 mm), gramatura 75, material celulose

128

461819

285465

Papel tipo a4 (210x297mm), gramatura 75, material “ lu lo^  

v e g S  sma com 500 folhas (Cota de 2 5%, exc «s.va para me e
e p p - lc l2 3 /2 0 0 6 -a r t .4 8 ,.n c .so lll) .

Pasta arquivo polionda, com elástico, 5,5cm

participação 

exclusiva para 

MEl/ME/EPP (Art. 

48,1, Lai
Complementar nS 

123/2006)

R$ 7,33
R$

64.130,1

R$ 23,47

120

Embalag 

em 500 

folhas

Embalag 

em 500 

folhas

participação 

exclusiva para 

MEl/ME/EPP (Art. 

4 8 ,1, Lei
Complementar nS 

123/2006)

9.$
3.557,4^

R$ 7,60

5646
AMPLA

CONCORRÊNCIA

R$312, 0;

R$ 27,75

1882

Unidade 6925

129 363568

Pasta arquivo, material: cartão marmorizado, tipo; suspensa 

plástica, grampo trilho

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

ep p - lc  123/2006- 

art. 48, inciso III).

Participação 

exclusiva para 

MEl/ME/ÊPP (Art. 

48,1, Lei
Complementar n® 

123/2006)

R$ 27,75

R$ 
156.676 5

338184

Pasta arquivo, material: plástico resistente,
„ ^ , Í Í o  cm, .t o r . :  350 cm, aplicacSo: ôe documemo,

características adicionais 2: 31 divisórias________________

Unidade

R$

52.225,51

R$ 4,44

Unidade

8001

131 338184

Pasta arquivo, material: plástico resistente, 
lareura- 250 cm, altura: 350 cm, aplicação: arquivo de documento, 
características adicionais 2: 31 divisórias (Crta de 25%, exclusiva 

para me e epp - Ic 123/2006 - art. 48, mciso III).

Unidade

1866

participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art. 

48,1, Lei
Complementar ns 

123/2006)

RÊ
30.747,3^

R$ 4,11

AMPLA
CONCORRÊNCIA

R$ 34,95

R$
32.884,1

132 329139

Pasta arquivo, material: pvc transparente, tipo: com abas, largura: 

^ 5  mm altura: 335 mm, lombada: 30 mm cor: c - t a l  prendedor 

interno: grampo plástico, características adicionais 2 :0,28mm de 

espessura, com elástico, ranhuras parte

622

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 
epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$

65.21Ó,:

Unidade 5183

R$ 34,95
R$

21.738,

Participação 

exclusiva para 

ME1/N'E/EPP (Art. 

4 8 ,1, Lei
Complementar n® 

123/2006)

R$ 2,80
R$ 

14 512
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133 333768 Pasta az, lombo largo, tigrada Unidade 4100

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar nS 

123/2006)

R$ 11,71
R$

48.011,31

134 338018

Pasta catalogo, material: cartio  prensado, tipo: catálogo, largura; 

225 mm, altura: 339 mm, capacidade: 100 sacos plásticos fl, 

características adicionais 2 :4  furos, prendedor interno

Unidade 3894
AMPLA

CONCORRÊNCIA
R$ 34,37

R$
133.836,7

135 338018

Pasta catalogo, material: cartão prensado, tipo: catálogo, largura: 

225 mm, altura: 339 mm, capacidade: 100 sacos plásticos fl, 

características adicionais 2 :4  furos, prendedor interno (Cota de 

25%, exclusiva para me e epp - Ic 123/2(X)6 - art. 48, inciso III).

Unidade 1298

(Cota de 25%, 
exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 

art. 48, inciso III).

R$ 34,37
R$

44.612,2i

136 347621

Pasta catalogo, material: cartão prensado, tipo: catálogo, largura: 

243 mm, altura: 333 mm, cor: preta, capacidade: 50 fl, 

características adicionais 2: 4 furos, prendedor interno

Unidade 610

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 12,89
R$ 

7.862,9C

137 347755 Pasta de papelão com grampo trilho em plástico Unidade 7932

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

RS 2,29
R$

18.164,2:

138 283063 Pasta em L, tamanho A4 Unidade 130

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 1,47 R$ 191,11

139 332784 Pasta plástica transparente c/ grampo trilho

1

Unidade 7647

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 2,53
R$

19.346,9

140 363568 Pasta suspensa marmorizada 361x240mm 350 gramas Unidade 1000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 4,05
RS

4.050,0c

141 335351 Pasta, tamanho ofício, com aba, elástico, transparente Unidade 4826

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 1,91
RS 

9.217,6e

142 425254 Percevejo cx c / 100 Unidade 300

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2005)

R$ 3,52
RS

1.056,0C
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143 425254
Percevejo de cabeça redonda colorido Smm; caixa com 100 

unidades.
Caixa 400

Participação 

exclusiva para 

IVIEI/IVIE/EPP (Art.

48,1, Lai 

Complementar n® 

123/2005)

R$ 3,61
RS

1.444,0C

144 341022

Percevejo, material: metal galvanizado, tratamonto superficial: 
pintado, tamanho: 9 mm, características adicionai-r cores variadas, 

caixa com 100 und

Caixa 131

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar ns 

123/2006)

R$ 5,70 R$ 746,7

145 434707

Perfurador de papel médio, produzido em aço, com 2 furos, com 

régua medidora. Perfura aproximadamente 60 folhas de 75g/m2 

por vez.

Unidade 887
AM PU

CONCORRÊNCIA
R$89,57

R$
79.448,5

— V ^434707

Perfurador de papel médio, produzido em aço, com 2 furos, com 

régua medidora. Perfura aproximadamente 60 folhas de 75g/m2 

por vez. (Cota de 25%, exclusiva para me e epp - Ic 123/2006 - art. 
48, inciso III).

Unidade 295

(Cota de 25%, 

exclusiva para me e 

epp - Ic 123/2006 - 
art. 48, inciso lil).

R$ 89,57
RS

26.423,1

147 309967 Pilha palito alcalina aaa

Embalag 

em com 

4

unidades

2725

Participação 

exclusiva para 

MEI/IVIE/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 8,75
RS

23.843,7

148 231790 Pilha pequena alcalina aa

Embalag 

em com 

4

unidades

2252

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 9,59
R$

21.596,5:

149

150

419861 Pilha, tamanho: grande, tipo: alcalina, m odelo :^  carteia 2 und
Embalag

em
316

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 11,20
RS

3.539,2C

435129 Pilha, tamanho: média, tipo: alcalina, modelo: c, carteia 2 und
Embalag

em
1380

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar nS 

123/2006)

R$ 10,56
RS

14.572,3

151 359998 Pincel hidrocor 12x1 Caixa 1000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar nS 

123/2006)

R$ 16,31
RS

16.310,0!

152 409983 Pincel para quadro branco, cor laranja Unidade 6

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$ 6,50 R$ 39,0C
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153

154

409983

447944

155 409983

156

157

158

378826

439981

233843

59 247159

Pincel para quadro branco, cor lilás

Pincel para quadro branco, cor preta

Pincel quadro branco , nnagnético, material: plástico, material 
ponta: fibra sintética, tipo carga: recarregável, cor: diversas, 

características adicionais; escrita 2mm, ponta arredondada

Pistola de Cola Quente Fina elétrica, aplicador de bastão de cola 

quente fina 220v(bivolt) de 40W.

Pistola, profissional para cola quente de diamentro grosso (5/16), 

bivolt, 10 w, com botão liga e desliga, ponta em metal com isolante

térmico

Placa de isopor 20mm

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Porta caneta e clipes

935

1000

1000

5000

Unidade 12

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar ns 

123/2005)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 8,90

R$ 6,81

R$ 6,50

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2005)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2005)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 

Complementar n® 

123/2005)

Participação 

exclusiva para 

MEI/MÉ/EPP (Art.

4 8 ,1, Lsi 

Complementar n® 

123/2005)

R$ 26,90

R$ 29,20

R$ 9,60

R$ 14,81

R$ 53,4C

R$ 40,86

R$
6.077,5.'

R$
26.900,0:

fí$
29.200,01

R$
48.000,0

R$ 177,7

150 353256
Post- it - 3m marcador de página 

de papel, medidas: 38 mm x l5  mm 100 folhas
Bloco 2820

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2005)

RS 3,09
RS

8.713,8C

161 435056
Post- it - bloco de papel com adesivo, 

50 folhas, medidas; 76 mm xl02  mm
Bloco 3030

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/200Õ)_____

R$ 7,42
R$

22.482,51
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152 315438
Prancheta portátil, material: duratex, comprimento; 345 mm, 

largura; 235 mm, características adicionais; com pegador metálico
Unidade 2263

163 267595
Prendedor papel, material: metal, tipo; mola, tamanho mola; 19

mm

164 267596

165 267598

Caixa 

com 12 

unidades

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EFP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

1695

Prendedor papel, material: metal, tipo; mola, tamanho mola: 25

mm

166 320718

Prendedor papel, material: metal, tipo: mola, tamanho mola: 41

mm

Caixa 

com 12 

unidades

1186

Caixa 

com 12 

unidades

167 429845

Quadro avisos, comprimento; 1,20 m, finalidade; mural, material 

moldura: madeira, características adicionais; com feltro, altura: 

0,95 mm

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 6,51
R$

14732,1

1192

Unidade

Quadro branco para avisos Unidade

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006) 

Participação

R$ 2,74

R$ 7,47

R$ 
4.644,3C

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

52

lb8 319538

Regua plástica de 100% poliestireno cristal de 50 cm, transparente, 

com divisão em milímetros, destaque a cada 5 milímetros com 

marcações numeradas a cada cemtímetros

Unidade 1500

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 11,62

R$
8-859,

R$
13.851,0'

R$ 185,14

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$
9.627,28

R$ 175,30

R$ 4,51

R$ 
1.051,8C

R$ 
6.765,OC

169 251436

170 283236

Régua transparente 30 cm, flexível

Tesoura com ponta, material; aço inoxidável, material cabo: 

polipropileno, comprimento: 14 cm

Unidade 4740

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complen-ientar n® 

123/2006)

R$ 1,40

Unidade 760

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)

RS 
6.636,OC

R$ 7,78
R$ 

5.912,8C
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i

.71 283560
Tesoura de picotar com 21 cm, lâmina em aço inox 8. Formato de 

corte: zig zag, cabo emborrachado.
Unidade 300

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EFP {Art.

4 8 ,1, Lai 
Complementar nS 

123/2C06)

R$ 19,00
R$ 

5.700,CC

172 459823

288679

174 325893

Tesoura grande, material: aço inoxidável, material cabo: 

polipropileno, comprimento: 7 pol, comprimento: 18 cm
Unidade 831

Tesoura pequena, material: aço inoxidável, -naterial cabo: 

polipropileno, comprimento: 12 cm, características adicionais, sem

ponta

175 294755

176 375733

Tesoura, material aço inoxidável, material cabo polipropileno, 

comprimento 13 cm, características adicionais sem ponta

Unidade 3377

Unidade

Tesoura, material; aço inoxidável, comprimento: cerca de 20 cm, 

características adicionais: lâmina angulada 10° c/ cerca de 8 cm.

Tinta guache, tinta de pintura artística, caixa com 6 cores

177 295505
Tinta para almofada de carimbo 

(preta e azul)

Valor Estimado

Unidade

Caixa

2000

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)_____

962

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 15,25

R$ 2,44

50

Unidade 707

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 
Complementar ns 

123/2006)_____

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

48,1, Lei 
Complementar n® 

123/2006)

R$ 6,05

R$ 17,73

R$ 9,54

Participação 

exclusiva para 

MEI/ME/EPP (Art.

4 8 ,1, Lei 

Complementar n® 

123/2006)

R$
12.672,7

R$
8.239,88

R$
12 . 100 , 0 .

R$ 6,00

R$
17.056,;

RS 477„0i

R$ 

4.242,CC

R$ 4.370.756,94

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIIHADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. 0 Registro de Preços para aquisição de material de expediente e de escritório é imprescindível para 

a manutenção da regularidade e qualidade das atividades administrativas. A contratação visa 

garantir o funcionamento adequado das Secretarias da Prefeitura Municipal de Imperatriz, 

possibilitando o atendimento eficiente das demandas internas e externas.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. D O  AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ORGANIZAÇÃO i
4.1. A presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Contratações Anual - 

exercício 2025, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta Prefeitura. O objeto em 

questão refere-se ao item 31, conforme publicação no Diário Oficial, Decreto n® 015 de 20 de

janeiro de 2025.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIHCAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objete e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO ;
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO .. .
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.
5. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

LO. DAS MICRO E PEQUEN>^ EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2005, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva fie Microempresas -  IVIE, Empresas de pequeno porte -  EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;

^  10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e

Empresas de Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 

até 5% (cinco por centc) superior ao melhor lance, nos termos do §2  ̂do art. 44 da LC 

123/2006;

L l.  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. 0  prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do exercício financeiro, contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021, em casos de serviços e fornecimento contínuo, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, 

na forma do artigo 106 e 107 da Lei ns 14.133, de 2021.

L2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEÍÕRE FORMA DE FO lifeM ENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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0  fornecedor seré selecionado por meio da realizaçio de
modalidade P R E 6 Â 0  E L E T R Ô N IC O , com adoção do critério d e  ju lg a m e n to  pele M E N O R  P R EÇ O .

Forma de fornecimento

12.2. 0  fornecimento do objeto será PARCELADO.

L3. P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S

13.1.
o V p re ts  propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive = f !

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, i 

previdendárlo 3 que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado, rnarra
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor °

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no minimo 90 (noventa) dias

prazo de entrega dos produtos.

13.2.

“ Z Í I ^ U R I D I C A  seré comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.11. ^  caso de empresário individual: Inscrição no Registro Püblico de Empresas Mercantis,

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.2.

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; _
Em se tratando de microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 

MIcroempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação flcara condicionada a 

verificação da autenticidade no sitio v»«vw.portaldoempreendedor.Bov. ^

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

NO caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;
14 1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei n̂  5.764, de 1971;
14 .1 .7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização; v . _
14.1.8. NO caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autonzaçao

para funcionamento expedido pelo órgão competente. ^

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva. _
A R E G U L A R ID A D E  F IS C A L , S O C IA L  E  T R A B A L H IS T A  será comprovada mediante a apresentaçao dos

seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
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independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances.
14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforma o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prcva de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 3rasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 

02/10/2014, do Secret:1no da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional;
14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Cçrtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado filé Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal;
14.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 3rasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional;
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14.2.9. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);
14.2.10. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7S da Constituição Federal;

14.2.11. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABIUTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes cJa data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão;
14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (doís) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem aj3oa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital -  ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e o í, termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidcik as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas -  Brasileiras -  ICP -  Brasil.

14.3.3. Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores 

a 1 (um ), resultantes da aplicação das fórmulas:
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índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

1Q — ____________________________________________ _________________ ____________ ___
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente 1,00);
Ativo Circulante

LC = --------------------------Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (21,00):
Ativo Total______________________

 ̂ Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).
14.3.5. As empresas que apnívantarem resultado do quodente de capacidade econômico- 

financeira menor do qui? o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. 0 Microempreendedor Individual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício;
14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
14.4.1.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação consistente em 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando ter a licitante fornecido matenais/equipamentos 

compatíveis com o objeto desta Licitação.

14.5. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabiütação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 ,1, da Lei n̂  14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que curApre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
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de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § le, da Lei ns 14.133/2021).

L5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. 0  prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues no Município de imperatriz/MA, no endereço indicado na Ordem 

de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

'  90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nS 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor). ,

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua 

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementa" de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. .

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nS 14.1--3, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. 0  fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração
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16 7 1 0  t o l  técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relaciohadas à execução do contrato, com a descnçao 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1-

Lei n5 14.133, de 2021). ,
16 7 2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscal técnico do contrato em,tira

nofflcaçaes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

16 7 3 o T c a lL n ic o  do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competenaa, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16 7 4 NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

16 7 5 0 "IcaTtécnlco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

' ' ' término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou a

prorrogação contratual.

i s r " * ! —  do con ,ato  verincará a manutenção das condições de ^bilitação da

' ' contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formal^açao de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes,

" lT s " r '"  Cas°o ocorra descumprlmento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

' contrato atuará tempestivamente na soluçSo do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

16 coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e a 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçao da necessidade 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administ^açao.

16 10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16 11 0  gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da déspesa no relatório de riscos eventuais. . . , .

16 12 0  gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
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definidos e aferidos, e 3 eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

0 ge«rr7o''"cTntaM t o l r á  providências para a formalização de processo

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

t7. da presente contratação correrão à conta de recursos espedficos

Is lg n ad o s  no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercco, na dotaçao

„  a ^ t t r r r r e i l a ç ã o  viger,«,•, a indicação da dotação orçamentaria fica postergada para o

momento da formalização do conLrato ou instrumento equivalente.

17 3 A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será Indicada apos ^
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilame .

LS. provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou

■ ■ Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçao de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referênda e na proposta.

0  objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, indusive antes do recebimento provisorio, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referenda e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 5 (dnco) dias úteis, a contar da notiflcaçao da contratada, as 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verif.caçao da quahdade 

e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
0  prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período quando houver necessidade de diligências para a aferiçao do

atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.
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emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução dc objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento.

18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.

18.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

L9. D O S  C R IT É R IO S  P A R A  P A G A M E N T O

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documtnío de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

^  19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:

19.2.1. 0  prazo de validade;

19.2.2. A data da emissão;

19.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. 0 valor a pagar; e

19.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

~ da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos 

do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.

Página 28 de 56



E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  

P R E F E IT U R a Í v^ U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. 0  pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior.
19.10. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.
19.13. 0  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n̂

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçao de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.

gü. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE CRITÉRIOS ^
20.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrif-ações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos
20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

20.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;
20.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

20.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

20.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

20.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo dc requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

20.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

20.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratúsis, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021;
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20.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. D A S  O B R IG A Ç Õ E S  D O  C O N T R A T A D O  ...

21.1. 0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

21.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

21.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
^ 2 1 .4 . Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

21.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

21.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados.

21.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administraçãq cl; terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo C O N T R A T A N T E , que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

21.8. A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

21.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

' de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

^  trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

21.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

21.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

21.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);

21.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

21.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçõoi cbtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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21.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei n? 14.133, de 2021.

21.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE.

21.18. Alocar os empregados necessários, 'fom habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência.

21.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução Contratual;

21.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

21.21. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

21.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

2 2 . D A S  IN F R A Ç Õ E S  E  S A N Ç Õ E S ^ M IN IS T R A T IV A S

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nS 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do coné:ato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5S da Lei n“ 12.846, de is  de agosto de 2013.

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n' 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 49, da Lei n° 14.133, de 2021*;
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", " f , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei ne 14.133, de 

2021).

d) Multa de;
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

Inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

II) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato.
11.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato.
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem

12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 

2021).

22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §79, da Lei n° 14.133, áe 2021).
22.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, 98°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

22.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autcrjdade

22.7. A aplicação das sanções realizarrse-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n* 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei ns 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da ini r̂ação cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proviererji para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle
22.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nS 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

22.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 

casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nS 14.133, de 2021).

22.11. 0  CONTRATANTE deverá, no pra/.o máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter ai  ̂alizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161).

22.12. As sanções de impedimento d-j licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nS 14.133/21.

22.13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.

Chefe do Setor de Planejamento e Es'

Imperatriz/M A, 13 de março de 2025.

0 Martins

liminar em Contratações e Licitações da SEAMO

D e sp a ch o ;

Aprovo;

Imperatriz/MA,

'tÔtf ULO DA SILVW ANDRADE
Secretário^ , de Administração e Modernização Página 33 de 56



E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

\

A N E X O  II -  M O D E L O  D E  P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S  

P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N S  X X X / 2 0 2 5

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificados na preparação.

1 .  P R O P O S T A  D E  P R E Ç O S :

IT E

M

D E S C R IÇ Ã O M A R C

A

Q U A N T . V .

U N IT Á R IO

V .  T O T A L

V A L O R  G L O B ^ ^L R $  ( P O R  E X T E N S O )

2. PROPONENTE:

RAZÃO SO C IAL:...

CN PJ:...

ENDEREÇO: ...

T ELEFO N E:...

FAX; ...

E-M A IL :...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

N O M E:...

C P F :...

R G : ...

NACIONALIDADE:...

ESTADO C IV IL :...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COM PLETO :...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório.

Locai e data
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Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do deciarante)
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ANÍXO III -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

^  ' '  íŜ '" «ij''■••■■ktí-'» ■*■> ■'‘ <«1*

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico NS XXX/2025

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXXXXXXX/202S

OBJETO :

_©  xxxxxxmxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL:______ de  ̂d e .

FINAL:  de  ̂ de

ÓRGÃO GERENOADOR

Secretaria Municipal de Administração e Modernização

ÓRGÂO{S) PARnCIPANTE(S)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DADOS DO BENEFICtÁRIO

O  RAZÃO SOQAL CONTRATADO, CN PJnS_.____. /

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade..... . Estado.

Nome Responsável Contratado..... , CPF ns . . .
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P R E Â M B U L O

A o s______d e __________________d e _________, a Prefeitura Municipal de Imperatriz -  MA, através da Unidade

Gerenciadora________________, inscrita no CNPJ n^_______________ , lavra a presente Ata de Registro de Preços

(ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como o b je to ________________________, R E S O L V E  registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os 

quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, 

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n  ̂14.133, de 1  ̂de abril de 2021, bem como, 

as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta A T A  em documento vinculativo e 

obrigacional às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO “

1 -  A presente Ata tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxx, especificado no Termo de Referência, Anexo I do 

edital do Pregão Eletrônico NS xxxxxxxxxxxxxxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA ̂  DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CAdM tRO RESERVA

2.1 -  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 -  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 -  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentárjos respectivos.

2.2 -  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n  ̂14.133, de 2021.

2.2.1 -  0  instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.

2.3 -  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei n  ̂14.133, de 2021.

2.4 -  Após do processo de contratação,^ deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços: '
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2.4.1 -  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos 

linnites dela;

2.4.2 -  Será incluído na ata, na fornna de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que:

2.4.2.1 -  Aceitarenn cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação;

2.4.2.2 -  Mantiverem sua próposta origiDal.

2.4.3 -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.

2.5 -  O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 -  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 

original.

2.7 -  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:

2.7.1 -  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 -  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 -  0  preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 -  Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n̂

14.133, de 2021. '

2.9.1 -  0  prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 -  A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no PNCP.

2.11 -  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o 

item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado.

2.12 -  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do instrumento convocatório, poderá:

Página 38 de 56



E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

2.12.1 -  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 -  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.

2.13 -  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEfRA -  REMANFJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 -  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes do registro de preços.

3.2 -  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade participante.

3.3 -  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 -  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1 -  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.2 -  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:

4.2.1 -  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conse qüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da ãi-Voa "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n? 14.133, 

de 2021; '

4.1.2 -  Em caso de crração, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;

4.1.3 -  Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.3.1 -  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação;
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4.1.3.2 -  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do Interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1 -  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado.

5.1.1 -  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.

5.1.2 -  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.

5.1.3 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
f j

contratação mais vantajosa. ' '

5 .1.4 -  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.2 -  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

5.2.1 -  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 -  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.

5.2.3 -  Na hipótese de cancelamentp do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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5.2.5 -  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no ittm  5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acorçlo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 -  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de reg isf o de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de a-teração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

C L Á U S U L A  S E X T A  >  D O  C A N C E L A M E N T O  D A  A T A  D E  R E G IS T R O  D E  P R E Ç O S

6.1 -  0  registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 -  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 -  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 -  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do 

Decreto n̂  11.462, de 2023; ou

6.1.4 -  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n̂  14.133, de 2021.

6.1.4.1 -  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. ’

6.2 -  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do forrecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 -  0  cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:

6.4.1 -  Por razão de interesse público;

6.4.2 -  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 -  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3s e 27, § 45, ambos 

do Decreto nS 11.462, de 2023.

C L Á U S U L A  S É T IM A  -  D A S  P E N A L ID A D E S

7 .1 - 0  descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no instrumento convocatório;
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7 1.2 -  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, n io  honrarem o compromisso assumido injustificadamente apos

terem assinado a ata. ._____
7 2 -  É da competência do gerenciador a aplicaçSo das penalidades decorrentes do descumpnmento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hioóteses em que o descumpnmento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participant-, caso no qual cabera ao respectivo orgao

p a r t ic ip a n te  a a p l ic a ç ã o  da penalidade. ^

7 3 - 0  órgão ou entidade participante deverá comunicar ao orgao gerenciador qualquer d 

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauraçSo de procedinnento para 

cancelamento do registro do fornecedor.

CtÁUSÜLA OITAVA -  DAS DISPOSI0ES HNAt%

8.1 -  AS condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega ^

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais cond.çoes do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Instrumento convocatono.

8 2 -  integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de re s e m  das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento

de contratação em referência. , . *
8 3 -  Fica eleito o Foro da cidade de Imperatriz/MA, para dirimir quaisquer litígios onundos da presente 

ATA de Registro de Preços (ARP), que n lo  puderem ser administrativamente solucionados, 

renunciando, como renunciado têm , a qualquer outro por mais privilegiado que seja, ate mesmo se

houver mudança de domicílio de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9 1 -  Durante a vigência da ata, os òrg ios e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

„  Municipal que n lo  participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de reg.stro de preços na

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: ^

9.1.1 -  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 -  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n« 14.133, de 2021; e

9 1 3 -  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerencladora e do fornecedor.

9.2 -  A autorização do órgão ou entidade gerencladora apenas será realizada após a aceitaçao da

adesão pelo fornecedor.
9.2.1 -  0  órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9 3 -  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

Página 42 de 56



E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

9.4 -  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços.

9.5 -  0  órgão ou a entidade poderá aderir ao item da at3 de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1.

9.5 -  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

9.6 -  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata dé registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços.

CLÁUSÜlA DÉCIMA -  DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 -  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Item 1 Descrição Unidade I Marca
■ ' ....... ........

Quantidade i
Pre^  ] 

Unitário

1 Preço 

Total

; i 1 
i j i

Imperõcriz -  MA, de de

(ASSINATURAS)
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A N E X O  D A  A T A  D E  R E G IS T R O  D E  P R E Ç O S  D O  P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N S  X X X / 2 0 2 5

C A D ^ T R O  D E  R E S E R V A  D A  A T A  D E  R E G IS T R O  D E  P R E Ç O S  N S ------ / _

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço{s) objeto da Ata de R=3gistro de Preços em epígrafe com preços 

iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N̂  xxx/2025, detentor dos preços registrados com 

esta Prefeitura Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

C O L O C A Ç Ã

0

F O R N E C E D

O R
C N P J

E N D E R E Ç

0

R E P R E S E N T A

N T E
C O N T A T O S

N S  D O S  

IT E N S

! j
1 ;

Imperatriz-M A, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO

CONTRAtO M» 

COMPRAS E$PRVIÇ0

PROCESSO DE 0RI6EM

PREGÃO ELETRÔNICO nS
-rr-

N5 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

_ ©
O É Ê i i c p i f R ^  ■ ...................

...S
C

VALOR CONTRATUAL

R S ............. (

»•*! ‘ . J,
•RATü/u. ::

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / , /

IVDADOS DO CONTRATANTE ^

RAZÃO SOCIAL C0NTRÂTANTI,CNPJ n 8 _ . _______________

Logradouro /Número Bairro Cidade   Estado 

Nome Responsável Contrante..|.., CPF nS____ ,___ . - -

O
CSCh

DADOS DO CON STADO  ;

RAZÃO SOCIAL CÃNT^T/Ów/CNPJ ne . . /

Logradouro.....Número Bairro...., Cidade....... Estadõ.L..

Nome Responsável Contratado^..., CPF nS . . .  ,

Página 45 de 56



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato...

......

PREÂMBULO

Aos ______  d e ____________ de ■ . a Razão Social Contratante.... -  UF.., através da Unidade

Administrativa Contratante ..... , inscrita no CNPJ n? ___ .____ . / em observância às

disposições da Lei ns 14.133, de 1® de abril de 2021 na presença de testemunhias abaixo nomeadas 

acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 

epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÂ U Siu i PRÍMEIRA -  DO OBJETO È DA VINCULAÇÃÍ (art. 9 2 ,1 e II)

1.1 -  O presente instrumento tem por o b je to ............................... de acordo com as especificações e

condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada 

pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 -  O valor do presente Contrato é de R$ .........  I................. ), em conformidade com a proposta

apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

I ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 1
Ite

í

m

Descrição Marca. Unidade Quant. Valor Unít. j Valor Total ;
i i 
i i

1 i i i
2

i'

3

Vator Total R $ ..... ;

execução do objeto. Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3 -  0  valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 -  O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 

quanto a forma de execução do objeto;
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2.3.2 -  Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 -  A Proposta do Contratado;

2.3.4 -  Eventuais anexos dos documentos supra-^itados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 -  0  prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em

/ / . na forma do artigo 105 da Lei n“ 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos

contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021.

3.1.2 -  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 

base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes.

3.2 -  0  contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 -  0  contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar s  contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4 . 1 - 0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAdÁMlNTO (art. 92, V e VI)

5.1 -  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, parte intJ^rante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de 

contrato.

6.2 -  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de 

Mercado -  IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.

6.3 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste. ;
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10.4 -  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 -  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

10.6 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utiíizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 -  O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À L6PD

7.1 -  Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei 

n5 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 

razão deste contrato administrativo, indepiâ-identemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 -  Os dados obtidos somente poderão seFútilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

7.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.

7.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 -  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 -  0  CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 -  O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7 . 9 - 0  C O N T R A T A D O  deverá prestar, 

justificadamente, quaisquer informações a

no prazo fixado pelo C O N T R A T A N T E ,  prorrogável 

:erca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10 -  Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual ra^treável de tratamentos realizados (LGPD, art.
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37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidode, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. ; ^

7.10.1 -  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -  0  contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a A N P D  por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § 15 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

C L Á U S U L A  O IT A V A  -  D A  D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA  ( a r t .  9 2 ,  V I I I )

8.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:

U N ID A D E : ..........

C L A S S I F I C A Ç Ã O : ..........

N A T U R E Z A  D A  D E S P E S A :  

F I C H A : ..........

8.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

9.2 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.

9.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado.

9.5 -  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 -  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 -  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 -  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os reqt.firimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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9.8.1 -  A Administração terá o prazo de 30 (irmta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 -  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) qlias.

9.10 -  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuaP>, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n̂  14.133, de 2021.

9.11 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRAfÀDO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 -  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas.

10.2 -  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n? B.078, de 1990).

10.4 -  Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação.

10.5 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarec mento ou informação por eles solicitados.

10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstrui ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bensnos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos.

10.8 -  A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço.

10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
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10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 -  Paralisar, por determinação do C O N T R A T A N T E ,  qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.
10.12 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a qúé se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único);
10.15 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ororrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei n̂  14.133, de 2021.
10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do C O N T R A T A N T E .

10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

' de boa técnica e a legislação de regência.

10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes oara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato.

10.20 -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 -  Submeter previamente, por escrito, ao C O N T R A T A N T E ,  para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.

10.22 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA DÉQMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃCí CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1 1 1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 

C O N T R A T A D O  o dever de reaiizar a execuçSo de objeto especifico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:
11.1.1 -  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto. . » . . /
111  2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado, a vigência ficara 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.1.2.1 -  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas cm lei para a continuidade da execução contratual.

11 2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes. i ^
11.2.1 -  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem onus para o

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11 2 2 -  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia.
11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrera apos 2

(dois) meses da data da comunicação.
11.3 -  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 -  A alteração social ou a m..dificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir"Jua cãpacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 -  O termo de rescisão, sempre que possível, será preqedido;

11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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11.4.3 -  Indenizações e multas. u.
11.5 -  A extinção do contrato não configura '̂ b ice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

capu t da Lei n.s 14.133, de 2021). '

11.6 -  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar derííjração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contraio;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. ‘ée da Lei ns 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2S, da Lei n  ̂14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

c e d ' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4?, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei n?

14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

il) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (oois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, süpiementação ou reposição da garantia, quando exigida no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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a. 0  atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inej^ecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e 

"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n? 14.133, de 2021). 

12 .4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §75, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8?, 

da Lei n̂  14.133, de 2021).
12.6 -  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para aá penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1^, da Lei n̂  14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.7 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei n9 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 -  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
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i
jurídica sucessora ou à empresa do mesmò ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o CONTRATADO, observado^, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (^rt. 160, da Lei n  ̂14.133, de 2021).

12.9 -  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Emprçsas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ân^bito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na fo im a do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 -  Os débitos do CONTRATADO para M m  a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 -  As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n?

14.133, de 2021. '

14.2 -  0  Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até, o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.

14.3 -  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dn Lei ns 14.133, de 2021).

14.4 -  Registros que não caracterizam alteraí-ío do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULÃ DÉOMÂI^UINTA -  DOS CASOS OMISSOS

15.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n  ̂ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n? 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 

contratos. ■ ' '

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUBCONTRATAÇÃO

16.1 -  As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁÜSULA DÉQMA SÉTIMA -  DAS DISPOSÍ|:ÕES FINAIS
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17.1 -  O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 -  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 

89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7 ,̂ §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §19, da Lei n9 14.133/21.

Imperatriz -  M A ,____ d e ________________ d e ______

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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Estado do Maranhão 

Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

Superintendência de Trânsito e Transporte;

Procuradoria Geral do Município;

Comissão Permanente de Licitação;

Ouvidoria Geral do Município;

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude; 

Secretaria Municipal de Educação;

Coordenadoria do Procon;

Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária; 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização; 

Fundo Municipal de Incentivo à Cultura;

Controladoria Geral do Município;

' Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

Secretaria Municipal de Adequação e Conformidade;

Secretaria de Governo e Projetos Estratégicos;

Guarda Municipal de Imperatriz;

Secretaria de Poiíticas para Mulher;

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Produção; 

Gabinete do Prefeito;

Superintendência de Defesa Civil;

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;

Superintendência de Iluminação Pública;

Superintendência de Limpeza Pública;

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

Secretaria Municipal de Saúde;

Secretaria Municipal de Regularização Fundiária Urbana;

Gabinete da Vice-Prefeita;

Secretaria de Segurança Pública integrada;

Alinhamento com o Planejamento Anual
" “ “ a presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Contratações

Anual - exercício 2025, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta

Prefeitura. O objeto em questão corresponde ao item 31, conforme publicação no Diário

Oficial, Decreto n  ̂015 de 20 de janeiro de 2025.
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Estado do Maranhão 

Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização

Equipe de Planejamento
Hayanne Kliscia Lima da Silva; 

Larissa Noronlia Carvallio Lô; 

Iara Almeida de Sousa; 

Mônika Mendes de Sousa.

Problema Resumido ^

0  M i ^ Municipal de Imperatriz/MA enfrenta dificuldades na manutenção regular do

estoque de materiais de expediente e de escritório, impactando diretamente o 

funcionamento administrativo. Para mitigar esses impactos, faz-se necessária a 

I IP  contratação de empresa especializada para suprir essa demanda de forma eficiente.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A demanda ora em análise refere-se ao processo n“ 02.04.00.0079/2025, cujo objeto é a Eventual e 

futura contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de 

escritório para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA.

A contratação mostra-se necessária para garantir o fornecimento contínuo de materiais essenciais ao 

desenvolvimento das atividades administrativas.

Ressalta-se que a solicitação, bem como a planilha com os respectivos quantitativos e itens necessários 

foram ratificadas por todas as Secretarias a serem contempladas, conforme se depreendem as 

documentações em anexo no presente processo.

Os referidos materiais serão utilizados para a organização, planejamento e cumprimento de tarefas 

administrativas no âmbito das Secretarias referenciadas. Resta justificado, portanto, novo processo 

licitatório para aquisição dos materiais de expediente em questão, cujas especificações atendam as 

necessidades das Secretarias que compõem a Prefeitura Municipal de Imperatriz.
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nua

As quantidades foram estimadas com base nas demandas informadas pelas Secretarias, consolidadas 

pela Central de Compras, por meio da Secretaria de Administração e Modernização. A licitação deverá 

observar a especificação detalhada das quantidades e descrições dos itens.

Insta frisar que, os materiais de expediente solicitados possuem especificações usuais no mercado, 

motivo este pelo qual não há necessidade de indicação de marca ou modelo, desde que atenda às 

necessidades da Administração Pública.

Ademais, o licitante deve providenciar a entrega do material de expediente para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA e de suas secretarias, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento:

Requisitos Gerais:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, 

em remessa parcelada, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12 ,13  e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

 ̂ Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência o objeto com avarias ou defeitos;

^ Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas que

antecede a data de entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida compr :vação ;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

 ̂ Caso haja indicação de marca ou modelo no bem a ser fornecido, este deverá

estar formalmente justificado por razões técnicas, nas hipóteses previstas pelo art. 41,
I, da Lei n“ 14.133/2021;

A vigência da Ata de Registro de preço será de 12 (doze) meses contados a partir 

da data da publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual 

período observando o interesse público e a critério da contratante em comum acordo 

com 0 contratado na forma do art. 84 da Lei ns 14.133/2021;

A vigência contratual ficará adstrito aos créditos orçamentários, até 31 de 

dezembro do ano em exercido, com início a partir da data da assinatura do contrato e 

publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado por igual período,
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observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE na forma do à r t .^ 5  dâ Lei 

14.133/2021.

Quanto aos critérios de sustentabilidade:

Uso de matérias-primas sustentáveis: Preferência por produtos biodegradáveis, 

recicláveis ou compostávp is;

Redução de substâncias nocivas: Produtos devem ser livres de componentes 

tóxicos, como fosfatos, metais pesados e compostos voláteis prejudiciais à saúde e 

ao meio ambiente;

Eficiência no consumo de recursos: Preferência por produtos concentrados ou em 

refis para reduzir o desperdício e minimizar a geração de resíduos sólidos; 

Certificações ambientais: Exigir que os produtos possuam selos e certificações 

reconhecidas, como o ISO 14001, EU Ecolabel, FSC (para papéis descartáveis) ou 

outras certificações de sustentabilidade;

Embalagens sustentáveis: Priorizar fornecedores que utilizam embalagens 

recicláveis, biodegradáveis ou reutilizáveis, reduzindo o impacto ambiental; 

Custo-benefício sustentável: Avaliar não apenas o menor preço, mas também a 

durabilidade, eficiência e impactos ambientais dos produtos ao longo de seu ciclo 

de vida;

Incentivo à inovação sustentável: Preferência por fornecedores que investem em 

tecnologia e inovação para reduzir impactos ambientais, como detergentes 

ecológicos e desinfetantes biodegradáveis;

Atendimento às regulamentações ambientais: 'Garantia de que os produtos 

atendam às normas da Anvisa, do Ibama e de outras regulamentações ambientais 

pertinentes;

^  Gestão de resíduos: A empresa fornecedora deve adotar práticas adequadas para a 

gestão e descarte correto dos resíduos gerados na produção e distribuição dos 

materiais;

Ademais, o licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, furacionamento e rendimento dos itens 

entregues conforme edital durante toda a vigência do contrato.

A análise das soluções disponíveis no mercado tem como objetivo identificar alternativas 

viáveis e fundamentar a escolha da solução mais adequada à Administração. Para isso, esta Equipe de 

Planejamento realizou um estudo detalhado do mercado, considerando as características da 

demanda e os requisitos necessários para a contratação.

0  fornecimento de materiais de expediente e escritório é uma necessidade recorrente entre 

órgãos e entidades públicas, sendo amplamente atendido pelo mercado. Dessa forma, há diversas
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contratações sim ilares que servem como referência, permitindo que a aquisição seja baseada ém 

experiências anteriores bem-sucedidas. Além disso, a padronização e a simplicidade dos itens tornam

o processo mais ágil e menos burocrático, garantindo maior eficiência na contratação.

Diante desse cenário, a contratação de uma empresa especializada para o fornecimento 

desses materiais apresenta-se como a solução mais adequada para atender às demandas da 

Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA. Para assegurar a qualidade e eficiência na execução do 

contrato, é essencial que o fornecedor possua ramo de atividade compatível com o objeto pretendido.

Para embasar essa decisão, foram analisadas contratações sim ilares realizadas por outros 

órgãos e entidades públicas, por meio da consulta a editais já publicados. O estudo evidenciou que 

não há variações significativas na execução do objeto por parte das empresas fornecedoras, sendo as 

principais diferenças concentradas nas condições contratuais e na estratégia de aquisição adotada 

por cada órgão.

Ademais, por meio de consultas realizadas no Portal da Transparência do Município de 

Imperatriz, verificou-se que a modalidade de Registro de Preços para o objeto em questão já estava 

sendo aplicada, com adesão de diversas Secretarias Municipais, tais como a Secretaria Municipal de 

Administração e Modernização, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, podendo a contratação ser observada no Processo Administrativo n^

02.19.00.1111/2022, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde do município de Imperatriz/MA.

Por fim, verifica-se que a aquisição de materiais de expediente e escritório é uma prática 

consolidada na Administração Pública, contando com ampla disponibilidade de fornecedores aptos a 

atender às especificações estabelecidas, por meio da aquisição dos materiais de expediente e 

consumo. Dessa forma, a contratação assegura o suprimento adequado para a manutenção das 

atividades operacionais da Prefeitura, garantindo eficiência e continuidade dos serviços públicos.

Wfífí.

Para a solução que se flagrou como mais vantajosa referente a eventual e futura contratação de 

empresa especializada no fornecimento df materiais de expediente e de escritório para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA sugere-se a modalidade de licitação por 

Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço, pelo Sistema Registro de Preços, 

conforme art. 40,11, art. 78, IV e art. 82, V, todos da Lei n° 14.133/21.

Destaca-se que os materiais a serem adquiridos possuem natureza comum, 0 que torna viável a adoção 

do pregão como modalidade licitatória mais eficiente. Além disso, há oferta consolidada dessa solução 

no mercado, com um número significativo de fornecedores, garantindo ampla concorrência e 

assegurando a economicidade e a vantajosidade da contratação para a Administração Pública.
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Para o dimensionamento das quantidades a serem contratadas, foi publicado no Diário Oficiai do 

Município a Intenção de Registro de Preços para o objeto em estudo, bem como foi enviado Ofício 

Circular n° 008/2025 -  SEAMO a todos os setores e órgãos internos das unidades administrativas 

requisitantes, dirigidos às autoridades competentes para que manifestassem interesse em participar 

do processo de contratação; recebidas manifestações, deu-se início à abertura do presente 

procedimento com a unificação e verificação dos quantitativos solicitados.

Dessa forma, e conforme descrito em cada manifestação de interesse, o quantitativo a ser adquirido 

estará discriminado no anexo I deste esü do, nele contendo a descrição dos itens, bem como a 

quantidade solicitada.

Quanto à estimativa de preços, insta frisar que, a definição do valor estimado da licitação será realizada 

posteriormente, e deverá seguir as diretrizes da Instrução Normativa n“ 65/2021, bem como do 

Decreto n° 013, de 13 de janeiro de 2025, que regulamenta os procedimentos administrativos para a 

realização de pesquisas de preços no âmbito da administração pública municipal.

É relevante destacar que o Estudo Técnico Prelim inar (ETP) constitui um instrumento inicial de caráter 

técnico, destinado a embasar a futura contratação. A definição dos valores será realizada em momento 

oportuno, na etapa subsequente da pesquisa de preços, oportunidade em que o setor competente 

poderá obter cotações formais junto a fornecedores, em consultas no Banco de Preços, juntamente 

em contratações sim ilares previamente realizadas.

Tal abordagem assegura que a estimativa de custos seja conduzida com  maior rigor técnico e em plena 

conformidade com as condições de mercado vigentes, garantindo maior aderência à realidade 

econômica e promovendo a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Insta frisar que a inclusão de um valor estimado nesta fase poderia criar expectativas desalinhadas com 

as propostas efetivamente recebidas, o que poderia comprometer a precisão do planejamento da 

contratação. Ao postergar essa definição para a fase de cotação, g ara nte -se  m a io r flexibilidade e 

aderência às condições de mercado, assegu/ .ndo que a estimativa final seja mais fidedigna e vantajosa 

para a Administração.

Considerando as características dos bens de consumo e as quantidades a serem contratadas, o sistema 

pelo qual se dará o processo (SRP), utilizará do parcelamento na execução, tendo em vista que é 

tecnicamente viável e econom icamente vantajoso, e está diretamente amparado pelo art. o art. 40, V,



Estado do Maranhão 

Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização

b, da Lei n u m a  vez qut; eii uc -------------------- -----------■
bem como, se dará conforme a disponibilidade de recursos orçamentários, até que a demanda seja

atendida em sua totalidade.

Ademais, justifica-se ainda o parcelamento, tendo em vista que o objeto é divisível e de não haver 

chance de prejuízo para o conjunto a ser licitado, conforme disposto em Súmula n° 247, do Tribunal de 

Contas da União, senão vejamos:

Súmula no 247 TCU:"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 

não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade

Dessa forma, o parcelamento na execvção do contrato mostra-se não apenas uma medida 

juridicamente amparada, mas também \x< la estratégia eficiente para garantir a economicidade, a 

ampla concorrência e a melhor gestão dos recursos públicos.

Ao permitir a adjudicação por item, respeitando a divisibilidade do objeto e evitando prejuízos ao 

conjunto licitado, assegura-se a observância dos princípios da eficiência e isonomia, promovendo uma 

contratação mais vantajosa para a administração pública.

0  resultado pretendido com essa contratação é a eventual e futura contratação de empresa 

especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório para atender às necessidades 

da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, visando garantir o desempenho dos Órgãos requisitantes 

em questão, para que não faltem no decorrer do ano, visando assim a continuidade dos serviços e o 

desempenho do trabalho a ser desenvolvido.

Em termos de economicidade, espera-se resolutividade no atendimento de todas as demandas 

desempenhada por cada requisitante; quanto à eficiência, espera-se assegurar a continuidade dos 

serviços desempenhados; e relativo ao aproveitamento dos recursos humanos espera-se o 

cumprimento, por parte da empresa conti atada, de todas as obrigações e compromissos assumidos 

por ocasiões da contratação, pois, desse mi,do, não haverá a necessidade de rescisão contratual por 

motivos de descumprimento de cláusulas do contrato, permitindo ao órgão contratante, em vez de 

envidar esforços para a realização de nova licitação para contratação do mesmo objeto.
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Com essa modalidade, pretende-se otimizar a alocação dos recursos públicos, garantmdo a aquisiçao 

de itens conforme a real necessidade das secretarias, evitando desperdícios e compras desnecessarias. 

Além disso, busca-se maior previsibilidade no abastecimento, reduzindo riscos de descontmuidade das 

atividades administrativas por falta de materiais.

A flexibilidade do modelo adotado também favorece uma administração mais dinâmica, permitindo 

que as entregas sejam realizadas de maneira parcelada, conforme a demanda, o que mmimiza 

problemas logísticos e reduz a necessidade de grandes espaços para armazenamento.

Assim, os benefícios almejados com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, 

e o melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis.

Não se vislumbra a necessidade de tomada de providências de adequações para a contrataçao.

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes da contrataçao da solução 

escolhida. ’

A aquisição de materiais de expediente e escritório deve ser acompanhada de medidas que minimizem 

os impactos ambientais, promovendo práticas sustentáveis e alinhadas às diretrizes legais.

No caso de substituição de bens já existentes nas instituições, recomenda-se que os itens descartados 

sejam  co rre ta m e n te  destinados, p rio riza n d o  sua reciclagem , doação ou de sfa zim e nto  a d equ ado ,

conforme a legislação vigente.

Em nenhuma hipótese os materiais substituídos devem ser descartados de maneira irregular ou em 

locais inadequados, sendo imprescindível que a Administração observe as normas ambientais e adote 

procedimentos que favoreçam a economia circular e a destinação responsável dos resíduos, 

contribuindo para a redução dos impa.: os ambientais e para a sustentabilidade das atividades

públicas.
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/  A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de vista ambiental,

econômico estratégico, conforme demonstra esse estudo;
/  Os requisitos relevantes para a contratação foram adequadamente levantados e analisados;

^  As quantidades sugeridas para a contratação estão coerentes e suficientes para a demanda

prevista;
■/ No m ercado e x i s t e  a solução proposta e a solução viável; ^

^  As estimativas prelim inares dos itens a serem contratados foram feitas e estão documentadas 

adequadamente nesse Estudo;

Essa equipe declara ser viável a contratação.

Imperatriz/MA, 07 de março de 2025.

Larissa Noronha Carvalho Lô
Equipe de Planejamento e Contratações Públicas

D e s p a c h o ;

De acordo e aprovo: 

Im peratriz/MA,

Hayanne
Chefe.de Setor de

ia Um a Da Silva
Planejamento e Estudo

Técnico em Coijtratações e Licitação
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Despacho

Assunto: Procuradoria Geral do Município

Encaminho à Procuradoria Geral do Município o Processo Administrativo n°
02.04.00.0079/2025 -  SEAMO , referente ao registro de preços para eventual e futura 
contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de 
escritório, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Imperatriz -  MA, para 
vistas do presente procedimento de análise jurídica, bem como para adoção de 
providências que achar necessário ao regular andamento do processo.

Imperatriz/MA, 18 de março de 2025.

Hayanne KÍÍOTíi^ima da Silva
Chefe do Setor de Planejamento e Es|udo Técnico em Contratações e Licitações

r r

Secretaria de Administração e Modernização j CNPJ; 06.158.455/0001-16 
Rua Urbano Santos, n° 1657, Juçara, Imperatriz, Maranhão, Brasil
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V .

PARECER j u r í d i c o  N“: 757/2025-PGM

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

MODERNIZAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 02.04.00.0079/2025

OBJETO: PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE E DE ESCRITÓRIO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA.

1. RELATÓRIO

Trata-se de parecer prévio solicitado pelo Exmo. Sr. Secretário de Administração e 

Modernização acerca da possibilidade de promover procedimento licitatório cujo objeto é o 

Registro de Preço para a eventual e futura contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de expediente e de escritório.

Encaminhados os autos do procedimento administrativo n° 02.04.00.0079-2025 - 

SEAMO, com 1.271 fls.. regularmente formalizado e instruído com os seguintes 

documentos, no que importa à presente análise:

a) Termo de abertura;

b) Documento de Formalização de Demanda;

c) Estudo Técnico Preliminar;

d) Gerenciamento de riscos

d) Despacho para cotação;

Rua Rui Barbosa, n.“ 218, Centro

CEP 65.900-440 Imperatriz/MA



.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

e)Termo de Referência, em que se definiu os preços mínimos dos 

serviços objeto da licitação, assim como os elementos que 

embasaram a sua definição;

f) Minuta do Edital e seus anexos.

Devemos ressaltar que, neste parecer jurídico, não serão analisados aspectos técnicos 

da contratação, vez que, presume-se que, as especificações técnicas inclusive quanto ao 

detalhamento do seu objeto, suas características, quantidade e qualidade, requisitos e 

especificações, tenham sido regularmente apurados pela área técnica da Secretaria 

interessada.

Impende dizer que estamos diante de aplicação da Lei n° 14.133/21, certamente, tanto 

a análise jurídica quanto o procedimento licitatório em si passarão por constantes 

aperfeiçoamentos no intuito de atingir os princípios elencados no art. 5° da lei mencionada.

Desse modo, nossa avaliação jurídica se dará para assistir a autoridade no controle 

prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, § 1°, incisos I e II, da Lei n° 14.133, 

de 2021, no âmbito da análise jurídica da futura contratação.

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizara controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação.

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá:

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade;

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 

e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

Rua Rui Barbosa, n.° 218, Centro

CEP 65.900-440 Imperatriz/M A
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o 

teor Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da 

União:

Enunciado BPC n° 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 

porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Como dito alhures, se presume que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 

do interesse público.

Finalmente, se registre que as presentes observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da Administração Pública e da própria autoridade 

requerente a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida 

pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Contudo, as eventuais questões 

relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração.

Este é o breve relatório. Passamos a nossa manifestação.
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2. DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE JURÍDICA

2.1 DA SUSTENTABILIDADE

Inicialmente se registre que as contratações governamentais devem estabelecer 

critérios que promovam o desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da 

Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a 

aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que 

representem menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis 

(arts. 5° e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7°, XI, da Lei n° 12.305, de 2010).

No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, 

entre eles a especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência 

de obrigações a serem cumpridas durante o contrato, bem como a incidência de normas 

especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades, que são requisitos previstos 

na legislação de regência ou em leis especiais (ex.; arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 

2021).

São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem 

econômica, social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade sugerindo essa 

Procuradoria Geral do Município, órgão requerente que avalie se há ou não incidência de 

critérios de sustentabilidade no caso concreto; indique as dimensões dessa incidência e 

defma condições para sua aplicação.

2.2 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.2.1 Da Utilização do Pregão Eletrônico como Modalidade de Licitação

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi 

adequada, pois o serviço a ser contratado foi qualificado como comum pela unidade técnica 

(art. 6°, XIII, e art. 29 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 c/c Orientação Normativa 

AGU n° 54, de 2014), de acordo com o item 1.2 do TR, doc. SEI n. 41072400. Destaque-se 

que, à luz do art. 6°, XLI, da Lei n“ 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente 

objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.
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2.2.2 Documentos Necessários ao Planejamento da Contratação

De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, a IN SEGES n° 58, de 2022, a IN 

SEGES/ME n° 81, de 2022 e a IN SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável, no que couber, por 

força da IN SEGES/ME n° 98, de 2022, a Administração Pública deverá produzir os 

documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação:

a) documento para formalização da demanda;

b) estudo técnico preliminar;

c) mapa(s) de risco;

d) termo de referência.

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos, embora sejam 

documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações a título de 

orientação jurídica.

2.2.3 Documento de Formalização de Demanda

Ao analisar o documento de formalização da demanda constante nos autos, observa- 

se que o objeto foi classificado como serviços, entretanto, trata-se, na realidade, de aquisição 

de bens (fornecimento), o que caracteriza uma inconsistência na definição da natureza do 

objeto licitado.

Tal distinção é relevante, uma vez que a correta identificação do objeto é essencial 

para a adequada aplicação das normas da Lei n° 14.133/2021, inclusive no que se refere ao 

critério de julgamento, cláusulas contratuais e regime de execução.

Dessa forma, recomenda-se a retificação do documento de formalização da demanda, 

com a devida correção da natureza do objeto para “fornecimento”, a fim de evitar eventuais 

vícios no processo licitatório e garantir aderência à legislação vigente.

Pelo cotejo dos documentos acostados nos autos, observados os aspectos legais e sem 

adentrar ao viés técnico, se verifica que o ETP contempla ao menos a descrição da 

necessidade, a estimafiva do quantitativo, ausência da estimativa do valor, a manifestação 

sobre o parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da contratação.

2.2.4 Do Planejamento da Contratação

Rua Rui Barbosa, n.“ 218, Centro
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A Constituição da República em seu artigo 37, inciso XXI, impõe ao Poder Público 

o dever de observar o princípio instrumental da licitação, cuja finalidade é permitir seja 

realizada a contratação mais vantajosa para a Administração Pública, inciso este hoje 

regulamentado pela Lei 14.133/2021.

O artigo 18 da Lei n° 14.133/2021, elenca providências e documentos que devem 

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta 

Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão 

que podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

_____ ^  envolvido;

- a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso;

III- a definição das condições de execução e pagamento, garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV- o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação;

V- a elaboração do edital de licitação;

VI- a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constatá obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII- o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala;

Rua Rui Barbosa, n.° 218, Centro
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VIII- a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fms de seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX- a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 

indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-fmanceira, 

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 

técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 

de empresas em consórcio;

X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual;

XI- a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, obsei*vado o art. 24 desta Lei." (grifou-se).

E o referido artigo 18 dispõe, em seu parágrafo primeiro, acerca dos elementos 

integrantes do Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido 

e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica 

da contratação, vejamos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema 

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II- demonstração da previsão da contratação no plano de 

alinhamento com o planejamento da Administração;

III- requisitos da contratação;
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A contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. 

Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação.

No presente caso, os profissionais da área técnica e requisitante elaboraram o ETP, 

que por se tratar de documento de conhecimento técnico, a avaliação cabe, em última 

instância, ao próprio órgão assistido, cabendo a este órgão de assessoramento tão somente 

observar se contém as previsões necessárias relacionadas art. 18, § 1 da Lei n° 14.133/ 2021.

2.2.5 Sobre a Omissão de Manifestação de Unidade Interessada

No despacho de fl. 303 dos autos, foram relacionadas as Secretarias que 

manifestaram interesse em participar do presente processo licitatório. Contudo, verifíca-se 

a ausência de menção à Superintendência de Iluminação Pública, unidade que, conforme 

os elementos do processo, possui interesse direto no objeto licitado.

Tal omissão pode comprometer a abrangência e a eficácia do certame, uma vez que 

o correto dimensionamento das necessidades da Administração depende da identificação 

completa das unidades participantes.

Dessa forma, recomenda-se a devida correção e complementação do despacho,

com a inclusão da Superintendência de Iluminação Pública, assegurando-se ampla 

participação dos entes interessados e conformidade com os princípios da eficiência e 

planejamento previstos na Lei n“ 14.133/2021.

2.2.6 Gerenciamento de Riscos.

O art. 18, inciso X, da Lei n° 14.133/21 estabelece que o planejamento da contratação 

deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 

boa execução contratual.

No caso concreto, verifíca-se que a Administração elaborou gerenciamento de risco, 

sendo conveniente ressaltar que atendeu ao exigido supra.

\
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O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados 

na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo 

formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com 

os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.

Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional, para dar plena aplicabilidade do 

preceito constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a nova Lei de 

Licitações n°. 14.133/21, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem observadas pelo 

administrador público quando da realização de seus procedimentos de contratações, bem 

como entabula as possíveis modalidades de licitação que poderão ser adotadas na busca da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade 

licitatória pregão eletrônico, a qual possui sua regulamentação legal encampada na Lei n°. 

14.133/21.

O texto normativo disciplina em seu artigo 6°, inciso XLL que o pregão é a 

modalidade destinada a aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo 

normativo destaca que são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado.

Veja que muito embora tenha se definido genericamente os casos em que a 

modalidade licitatória pregão poderá ser utilizada, os legisladores deixaram de estipular 

precisa e taxativamente o rol de bens e serviços que são considerados comuns e usuais de 

mercado. Tal situação deu azo a inúmeros debates doutrinários e jurisprudenciais que 

buscam interpretar tal norma da forma mais que coaduna com o que se entende por cabível
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Convém trazer à baila o entendimento firmado pelo TCU, que embora tenha sido 

exarada sob à luz da Lei 10.520/02, tem- se que é compatível com a lei 14.133/21, in verbis:

“A caracterização de um bem ou serviço como comum ou incomum 

nào se confunde com a complexidade do objeto. O que deve ser 

verificada é a possibilidade de os seus padrões de desempenho e 

qualidade serem definidos objetivamente em especificações 

usualmente adotadas no mercado.”

É a partir dessa premissa que objetos, a priori, considerados complexos, como, por 

exemplo, serviços de engenharia ou serviços de TI, podem ser contratados por pregão. Para 

tanto, é imprescindível que sejam caracterizados como comuns.

Jurisprudência do TCU:

“A definição do que sejam bens e serviços como comuns e, portanto, 

passíveis de serem licitados mediante pregão, tem sido objeto de 

acalorada discussão entre os responsáveis pelas aquisições efetuadas 

com recursos públicos, bem assim entre as diversas instâncias de 

controle, desde a entrada em vigor da Lei no 10.520, de 2002. A 

jurisprudência deste Tribunal vem se consolidando no sentido da 

adoção de pregão para a contratação de alguns serviços de tecnologia 

da informação, uma vez que muitos dos serviços dessa área, ainda 

que complexos, atendem ao conceito de "serviço comum", ou seja, 

apresentam padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais 

de mercado, consoante expressa definição legal. Acórdão 2220/2008 

Plenário (Voto do Ministro Relator)”

Vê-se, portanto, que o campo de incerteza deixado pela norma infraconstitucional 

dejxa ao administrador, à luz do caso concreto, a análise sobre o que se entende como bens 

servicós comuns e usuais de mercado.
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Com isso, é de se presumir que, antes mesmo de lançar o procedimento 

administrativo, a autoridade competente realizou ampla pesquisa de mercado para que 

conseguisse chegar à conclusão de que os serviços que pretende licitar se enquadra nos 

conceitos acima elencados.

Como bem mencionado pelo TCU, não é a complexidade ou simplicidade do objeto 

que define "absolutamente" se o bem ou serviço é ou não comum de mercado. No presente 

caso, da análise dos termos constantes do Termo de Referência e justificativa anexos, 

pressupõe-se que o objeto a ser licitado enquadra-se dentre o conceito de bens e serviços 

comuns, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o exame dos 

demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto.

2.2.8 Dos Requisitos Legais para a Realização do Pregão.

Para que se possa realizar um Pregão Eletrônico é necessário observar os 

procedimentos preparatórios estabelecidos no já  citado artigo 18 da Lei de Licitações, 

vejamos;

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta 

Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão 

que podem interferir na contratação, compreendidos;

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
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IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fms de seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

p  IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 

indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-fmanceira, 

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 

técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 

de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Diante disso, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, 

mtuito de verificar a regularidade jurídica do presente procedimento e, em sendo o caso, 

ígerir providências a serem adotadas pela Administração.
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2.2.9 Da Justificativa da Contratação

Quanto à Justificativa da contratação, se registre que os atos administrativos, quando 

motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. 

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, 

precisos e corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis 

especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 

necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente.

2.2.10 Do Termo de Referência e da definição do objeto.

Quanto ao Termo de Referência se registre que a lei de regência determina trazer 

clara a definição do objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-se a 

consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade 

competente, constante da minuta de Edital.

Igualmente se faz necessário que a definição do objeto, refletida no Termo de 

Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se detalhes 

excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da 

competitividade do certame.

Registra-se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as especificações 

utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que 

verifique o cumprimento deste requisito.

A clara e precisa definição do objeto, bem assim de todos os elementos que o 

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 

ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 

ordenamento jurídico, o que ocorreu no presente caso.

2.2.11 Da Pesquisa de Preços e do Orçamento Estimado,

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 

jealidade do mercado. Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 

aqu ilat^  o orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de

Rua Rui Barbosa, n.® 218, Centro

CEP 65.900-440 Imperatriz/M A



14

jT» /  fLS jc fõ ^S

V ■—C";
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

_____________________________P R O C U R A D O R IA  G E R A L  D O  M UN ICÍPIO_____________________________

recursos suficientes para custeá-la, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida 

da participação no certame.

Verifica-se que a cotação de preços constante nos autos não possui o carimbo ou 

qualquer identificação do servidor responsável pela elaboração do estudo, sendo esta 

providência obrigatória em todas as páginas do procedimento. Visto que, a ausência de 

identificação funcional pode comprometer a rastreabilidade e a responsabilização 

administrativa quanto à veracidade das informações e à regularidade da instrução processual,

0 que recomenda a diligência junto ao setor responsável para que seja providenciada a devida 

autenticação ou complementação documental, antes do prosseguimento.

Em conseguinte, parte do princípio, então, de que a forma escolhida para o 

balizamento foi a mais eficiente para encontrar o preço balizado, não cabendo a esta PGM 

realizar análise de mérito quanto ao preço fixado para referência, mas, tão somente, orientar 

o responsável para que se atenha aos preceitos acima ventilados quando da realização das 

cotações.

Ademais, vale asseverar que a adequada precificação é essencial para aquilatar o 

orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos 

suficientes para custeá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 

participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir 

se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas. Quanto as exigências de habilitação e de qualificação se 

diga que além dos documentos de registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei n° 14.133/21 

determina, em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em 

situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a 

comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e 

q i^ ificações técnica e econômico-fmanceira.

Além disso, exige o edital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7°. da Constituição Federal.

Rua Rui Barbosa, n.° 218, Centro
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2.2.12 Da Ausência de Previsão de Recursos Orçamentários.

Quanto a adequação e previsão de existência de recursos orçamentários se aponte 

que conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase preparatória 

da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição 

legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, 

da Lei n° 14.133, de 2021:

Lei n° 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 

ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 

comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1 ° desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela Lei 

n° 14.230, de 2021)

(■•)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em 

lei ou regulamento;

Lei n° 14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista 

em edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a 

cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro.

Destaque-se que dos autos não consta prévia manifestação sobre a existência de 

re ^ rso s  orçamentários para cobertura das despesas, bem como declaração do setor de gestão 

rçamentária informando existência de dotação orçamentária. Embora tal ausência, à 

ímeira vista, possa configurar irregularidade, cumpre destacar que nos procedimentos

Rua Rui Barbosa, n.°218, Centro
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para registro de preços não há exigência imediata de dotação orçamentária 

previamente empenhada.

Portanto, embora não se exija a dotação orçamentária no momento da licitação, é 

imprescindível que haja previsão orçamentária futura que garanta a viabilidade da 

contratação quando da efetiva formalização da demanda, sob pena de comprometer a 

execução do objeto licitado.

2.2.13 Da autorização para a abertura da licitação.

Realizado o planejamento da contratação, com a definição do objeto, caberá ao gestor 

avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar o procedimento licitatório e a 

decorrente contratação, devendo, se for o caso, emitir a autorização para a abertura da 

licitação, o que foi cumprido.

2.2.14 Da Designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente de 

contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem 

como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que 

o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição.

2.2.15 Da Minuta do Edital e seus anexos.

Quanto à Minuta de Edital, o artigo 25 da Lei n° 14.133, de 2021, trata dos requisitos 

a serem observados por ocasião de sua elaboração (o objeto da licitação e as regras relativas 

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à 

fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento), tendo 

seu § 1 ° expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações em 

que o objeto assim permitir.

O artigo 92 da Lei n° 14133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por 

ocasião da elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, seu §1°, 

pressamente autoriza a utilização de minuta padronizada de termo de contrato, nas 

si^ações em que o objeto assim permiür.

Rua Rui Barbosa, n.°218, Centro
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Para o pleno atendimento ao comando estabelecido no referido artigo 92, III, da Lei 

14.133/2021.

Verifíca-se que o edital de licitação em análise não contém a minuta do futuro 

contrato administrativo a ser celebrado, o que configura omissão relevante, à luz do que 

dispõe a Lei Federal n“ 14.133/2021, em seu art. 18, inciso VI.

A minuta contratual é documento essencial para assegurar transparência, 

previsibilidade e segurança jurídica no processo licitatório, permitindo que os licitantes 

tenham pleno conhecimento das condições contratuais desde o início da disputa.

Portanto, recomenda-se que a minuta do edital seja complementada com a 

inserção da minuta do contrato, em conformidade com a exigência legal, sob pena de vício 

formal que pode comprometer a validade do certame.

2.2.16 Da Participação no Certame.

O art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, 

j ^ preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter 

competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam 

impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, 

inclusive cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo, devendo ser anda 

informado se a Administração realizará ou não licitação com tratamento diferenciado para 

ME, EP e Cooperativas assemelhadas sociedades cooperativas, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e no artigo 4° da 

Lei n° 14.133/2021, sugerindo essa PGM a adequação e esclarecimentos do item 3 de minuta 

do edital quanto a este ponto.

2.2.17 Da Cláusula com índice de Reajustamento de Preços.

Rua Rui Barbosa, n.'’ 218, Centro
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O art. 25, 57°, da Lei n° 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do 

prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento 

de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de 

ser estabelecido mais de um índice especifico ou setorial, em conformidade com a realidade 

de mercado dos respectivos insumos, o que deverá ser atendido.

2.2.18 Minuta de Termo de Contrato.

Destaque-se, anda, a necessidade de divulgação e a manutenção do inteiro teor do 

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do município, 

conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021.

Assim, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos próprios da 

contratação, uma vez realizados os ajustes sugeridos, bem como atendidas as demais 

recomendações formuladas no presente parecer ou apresentadas as devidas justificativas, a 

Procuradoria Geral do Município-PGM, entende que poderá ser dado seguimento ao feito.

Quanto à necessidade da efetiva realização da licitação pretendida, a Procuradoria 

Geral do Município deixa a análise para o Gestor da Pasta, que a fará em razão da 

conveniência e Interesse Público.

Por derradeiro, após a realização das recomendações formuladas e/ou apresentação 

das competentes justificativas, que a Controladoria Geral do Município, órgão responsável 

pelo controle interno, antes do empenho e/ou liquidação de obrigação, verifique e ateste que 

todas as exigências legais foram atendidas.

É o nosso parecer prévio. Ao Órgão de origem com nossas homenagens.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos próprios 

da contratação, uma vez realizados os ajustes sugeridos, bem como atendidas as demais 

r^om endações formuladas no presente parecer ou apresentadas as devidas justificativas, 

exaro parecer OPINATIVO FAVORÁVEL à realização do certame licitatório pretendido

Rua Rui Barbosa, n.°218, Centro
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pela Administração Pública, desde que cumprida as observações e recomendações 

elencadas, sob pena de responsabilidade exclusiva da administração.

é o parecer desta Procuradorf

Imperatriz/MA, 07 de maio de 2025.

FrancÍ8<ío CáSskndSXos e Silva 

Procurador do Município de Imperatriz 

MAT. 50.491-2
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DESPACHO

Processo n° 02.04.00.0079/2025

Interessado: Secretaria Municipal de Administração e Modernização -  SEAMO 

Assunto: Cumprimento de Recomendações em Parecer Jurídico

Considerando o Parecer Jurídico n° 757/2025, emitido pela Procuradoria Geral do 

Município de Imperatriz/MA, que analisou a regularidade do processo licitatório referente ao 

Registro de Preço para a eventual e futura contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de expediente e de escritório, e tendo em vista a informação que 

foram devidamente cumpridas todas as recomendações contidas no referido parecer, conforme 

Ofício n° 1.044/2025 -  SEAMO, esta Procuradoria se manifesta nos seguintes termos:

A Secretaria de Administração, através do Ofício n° 1.044/2025, informa o 

cumprimento das recomendações contidas no parecer, razão pela qual o procedimento 

licitatório deve prosseguir normalmente, sem a necessidade de reanálise ou devolução do 

processo ao parecerista, garantindo, assim, o devido andamento do processo de forma célere e 

em conformidade com a legislação aplicável.

Fica, portanto, autorizado o prosseguimento do processo licitatório, conforme as 

etapas seguintes, sem a necessidade de novo parecer jurídico sobre os pontos já  analisados, 

salvo em caso de surgimento de fatos novos ou situações que demandem reavaliação.

Imperatriz/MA, 04 de junho de 2025.

Procurador do Município de Imperatriz 

MAT. 50.491-2



Estado do Maranhão 

Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização

Despacho

Assunto: Encaminhamento de Processo Administrativo n° 02.04.00.0079/2025.

Encaminho à Controladoria Geral do Município o Processo Administrativo n°
02.04.00.0079/2025 -  SEAMO , referente ao registro de preços para eventual e futura 
contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de 
escritório, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Imperatriz -  MA, para 
vistas do presente procedimento de análise técnica, bem como para adoção de 
providências que achar necessário ao regular andamento do processo.

Imperatriz/MA, 09 de junho de 2025.

Hayann«p>a»cra da Silva
Chefe do Setor de Planejamento e tótudo Técnico em Contratações e Licitações

Secretaria de Administração e Modernização | CNPJ: 06.158.455/0001-16 
Rua Urbano Santos, n° 1657, Juçara, Imperatriz, Maranhão, Brasil
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RELATORIO DE CONTROLE INTERNO n" 060/2025

CGM
Folha n°
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Proc. Administrativo n° 02.04.00.0079/2025 |
Data: 31 de janeiro de 2025
Valor: R$ 4.370.766,94 (quatro milhões, trezentos e setenta mil, 

setecentos e sessenta e seis reais e noventa e quatro centavos)
Contratado/Interessado: Abertura de Procedimento Licitatório
Secretaria de origem: Secretaria Municipal de Administração e Modernização -  SEMO i

Contrato: xxxxxxx

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
materiais de expediente e de escritório, para atender as 
necessidades da Prefeitura de Imperatriz - MA

Natureza: Pregão Eletrônico - SRP

Fundamentação Aplicável
Lei n° 14.133/2021
Decreto Municipal n° 045/2024
Decreto Municipal n° 100/2024
Decreto Municipal n° 07/2025
Decreto Municipal n° 09/2025
Decreto Municipal n° 10/2025

X Decreto Municipal n° 11/2025
Decreto Municipal n° 12/2025
Decreto Municipal n° 13/2025
Portaria n° 016/2024-CGM

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O presente relatório tem por finalidade apresentar a análise técnica do Processo Administrativo 
n° 02.04.00.0079/2025 -  SEAMO, contendo V volumes, com 1.292 folhas, encaminhado a esta 
Controladoria Geral do Município para emissão de Relatório de Controle Interno. O referido processo 
trata da contratação, por Registro de Preços, de empresa especializada no fornecimento de materiais de 
expediente e de escritório, para atender as necessidades da Prefeitura de Imperatriz - MA, tendo como 
unidade interessada a Secretaria Municipal de Administração e Modernização -  SEAMO.

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme previsto na Lei n° 14.133/2021 e 
demais normativos aplicáveis, configura-se como procedimento auxiliar voltado a proporcionar maior 
eficiência, planejamento e economicidade às contratações públicas, especialmente nas aquisições 
freqüentes de bens e serviços comuns. Esse sistema caracteriza-se pela seleção de fornecedores 
habilitados e pela fixação de preços registrados em ata, para fornecimento futuro conforme a necessidade 
da Administração, sem obrigatoriedade de contratação imediata. Tal metodologia oferece maior 
flexibilidade e racionalização das aquisições, contribuindo para o atendimento contínuo das demandas 
administrativas, desde que observados os critérios legais e as condições de regularidade processual. A 
adoção do Sistema de Registro de Preços exige, entretanto, a observância rigorosa de pressupostos como 
a comprovação da vantajosidade, a estimativa adequada dos quantitativos, a justificativa da escolha do 
modelo, bem como a definição clara e objetiva das condições contratuais e dos critérios de adesão e 
gerenciamento da ata, conforme orientações normativas. A escolha pela utilização do SRP encontra 
amparo na Lei n° 14.133/2021, que estabelece sua aplicabilidade sempre que se mostrar mais eficiente.

Rua Rui Barbosa, 201. T andar - Centro. Imperatriz-MA. CEP -  65.900-440.
cgm@imperatriz.ma.gov.br www.imperatriz.ma.gov.br/pmi/cgm
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considerando a natureza do objeto, sua habitualidade ou a necessidade de contratações permanentes ou 
freqüentes, de forma parcelada ou com demanda variável e imprevisível.

O sistema também é indicado em situações que demandam padronização de aquisições, 
atendimento a múltiplos órgãos ou entes públicos, ou centralização de contratações visando ganhos de 
escala. Complementarmente, o Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União (TCU) 
reforça o caráter estratégico desse modelo, desde que estejam presentes elementos de planejamento 
consistentes, como a estimativa fiindamentada do consumo, a justificativa da vantajosidade e a definição 
clara das condições para contratações futuras. O TCU também alerta para riscos recorrentes na adoção 
do SRP, tais como o superdimensionamento de quantitativos, a ausência de critérios objetivos para 
adesões por órgãos não participantes e o uso do sistema sem o devido planejamento, como forma de 
evitar a realização de novos certames. Dessa forma, quando pautada em critérios técnicos e alinhada às 
diretrizes legais e orientações dos órgãos de controle, a adoção do SRP pode configurar alternativa 
legítima e vantajosa para a Administração Pública. Ainda assim, é imprescindível que sua escolha seja 
devidamente justificada no processo, com base em elementos concretos de demanda, economicidade e 
compatibilidade com o interesse público

A análise técnica realizada está fundamentada nos dispositivos da Lei n° 14.133/2021, que 
estabelece as normas gerais de licitação e contratação no setor público, bem como nas diretrizes da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF). Além disso, considerou-se o entendimento do Tribunal de Contas da 
União (TCU), o Decreto Municipal n° 012/2025, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e 
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública municipal direta, 
autárquica e fundacional, e o Decreto Municipal n° 45/2024, que regulamenta a Lei n° 14.133/2021 no 
âmbito do Executivo Municipal de Imperatriz.

Este relatório busca avaliar o andamento do processo, apresentando considerações e 
recomendações que visam aprimorar a sua condução, assegurando que a contratação observe os 
princípios de legalidade, eficiência e economicidade.

LI DOCUMENTOS ANALISADOS

1. Termo de autuação do Processo Administrativo fis. 02, data 31/01/2025;
2. Termo de abertura de Processo fls. 03, data 31/01/2025;
3. Oficio n° 172/2025 autorizando a abertura de processo de registro de preços para eventual e 

futura contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de 
escritório fls. 04, data 28/01/2025;

4. Documento de Formalização de Demanda fls. 05 a 13, data 27/01/2025;
5. Portaria n° 02/2025, que dispõe sobre a designação da equipe de planejamento das contratações 

fls. 14e 15, data 24/01/2025;
6. Portaria n° 01/2025, que dispõe sobre a nomeação dos membros responsáveis pela elaboração 

do estudo técnico preliminar (ETP) e da análise de risco fls. 16 e 17, data 17/01/2025;
7. Portaria n° 03/2025, que dispõe sobre a designação de servidores para atuação na pesquisa de 

preços fls. 18 e 19, data 30/01/2025;
8. Publicação do aviso de intenção de Registro de preços fls. 20, data 30/01/2025;
9. Circular n° 008/2025 -  SEAMO aos Secretários (as) Municipais da Prefeitura Municipal de 

Imperatriz-MA que versa sobre a manifestação de intenção de Registro de Preços (IRP) para 
aquisição de materiais de expediente e escritório fls. 21 a 32, data 05/02/2025;

10. Ofício n° 88/2025 -  GAB/SEDES -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 33 a 54, data 05/02/2025;

11. Ofício n° 096/2025 -  SUTRAN -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 55 a 61, data 05/02/2025;
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12. Ofício n° 120/2025 -  GAB/PGM -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 62 a 71, data 05/02/2025;

13. Ofício n° 031/2025 -  CPL -  manifestação de interesse em participar do processo de registro de 
preços fls. 72 a 80, data 07/02/2025;

14. Ofício n° 024/2025 -  GAB/OGM/ITZ -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 81 a 89, data 10/02/2025;

15. Oficio n° 055/2025 -  SEDEL -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 90 a 98, data 10/02/2025;

16. Ofício n° 153/2025 -  SEMED -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 99 a 106, data 11/02/2025;

17. Ofício n° 011/2025 -  PGM/PROCON -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 107 a 117, data 11/02/2025;

18. Ofício n° 159/2025 -  SEFAZ/GABINETE -  manifestação de interesse em participar do 
processo de registro de preços fls. 118 a 127, data 10/02/2025;

19. Ofício n° 024/2025 -  SMSPI -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 128 a 136, data 11/02/2025;

20. Ofício n° 038/2025 -  FCI -  manifestação de interesse em participar do processo de registro de 
preços fls. 137 a 145, data 10/02/2025;

21. Ofício n° 019/2025 -  CGM -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 146 a 151, data 10/02/2025;

22. Ofício n° 061/2025 -  SEMMARH -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 152 a 157, data 10/02/2025;

23. Ofício n° 022/2025 -  SEDEC -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 158 a 166, data 10/02/2025;

24. Ofício n° 008/2025 -  SMAC -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 167 a 175, data 13/02/2025;

25. Ofício n° 017/2025 -  SEGOV -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 176 a 184, data 11/02/2025;

26. Ofício n° 077/2025 -  GMI -  manifestação de interesse em participar do processo de registro de 
preços fls. 185 a 194, data 13/02/2025;

27. Ofício n° 034/2025 -  SMPM -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 195 a 206, data 13/02/2025;

28. Ofício n° 032/2025 -  SMAPAP -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 207 a 215, data 13/02/2025;

29. Ofício n° 123/2025 -  GAP -  manifestação de interesse em participar do processo de registro de 
preços fls. 216 a 224, data 14/02/2025;

30. Ofício n° 058/2025 -  SUDEC -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 225 a 233, data 13/02/2025;

31. Ofício n° 068/2025 -  GAB/SEPLU -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 234 a 243, data 10/02/2025;

32. Ofício n° 007/2025 -  GAB/SMIP -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 244 a 252, data 17/02/2025;

33. Ofício n° 002/2025 -  SLP -  manifestação de interesse em participar do processo de registro de 
preços fls. 253 a 260, data 18/02/2025;

34. Ofício n° 097/2025 -  SINFRA/GAB -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 261 a 268, data 05/02/2025;

35. Ofício n° 065/2025 -  GAB/SEMUS -  manifestação de interesse em participar do processo de
registro de preços fls. 269 a 280, data 20/02/2025; , r jC'•'
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36. Ofício n° 137/2025 -  GAB/SERF -  manifestação de interesse em participar do processo de 
registro de preços fls. 281 a 290, data 25/02/2025;

37. Ofício n° 008/2025 -  SEAMO -  manifestação de interesse em participar do processo de registro 
de preços fls. 291 a 295, data 12/02/2025;

38. Tabela consolidada com quantitativos por unidade administrativa fls. 296 a 302, sem data;
39. Despacho solicitando a formalização do Estudo Técnico Preliminar fls. 303 e 304, data 

28/02/2025;
40. Estudo Técnico Preliminar -  ETP fls. 305 a 320, data 07/03/2025;
41. Mapa de Gerenciamento de Riscos fls. 321 a 325, data 07/03/2025;
42. Despacho: encaminhamento de processo à Equipe de Cotação para que proceda à realização de 

pesquisa de preço referente a contratação pretendida fls. 326, data 07/03/2025;
43. Despacho: encaminhamento de relatório de cotação e solicitação de elaboração do Termo de 

Referência e da Minuta do edital fls. 327, data 11/03/2025;
44. Relatório de Cotação: Material de expediente -  Pesquisa realizada entre 06/03/2025 e 

11/03/2025 (método matemático aplicado: mediana dos preços -  preço calculado com base na 
mediana de todos os preços selecionados pelo usuário para aquele determinado item. Sendo a 
mediana o elemento central dos itens, caso número de elementos seja ímpar, ou a média dos 
dois elementos centrais caso número de elementos seja par) fls. 328 a 1.116, data 11/03/2025;

45. Termo de Referência -  Anexos: Modelo de Proposta de Preços, Minuta da Ata de Registro de 
Preços, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar fls. 1.117 a 1.181, data 13/03/2025;

46. Minuta do Edital fls. 1.182 a 1.271, sem data;
47. Despacho encaminhando o processo administrativo à Procuradoria Geral do Município para 

análise jurídica fls. 1.271, data: 18/03/2025;
48. Parecer Jurídico n° 757/2025-PGM fls. 1.272 a 1.290, assinado 07/05/2025;
49. Despacho/PGM fls. 1291, data 04/06/2025;
50. Despacho/SEAMO fls. 1292, data 09/06/2025.

9

2. RESULTADO DOS EXAMES

Achado n° 01: Definição antecipada do modelo de contratação

Observou-se que, antes da elaboração do ETP, já  constava nos documentos a decisão pelo uso 
do procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços (SRP) e a definição pela contratação de empresa 
especializada. Tal conduta compromete o princípio do planejamento, pois a função do ETP é justamente 
avaliar alternativas de solução, inclusive quanto ao modelo de contratação mais vantajoso. Recomenda- 
se que a escolha pelo SRP ou outra modalidade somente seja formalizada após a devida conclusão do 
ETP, com a devida motivação técnica e análise de viabilidade.

Achado n° 02: Ausência de estimativa de valor no Estudo Técnico Preliminar (ETP)

Verificou-se que o Estudo Técnico Preliminar -  ETP (fls. 305 a 320), datado de 07/03/2025, 
não apresenta a estimativa de valor da contratação, limitando-se a informar que tal estimativa será 
realizada em momento posterior. Essa prática contraria o disposto no art. 18, § 1°, inciso VI, da Lei n° 
14.133/2021, que estabelece como elemento obrigatório do ETP a estimativa preliminar do valor da 
contratação, ainda que de forma aproximada, com base em parâmetros disponíveis.

A ausência da estimativa de valor na fase de planejamento compromete a análise da viabilidade 
e da economicidade da contratação pretendida, além de dificultar a atuação das instâncias de controle e 
o adequado dimensionamento orçamentário. Recomenda-se à unidade demandante que observe a 

/\if p obrigatoriedade de incluir a estimativa preliminar de valor no Estudo Técnico Preliminar, ainda que
■^,tfíP ^^<Í^A"isória, conforme exigência legal. Tal medida visa assegurar o adequado planejamento da
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contratação, subsidiar a análise de custo-benefício e garantir a conformidade com o marco normativo 
vigente.

Achado n" 03: Edital -  SRP

Orientamos que o edital contemple todas as informações exigidas para contratações por Sistema 
de Registro de Preços, conforme preconiza o art. 82 da Lei 14.133/2021. Gart. 82 daLein° 14.133/2021 
trata das regras que devem constar no edital de licitação quando se optar pelo SRP. De forma sintética, 
ele determina que: O edital para registro de preços deve obedecer às regras gerais da Lei e conter 
dispositivos específicos sobre: Especificações do objeto e quantidades máximas a ser adquirida; 
Permissão para preços diferenciados conforme condições justificadas; Possibilidade de o licitante 
oferecer quantidade inferior à máxima; Definição do critério de julgamento: menor preço ou maior 
desconto; Regras para alteração de preços registrados; Registro de mais de um fornecedor que aceite o 
mesmo preço do vencedor; Vedação à participação do órgão em mais de uma ata com o mesmo objeto; 
Hipóteses de cancelamento da ata e suas conseqüências.

Achado n° 04: Da Participação de Consórcio

Durante a análise do procedimento licitatório em questão, constatou-se a ausência de 
justificativa formal acerca da vedação à participação de consórcios na referida licitação, conforme 
previsto na Lei n° 14.133/2021. De acordo com o artigo 15 da referida legislação, a participação de 
consórcios é uma modalidade prevista e incentivada, especialmente quando há necessidade de união de 
esforços, recursos ou capacidades técnicas para atender às especificidades do objeto licitatório. A 
vedação à participação de consórcios deve estar devidamente fundamentada, demonstrando de forma 
clara e objetiva os motivos pelos quais essa modalidade não é recomendada ou não se aplica ao caso 
concreto. A ausência de justificativa específica para a vedação à participação de consórcios compromete 
a transparência e a legalidade do procedimento licitatório, além de dificultar a avaliação de sua 
conformidade com os princípios que regem a administração pública, como a economicidade, eficiência 
e ampla competitividade. Recomenda-se, portanto, que seja providenciada uma justificativa 
fundamentada, que esclareça os motivos pelos quais a participação de consórcios foi considerada 
inadequada ou vedada, de modo a assegurar a legitimidade do procedimento e o pleno atendimento às 
disposições legais pertinentes.

Achado n“ 05: Minuta do contrato

Verificou-se que a Cláusula Terceira da minuta contratual (fi. 1165) apresenta os subitens 4.1.1 
e 4.1.2 inseridos de forma desconexa com o conteúdo disposto na referida cláusula, destoando do seu 
contexto temático. Recomenda-se a devida revisão e adequação do texto contratual, com a exclusão ou 
realocação dos referidos subitens, a fim de assegurar a coerência e a correção formal da redação.

Achado n" 06: Descumprimento de recomendação expressa em parecer jurídico

Ademais, verifica-se o não cumprimento de recomendação expressa feita pelo parecerista, no 
tocante à necessária identificação do servidor responsável pela elaboração da Cotação de preços em 
todas as suas páginas, por meio de assinatura ou carimbo de identificação funcional. Tal providência é 
obrigatória para atribuição de responsabilidade técnica pelos documentos que subsidiam a contratação 
pública, como forma de assegurar a rastreabilidade e a responsabilização dos atos administrativos.

Deve-se cumprir integralmente a recomendação jurídica emitida, promovendo a identificação 
funcional do servidor responsável pela elaboração da pesquisa de preços em todas as páginas do 
documento, mediante assinatura ou carimbo, conforme preconiza a legislação vigente; ç- \
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Da Conclnsio

A presente manifestação possui natureza técnica e orientativa, tendo como finalidade contribuir 
para o aperfeiçoamento do processo conduzido pela Secretaria Municipal de Administração e 
Modernização. As observações aqui apresentadas buscam mitigar riscos operacionais e jurídicos, 
reforçar os princípios da transparência e da eficiência, bem como promover a boa governança na 
aplicação dos recursos públicos.

Ressalta-se que a decisão quanto à viabilidade da contratação e à continuidade do processo 
compete à autoridade competente, a quem cabe realizar a devida ponderação dos aspectos legais, 
técnicos e de conveniência e oportunidade. Com o encerramento desta etapa de análise, a Auditoria de 
Controle Interno conclui sua manifestação, encaminhando os autos para o Gabinete do Controlador 
Geral, para providências que forem julgadas pertinentes, recomendando-se que as deliberações 
posteriores observem, impreterivelmente, as análises emitidas pelo controle interno e pela Procuradoria 
Geral do Município.

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Este é o relatório.

'Imperatriz/MA, 29_de julho dc 2025.

Ana Cláudia Cruz Carvalho 
Auditora de Controle Interno 

Mat. 85.235-2

* <r I

.._____________________________
yCândido Madeira Filho 

Controlador Geral
Jair Pereira da Silva 
Controlador Adjunto

' No tocante ao desentranhamento ou substituição de folhas, é vedada a retirada de peças ou documentos já juntados 
aos autos do processo, salvo desentranhamento expressamente autorizado, com elaboração do termo de juntada, 
nas hipóteses de inserção de novos documentos ou apresentação de manifestação em resposta ao presente trabalho.
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Ofício n“ 057/2025-CGM- CONTRATAÇÃO

CG
Folha n° *

M

Prefeitura de Imperatriz

Ao Senhor,
Romulo da Silva Andrade
Secretário Municipal de Administração e Modernização 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização (SEAMO) 
Nesta

Referência: Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais 
de expediente e de escritório, para atender as necessidades da Prefeitura de 
Imperatriz -  MA, no valor de R$ 4.370.766,94 (quatro milhões, trezentos e setenta mil, 
setecentos e sessenta e seis reais e noventa e quatro centavos).

Senhor Secretário,

Com fundamento no Relatório de Controle Interno n° 060/2025, elaborado 
por esta Controladoria Geral do Município e subscrito pela Auditora de Controle 
Interno Ana Cláudia Cruz Carvalho, anexo aos autos, encaminha-se o processo em 
epígrafe para ciência e adoção das providências cabíveis por parte da Secretaria 
competente, destacando-se a necessidade de estrita observância às 
recomendações nele consignadas.

Diante do exposto, dá-se prosseguimento à tramitação administrativa do 
feito, permanecendo seu regular seguimento e eventual conclusão sob 
responsabilidade da unidade gestora.

Ressalta-se, por oportuno, que, em caso de formalização contratual, 
deverão ser asseguradas:

(i) a inserção tempestiva e integral das informações pertinentes no Portal da 
Transparência do Município de Imperatriz/MA, nos termos da Lei Federal n° 
12.527/2011 e da Lei Municipal n° 1.622/2016; e

(ii) a observância dos prazos legais para registro no sistema SINC-CONTRATA, 
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão -  TCE/MA, conforme disposto na 
Instrução Normativa n° 73/2022 e na Portaria TCE/MA n° 526/2022.

Atenciosamente,

A DA SILVA
Geral Adjunto

V Jair Pereira da Silva
^ C o n t r o la d o r  A d jun to  

Porlaria 1-'t61/2025
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A ssunto: R esposta  ao Relatório de Controle In terno  (RCl) n° 0 6 0 /2 0 2 5  -  CGM.

Em  a tenção  ao RCI n° 0 6 0 /2 0 2 5  -  PGM, que versa  eob € o Processo 

A dm inistrativo n° 0 2 .0 4 .0 0 .0 0 7 9 /2 0 2 5  -  SEAMO, cujo objete é o registro  de 

preços p a ra  eventual e fu tu ra  con tra tação  de em presa  especializada no 

fornecim ento de m ateria is  de expediente e de escritório  p a ra  a ten d er ás 

necessidades d a  P refeitura M unicipal de Imperatriz-M A, ap resen tam os a 

p resen te  m anifestação .

Este docum ento  tem  como propósito  ab o rd a r os pon tos su sc itad o s no 

m encionado relatório, realizando a  devida apreciação  dos apon tam en tos, com 

as  respectivas justificativas e esclarecim entos pertinen tes, visando ao 

saneam en to  de even tuais dúv idas e à  con tinu idade regu lar do procedim ento 

licitatório.
P assa-se  ã  análise  individualizada dos pon tos des scados pela 

C ontro ladoria  Geral do Município.

1. D efin ição antecip ada do m odelo de contratação:

O E studo  Técnico Prelim inar (ETP) foi devidam ente revisado e anexado 

aos au to s  do processo, a tendendo  à  exigência de defm ição prévia do m odelo de 

con tra tação .

2. A usência  de estim a tiv a  de valor no ETP:

A estim ativa de v a lo r , e s tá  devidam ente ju stificad a  no próprio ETP,

conform e co n sta  no item  “Q uantitativo  e V alores”, localizado ã  folha 310 dos
4 j

au tos. I ã- ;

3. Conform idade do Edital com  o art. 82 da  Lei n° 

1 4 .1 3 3 /2 0 2 1 :

O E dital foi elaborado em  conform idade com  as  orientaçc";s c o n stan tes  

n a  legislação aplicável, especialm ente no que se refere ao disposto  no a rt. 82 

d a  Lei n° 14 .133 /2021 .
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4. Participação de con sórc io s

A C ontroladoria aduz que qua lquer vedação à  participação de 

in te ressados n a  licitação, inclusive sociedades cooperativas e consórcios, 

deve ser devidam ente ju stificad a  no processo. Acerca do tem a, M arçal 

J u s te n  Filho (Com entários à  lei de licitações e con tra to s adm inistrativos,

12. ed-, São Paulo: D ialética, p. 410) assevera  que o ato  convocatório 

adm itirá  ou não  a  participação  de em presas em  consórcio. T rata-se  de 

escolha d iscric ionária  d a  A dm inistração Pública, o que evidentem ente não 

significa au torização  p a ra  decisões a rb itrá ria s  ou im otivadas.

Nesse sentido, adm itir ou  negar a  partic ipação  de consórcios é o resu ltado  

de u m  processo de avaliação do m ercado em  face do objeto a  se r licitado e 

d a  ponderação  dos riscos ineren tes ã  a tu ação  de u m a  p luralidade de 

su jeitos associados p a ra  a  execução do qbjeto.

Adem ais, não seria  vantajoso  p a ra  a  A dm inistração Pública c o n tra ta r  

em presas em regime de consórcio, tendo em  v ista  que e s tas  em presas 

passa riam  a  te r  responsabilidade so lidária  no que concerne à s  obrigações 

trab a lh is ta s  e previdenciárias, o que tra ria  riscos p a ra  a  con tra tação , 

podendo gerar graves repercussões p a ra  o cum prim ento  do con trato  

celebrado com  o M unicípio, caso  tal em presa, de repente, tivesse os seus 

valores financeiros b loqueados pela  Ju s tiç a , p a ra  fins de pagam ento  de 

dívidas

Não h á  justificativa  p a ra  a  partic ipação  de em presas em  consórcios no 

objeto em  apreço. Ele não  se reveste de a lta  com plexidade, tam pouco é 

serviço de grande vulto econôm ico, ou  seja, o ed ital não  traz  em  seu  term o 

de referência n e n h u m a  carac terística  própria  que ju stificasse  a  adm issão  

de em presas em  consórcio. A adm issão  de consórcio em  objeto de baixa 

com plexidade e fora dos valores p receituados pela legislação como grande 

vulto, a te n ta  co n tra  o princípio da  com petitividade, pois perm itiria, com o
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aval d a  A dm inistração Pública, a  un ião  de concorren tes que poderiam  

m uito  bem  d isp u ta r  en tre  si, violando, por via tran sv ersa , o princípio da 

com petitividade, atingindo a inda  a  van tajosidade b u sc ad a  pela 

A dm inistração.

5. Num eração d escon exa  na m inuta  contrat ual:

A num eração  da  m in u ta  do con tra to  foi devidam ente corrigida, 

conform e o apon tam en to  realizado, e o docum ento  atualizado  foi novam ente 

ju n ta d o  aos au tos.

R essalta-se  que a s  recom endações técn icas form uladas pela 

C ontroladoria G eral do M unicípio foram  devidam ente consideradas e 

ju stificad as no p resen te  despacho.
I 's

D essa form a, encam iijham os este  Processo A dm inistrativo p a ra  a 

C om issão P erm anente  de Licitação, colocando-nos ã  disposição p a ra  qu a isq u er 

esclarecim entos adicionais que se fizerem necessários.

A tenciosam ente,

Im peratriz (MA), 31 de ju lho  de 2025

G usta

Chefe do Setor de P lanejam ento e

o M artins
o Técnico em C ontratações e Licitações

da  SEAMO
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

Superintendência de Trânsito e Transporte;

Procuradoria Geral do Município;
Comissão Permanente de Licitação;
Ouvidoria Geral do Município;
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude;

Secretaria Municipal de Educação;

Coordenadoria do Procon;
Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária;

Secretaria Municipal de Administração e Modernização;

Fundo Municipal de Incentivo à Cultura;
Controiadoria Geral do Município;

I Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

Secretaria Municipal de Adequação e Conformidade;

Secretaria de Gove rno e Projetos Estratégicos;

Guarda Municipal de Imperatriz;

Secretaria de Políticas para Mulher;
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Produção;

Gabinete do Prefeito;
Superintendência de Defesa Civil;
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;

Superintendência de Iluminação Pública;
Superintendência de Limpeza Pública;
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
Secretaria Municipal de Saúde;
Secretaria Municipal de Regularização Fundiária Urbana;
Gabinete da Vice-Prefeita;
Secretaria de Segurança Pública Integrada;

Alinhamento com o Planejamento Anual
a presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Contratações 

Anual - exercício 2025, de í^jordo com o planejamento Prévio, realizado por esta 
Prefeitura. O objeto em questão corresponde ao item 31, conforme publicação no Diário 

Oficial, Decreto n̂  015 de 20 de janeiro de 2025.
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Equipe de Planejamento
Gustavo Paixão Martins 

Joane Soares Abreu 

Iara Almeida de Sousa 
Mônika Mendes de Sousa

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA enfrenta dificuldades na manutenção regular do 
estoque de materiais de expediente e de escritório, impactando diretamente o 

funcionamento administrativo. Para mitigar esses impactos, faz-se necessária a

I contratação de empresa especializada para suprir essa demanda de forma eficiente.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A demanda ora em análise refere-se ao processo n° 02.04.00.0079/2025, cujo objeto é a Eventual e 

futura contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de 

escritório para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA.

A contratação mostra-se necessária para garantir o fornecimento contínuo de materiais essenciais ao 

desenvolvimento das atividades administrativas.

Ressalta-se que a solicitação, bem como a planilha com os respectivos quantitativos e itens necessários 
foram ratificadas por todas as Secretarias a serem contempladas, conforme se depreendem as 

documentações em anexo no presente processo.

Os referidos materiais serão utilizados para a organização, planejamento e cumprimento de tarefas 

administrativas no âmbito das Secretarias referenciadas. Resta justificado, portanto, novo processo 
licitatório para aquisição dos materiais de expediente em questão, cujas especificações atendam as 

necessidades das Secretarias que compõem a Prefeitura Municipal de Imperatriz.
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=.- REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇAO

As quantidades foram estimadas com base nas demandas informadas pelas Secretarias, consolidadas 

pela Central de Compras, por meio da Secretaria de Administração e Modernização. A licitação deverá 

observar a especificação detalhada das quantidades e descrições dos itens.

Insta frisar que, os materiais de expediente solicitados possuem especificações usuais no mercado, 
motivo este pelo qual não há neessidade de indicação de marca ou modelo, desde que atenda às 

necessidades da Administração Pública.

Ademais, o licitante deve providenciar a entrega do material de expediente para atender às 
necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA e de suas secretarias, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento:

Requisitos Gerais

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, 

em remessa parcelada, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12,13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

^ Substituir, reparar oi: corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência o objeto com avarü?s ou defeitos;

Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas que 

antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;

A vigência da Ata de Registro de preço será de 12 (doze) meses contados a partir 

da data da publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual 

período observando o interesse público e a critério da contratante em comum acordo 

com o contratado na forma do art. 84 da Lei n̂  14.133/2021;

A vigência contratual ficará adstrito aos créditos orçamentários, até 31 de 

dezembro do ano em exercício, com início a partir da data da assinatura do contrato e 

publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado por igual período,
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observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE na forma do art.105 da Lei 

14.133/2021.

Quanto aos critérios de sustentabilidade:

Uso de matérias-primas sustentáveis: Preferência por produtos biodegradáveis, 

recicláveis ou compostáveis;
Redução de substâncias nocivas; Produtos devem ser livres de componentes 

tóxicos, como fosfatos, metais pesados e compostos voláteis prejudiciais à saúde 

e ao meio ambiente;
Eficiência no consumo de recursos: Preferência por produtos concentrados ou em 

refis para reduzir o desperdício e minimizar a geração de resíduos sólidos; 
Certificações ambientais: Exigir que os produtos possuam selos e certificações 

reconhecidas, como o ISO 14001, EU Ecolabel, FSC (para papéis descartáveis) ou 

outras certificações de sustentabilidade;
Embalagens sustentáveis: Priorizar fornecedores que utilizam embalagens 

recicláveis, biodegradáveis ou reutilizáveis, reduzindo o impacto ambiental; 
Custo-benefício sustentável: Avaliar não apenas o menor preço, mas também a 
durabilidade, eficiência e impactos ambientais dos produtos ao longo de seu ciclo 

de vida;
Incentivo à inovação sustentável: Preferência por fornecedores que investem em 
tecnologia e inovação para reduzir impactos ambientais, como detergentes 

ecológicos e desinfetantes biodegradáveis;
Atendimento às regulamentações ambientais: Garantia de que os produtos 

atendam às normas da Anvisa, do Ibama e de outras regulamentações ambientais 

pertinentes;
^ Gestão de resíduos: A empresa fornecedora deve adotar práticas adequadas para 

a gestão e descarte correto dos resíduos gerados na produção e distribuição dos 

materiais;

Ademais, o licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento dos itens 

entregues conforme edital durante toda a vigência do contrato.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

A análise das soluções disponíveis no mercado tem como objetivo identificar alternativas 
viáveis e fundamentar a escolha da solução mais adequada à Administração. Para isso, esta Equipe de 

Planejamento realizou um estudo detalhado do mercado, considerando as características da 

demanda e os requisitos necessários para a contratação.

O fornecimento de materiais de expediente e escritório é uma necessidade recorrente entre 
órgãos e entidades públicas, sendo amplamente atendido pelo mercado. Dessa forma, há diversas
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contratações similares que servem como referência, permitindo que a aquisição seja baseada em 

experiências anteriores bem-sucedidas. Além disso, a padronização e a simplicidade dos itens tornam 

o processo mais ágil e menos burocrático, garantindo maior eficiência na contratação.

Diante desse cenário, a contratação de uma empresa especializada para o fornecimento 

desses materiais apresenta-se como a solução mais adequada para atender às demandas da 

Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA. Para assegurar a qualidade e eficiência na execução do 
contrato, é essencial que o fornecedor possua ramo de atividade compatível com o objeto pretendido.

Para embasar essa decisão, foram analisadas contratações similares realizadas por outros 

órgãos e entidades públicas, por meio da consulta a editais já publicados. 0  estudo evidenciou que 

não há variações significativas na execução do objeto por parte das empresas fornecedoras, sendo as 

principais diferenças concentradas nas condições contratuais e na estratégia de aquisição adotada 

por cada órgão.

Ademais, por meio de consultas realizadas no Portal da Transparência do Município de 

Imperatriz, verificou-se que a modalidade de Registro de Preços para o objeto em questão já estava 
sendo aplicada, com adesão de diversas Secretarias Municipais, tais como a Secretaria Municipal de 
Administração e Modernização, a Secretarie Municipal de Desenvolvimento Social e a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, podendo a contratação ser observada no Processo Administrativo n̂

02.19.00.1111/2022, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde do município de Imperatriz/MA.

Por fim, verifica-se que a aquisição de materiais de expediente e escritório é uma prática 

consolidada na Administração Pública, contando com ampla disponibilidade de fornecedores aptos a 

atender às especificações estabelecidas, por meio da aquisição dos materiais de expediente e 

consumo. Dessa forma, a contratação assegura o suprimento adequado para a manutenção das 
atividades operacionais da Prefeitura, garantindo eficiência e continuidade dos serviços públicos.

o escr içAo  d a  so lu çAo  esc o lh id a  c o m o  u m  to d o

Para a solução que se flagrou como mais vantajosa referente a eventual e futura contratação de 
empresa especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA sugere-se a modalidade de licitação por 

Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço, pelo Sistema Registro de Preços, 

conforme art. 40, II, art. 78, IV e art. 82, V ^odos da Lei n° 14.133/21.

Destaca-se que os materiais a serem adquiridos possuem natureza comum, o que torna viável a adoção 
do pregão como modalidade licitatória mais eficiente. Além disso, há oferta consolidada dessa solução 
no mercado, com um número significativo de fornecedores, garantindo ampla concorrência e 
assegurando a economicidade e a vantajosidade da contratação para a Administração Pública.
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QUANTITATIVOS E VALORES

Para o dimensionamento das quantidades a serem contratadas, foi enviado Ofício Circular n° 008/2025
-  SEAMO a todos os setores e órgãos internos das unidades administrativas requisitantes, dirigidos às 

autoridades competentes para que manifestassem interesse em participar do processo de 
contratação; recebidas manifestações, deu-se início à abertura do presente procedimento com a 

unificação e verificação dos quantitativos solicitados.

Dessa forma, e conforme descrito em cada manifestação de interesse, o quantitativo a ser adquirido 

estará discriminado no anexo I deste estudo, nele contendo a descrição dos itens, bem como a 

quantidade solicitada.

Quanto à estimativa de preços, insta frisar que, a definição do valor estimado da licitação será realizada 

posteriormente, e deverá seguir as diretrizes da Instrução Normativa n° 65/2021, bem como do 
Decreto n” 013, de 13 de janeiro de 2025, que regulamenta os procedimentos administrativos para a 

realização de pesquisas de preços no âmbito da administração pública municipal.

É relevante destacar que o Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui um instrumento inicial de caráter 
técnico, destinado a embasar a futura contratação. A definição dos valores será realizada em momento 
oportuno, na etapa subsequente da pesquisa de preços, oportunidade em que o setor competente 
poderá obter cotações formais junto a fornecedores, em consultas no Banco de Preços, juntamente 

em contratações similares previamente realizadas.

Tal abordagem assegura que a estimativa de custos seja conduzida com maior rigor técnico e em plena 

conformidade com as condições de mercado vigentes, garantindo maior aderência à realidade 

econômica e promovendo a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Insta frisar que a inclusão de um valor estimado nesta fase poderia criar expectativas desalinhadas com 
as propostas efetivamente recebidas, o que poderia comprometer a precisão do planejamento da 

contratação. Ao postergar essa definição para a fase de cotação, garante-se maior flexibilidade e 

aderência às condições de mercado, assegurando que a estimativa final seja mais fidedigna e vantajosa 

para a Administração.

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Considerando as características dos bens de consumo e as quantidades a serem contratadas, o sistema 

pelo qual se dará o processo (SRP), utilizará do parcelamento na execução, tendo em vista que é 
tecnicamente viável e economicamente van*;ajoso, e está diretamente amparado pelo art. o art. 40, V,
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b, da Lei n° 14.133/21, uma vez que as emissões de empenho se darão conforme a requisição dos itens, 

bem como, se dará conforme a disponibilidade de recursos orçamentários, até que a demanda seja 

atendida em sua totalidade.

Ademais, justifica-se ainda o parcelamento, tendo em vista que o objeto é divisível e de não haver 
chance de prejuízo para o conjunto a ser licitado, conforme disposto em Súmula n° 247, do Tribunal de 

Contas da União, senão vejamos:

Súmula no 247 TCU:"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 

não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade

Dessa forma, o parcelamento na execução do contrato mostra-se não apenas uma medida 
juridicamente amparada, mas também uma estratégia eficiente para garantir a economicidade, a 

ampla concorrência e a melhor gestão dos recursos públicos.

Ao permitir a adjudicação por item, respeitando a divisibilidade do objeto e evitando prejuízos ao 

conjunto licitado, assegura-se a observância dos princípios da eficiência e isonomia, promovendo uma 

contratação mais vantajosa para a administração pública.

RESULTADOS PRETENDIDOS

0  resultado pretendido com essa contratação é a eventual e futura contratação de empresa 

especializada no fornecimento de materiais de expediente e de escritório para atender às necessidades 
da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, visando garantir o desempenho dos Órgãos requisitantes 
em questão, para que não faltem no decorrer do ano, visando assim a continuidade dos serviços e o 

desempenho do trabalho a ser desenvolvido.

Em termos de economicidade, espera-se resolutividade no atendimento de todas as demandas 
desempenhada por cada requisitante; quanto à eficiência, espera-se assegurar a continuidade dos 

serviços desempenhados; e relativo ao aproveitamento dos recursos humanos espera-se o 
cumprimento, por parte da empresa contratada, de todas as obrigações e compromissos assumidos 
por ocasiões da contratação, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual por 
motivos de descumprimento de cláusulas do contrato, permitindo ao órgão contratante, em vez de 
envidar esforços para a realização de nova licitação para contratação do mesmo objeto.
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Com essa modalidade, pretende-se otimizar a alocação dos recursos públicos, garantindo a aquisição 
de itens conforme a real necessidade das secretarias, evitando desperdícios e compras desnecessárias. 

Além disso, busca-se maior previsibilidade no abastecimento, reduzindo riscos de descontinuidade das 

atividades administrativas por falta de materiais.

A flexibilidade do modelo adotado também favorece uma administração mais dinâmica, permitindo 
que as entregas sejam realizadas de maneira parcelada, conforme a demanda, o que minimiza 

problemas logísticos e reduz a necessidade de grandes espaços para armazenamento.

Assim, os benefícios almejados com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, 

e o melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
^ái(É»BÍWB

Não se vislumbra a necessidade de tomada de providências de adequações para a contratação.

^  CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes da contratação da solução 

escolhida.

IMPACTOS AMBIENTAIS

A aquisição de materiais de expediente e escritório deve ser acompanhada de medidas que minimizem 

os impactos ambientais, promovendo práticas sustentáveis e alinhadas às diretrizes legais.

No caso de substituição de bens já existentes nas instituições, recomenda-se que os itens descartados 

sejam corretamente destinados, priorizando sua reciclagem, doação ou desfazimento adequado, 

conforme a legislação vigente.

Em nenhuma hipótese os materiais substituídos devem ser descartados de maneira irregular ou em 
locais inadequados, sendo imprescindível que a Administração observe as normas ambientais e adote 
procedimentos que favoreçam a economia circular e a destinação responsável dos resíduos, 
contribuindo para a redução dos impactos ambientais e para a sustentabilidade das atividades 

públicas.
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y  A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de vista ambiental, econômico 

estratégico, conforme demonstra esse estudo;
^ Os requisitos relevantes para a contratação foram adequadamente levantados e analisados;
^ As quantidades sugeridas para a contratação estão coerentes e suficientes para a demanda 

prevista;
y  No mercado existe a solução proposta e a solução viável;

As estimativas preliminares dos itens a serem contratados foram feitas e estão documentadas 

adequadamente nesse Estudo;

Após as devidas justificativas, declara-se viável a contratação e orientamos para realização do 

procedimento licitatório.

Imperatriz/MA, 31 de julho de 2025.

Joane Soares Abreu
Equipe de Planejamento e Contratações Públicas

D e s p a c h o :

De acordo e aprovo:

Imperatriz/MA,3 w

Gu
Chefe de S

Martins
lanejamento e Estudo 

Técnico em Contratações e Licitação da 
SEAIVIO
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ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO

J.CONTRATO N2_
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS -  LEI 14.233/2021

*

PROCESSO DE ORIGEM
PREGÃO ELETRÔNICO nS. J .
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

L©
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL
R$............ (..................... )

, , VIGÊNCIAS CONTRATUAL

B )  INICIAL: / /
FINAL: J ____L

LLÜ

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nS
Logradouro , Número   Bairro   Cidade   Estado.
Nome Responsável Contrante   CPF ne___ .___.____  

DADOS DO CONTRATADO
O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CN PJ nS  

/NVn Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado.
Nome Responsável Contratado...... CPF ne____.____.____•

J ____

FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato...
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Aos de
Contratante...... inscrita no CNPJ n^___ .

PREÂMBULO
d e ______ , a Razão Social Contratante.... -  UF.., através da Unidade Administrativa

em observância às disposições da Lei n̂  14.133, de 19

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 -  0 presente instrumento tem por objeto...............................de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 — 0 valor do presente Contrato é de R$......... (...................), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Ite

m

Descrição Marca Unidade Quant.

Valor Total

Valor Unit. Valor Total

R$

1 2 -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação. ^
2.3 -  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 -  0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2 -  Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 -  A Proposta do Contratado;
2.3.4 -  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 -  O prazo de vigência da contratação terá início na data de___ /___ /___ e encerramento em
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.1.2 -  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 -  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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3 4 - 0  contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
CLÁUSULA QUARTA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4 1  _  o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.
CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 -  0  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. ^
6.2 -  Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado -  IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 -  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 -  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor.
6.7 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 -  O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À L6PD 
' 7 . 1  -  Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n̂  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 -  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.
7.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub- 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7 . 5  -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 -  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.
7.7 -  0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 -  0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 -  O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justifica d a mente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.
7.10 -  Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 -  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -  0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § le do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.

CLÁUSULA OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação abaixo discriminada: ..........

.......... ....... DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRiA____________________________________________________________;

/ ' F L S .

U N ID A D E :.......
CLASSIFICAÇÃO:.......
N ATUR EZA DA D ESPESA:.......

I FICHA: ...... ____ ____________________ ___________ _____ _____ ___ ___ ___________ __________ -___________^----------------J
8.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA N O N A  -  DAS OBRIGAÇÕES D O  C O N TR A TA N TE  (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 -  Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos;
9.2 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 -  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 -  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9,7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 -  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9 9 _  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 -  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 137, da Lei ne 14.133, de 2021.

Página 38 de 43



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

9.11 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 -  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. ^
10.2 -  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n̂  8.078, de 1990).
10.4 -  Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados.
10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 -  A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço.
10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 -  Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116);
10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer â num dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n- 14.133, 

de 2021.
10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE.
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10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência.
10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato. „ . .
10.20 -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 

nos seguintes termos:
11.1.1 -  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto.
11.1.2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato:
11.1.2.1 -  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 -  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 -  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.
11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação.
11.3 -  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n̂  14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 -  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.3.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4 -  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;

11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 -  Indenizações e multas.

11.5 -  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.9 14.133, de 2021).
11.6 -  0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o C O N TR A TA D O  mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pare ite em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.5 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIM A SEG UN DA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES AD M IN ISTR ATIVA S (art, 92, XIV)

12.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n̂  14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5̂  da Lei n® 12.846, de 1̂  de agosto de 2013.

12.2 -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções;
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2?, da Lei n? 14.133, de 2021);
ii) Im pedim ento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 49, da Lei n? 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5 ,̂ da Lei n̂  14.133, de 2021).
b) M ulta de;

i) M oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) M oratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
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12.3 -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9®, da Lei n? 14.133, de 2021).
12.4 -  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§79 , da Lei n? 14.133, de 2021).
12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n̂  14.133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8 ,̂ da Lei n̂  14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.
12.5 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n̂
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.
12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 ,̂ da Lei n̂  14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.
12.7 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n̂  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n̂  12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 -  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n? 14.133, de 2021). _
12.9 -  0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n̂  14.133/21.
12.11 -  Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 -  As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES
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14.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021. . . .  -
14.2 -  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mií^mas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 -  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).
4  _  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n̂  14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS

15.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n̂  14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n? 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUBCONTRATAÇÃO
16.1 -  As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 -  O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 -  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8-, §29, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. ^
17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Impe'itriz/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9 

14.133/21.

Imperatriz -  MA,___ de_____________ de_____

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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Ofício n° 1601 /2025  -  SEAMO

Ao Senhor,
Luís Carlos Gk}mes da Silva Junior
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Nesta

Assunto: Encaminhamento do Processo Administrativo para prosseguimento de 
Processo Licitatório

Prezados

Encaminhamos, por meio deste, o Processo Administrativo n°
02.04.00.0079/2025 -  SEAMO, cujo objeto é registro de preços para eventual e 
futura contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de 
expediente e de escritório, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Imperatriz-MA.

Informamos que o processo foi devidamente instruído, com a regularização 
dos apontamentos realizados pela Controladoria-Geral do Município e emissão do 
parecer jurídico pela Assessoria Jurídica competente, conforme previsto no art. 53 
daL ein° 14.133/2021.

Dessa forma, determinamos o prosseguimento da fase externa do certame, 
com as providências necessárias ã publicação do edital e demais atos 
subsequentes, nos termos da legislação vigente.

Sem mais para o momento, renovamos votos de elevada consideração.

Atencio sam ente,

Imperatriz - MA, 12 de agosto de 2025.

R ^ Ú L O  DA^IIÍVÂ ANDRADE
Secretário M/íriicipal de Administração e Modernização

M U N I C Í P I O  DE IM P E R A T R IZ  
Comissão Permanente de Licitação CPL 
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